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nº 436, de 2008), Senador Marconi Perillo............. 42369

Designação do Relator-Revisor do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008 (Medida Provisória 
nº 438, de 2008), Senador João Pedro................... 42369

Designação do Relator-Revisor do Projeto de 
Lei de Conversão nº 27, de 2008 (Medida Provisória 
nº 440, de 2008), Senador Valdir Raupp................ 42369

1.2.21 – Apreciação de matéria
Requerimento nº 1.318, de 2008, lido ante-

riormente. Aprovado.............................................. 42369
1.3 – ORDEM DO DIA
São as seguintes as matérias cuja apre-

ciação fica transferida para a sessão da próxima 
terça-feira, dia 4:

Item 1 (Encontra-se sobrestando a pauta, 
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a Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga 
dispositivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
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Industrializados – IPI, da Contribuição para o PIS/
Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, incidentes no mer-
cado interno e na importação, sobre Produtos dos 
Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Im-
posto sobre Produtos Industrializados-TIPI, apro-
vada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 
2006, a Lei nº 10.451, de 10 de maio de 2002, e a 
Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001 (proveniente da Medida Provisória nº 436, de 
2008)....................................................................... 42370
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ao desmatamento e de promoção da conservação 
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dispositivos da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 
de setembro de 2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de 
maio de 1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 de 
janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro de 2006, 
e 11.356, de 19 de outubro de 2006; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisória nº 
440, de 2008).......................................................... 42370
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em Ordem do Dia nos termos do art. 375 do Re-
gimento Interno)
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da Carreira de Desenvolvimento de Políticas Sociais, 
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na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – AN-
VISA, altera o Anexo I da Lei nº 10.871, de 20 de 
maio de 2004, para adaptar os quantitativos de car-
gos da ANVISA, a Lei nº 11.539, de 8 de novembro 
de 2007, que dispõe sobre a Carreira de Analista 
de Infra-Estrutura e sobre o cargo isolado de pro-
vimento efetivo de Especialista em Infra-Estrutura 
Sênior, e altera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro 
de 2007, para prever a fórmula de pagamento de 

cargo em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.............................. 42371

Item 7
Proposta de Emenda à Constituição nº 48, 

de 2003, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Antonio Carlos Magalhães, que dispõe sobre 
aplicação de recursos destinados à irrigação......... 42371

Item 8
Proposta de Emenda à Constituição nº 5, de 

2005, tendo como primeiro signatário o Senador 
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Ata da 202ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
em 30 de outubro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Alvaro Dias,  
Gerson Camata, Papaléo Paes, Osmar Dias, Jayme Campos e João Durval

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 2 minu-

tos, e encerra-se às 18 horas e 5 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Gerson Ca-
mata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, se V. Exª me permitir, solicitaria 
minha inscrição para uma comunicação inadiável, nos 
termos do art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) 
– V. Exª fica inscrito.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) – 
O Senador Paulo Paim tem a palavra pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela or-
dem.) – Sr. Presidente, se V. Exª quiser me chamar 
como orador inscrito, eu aceito. Se não, entro com co-
municação parlamentar.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias.PSDB – PR) 
– Pois não.

Por permuta com o Senador Eduardo Suplicy, 
está inscrito para falar em primeiro lugar o Senador 
Pedro Simon.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
Pela ordem, tem a palavra o Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem.) – 
O Senador Pedro Simon vai falar e todo mundo quer 
ouvir, mas eu só quero pedir a minha inscrição para 
falar em nome do PDT. Vou ficar aqui ouvindo o Se-
nador Pedro Simon.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– V. Exª está inscrito.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a imprensa toda noticia 
que o resultado das últimas eleições foi muito positivo 
para o Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
Fez o maior número de Prefeitos, o maior número de 
Vereadores e, o que é importante, foi o partido que 
teve o maior número de eleitores que votaram em sua 
legenda. Isso confirma o que dois anos atrás já tinha 
acontecido: na eleição em que ganhou o Presidente 
Lula, o PMDB foi o partido que fez o maior número de 
Deputados estaduais, maior número de Deputados fe-
derais, maior número de Senadores e maior número 
de Governadores. 

E aí vem uma série de perguntas e uma série de 
interrogações feitas na imprensa com relação à condu-
ta futura do PMDB. O primeiro comentário é de que o 
PMDB é a noiva que o PSDB de V. Exª, Presidente, e 
o PT querem levar ao altar e que haveria uma corrida 
para conseguir a simpatia do PMDB. De outro lado, 
há uma série de afirmativas no sentido de que isso 
estaria levando o PMDB a aumentar o seu cacife. A 
eleição presidencial passa pelo PMDB. Logo, ele tem 
mais condições de exigir vantagens. 

Acho que seria muito importante que o nosso 
partido fizesse uma análise profunda da situação em 
que se encontra. O PMDB já foi um grande partido 
sob o ponto de vista político. V. Exª pertencia ao meu 
partido, Presidente, e sabe do que estou falando. Na 
hora da resistência, da redemocratização, na hora da 
luta, nos grandes momentos históricos deste País, foi 
o PMDB o partido que fez a transição.

Os historiadores dizem que não há nenhum acon-
tecimento político, social e institucional na história do 
Brasil em que algum partido político tenha feito alguma 
coisa. Na República, na Abolição da Escravatura e na 
criação das leis sociais não se fala em partido político. 
Porém, na queda da ditadura e na volta à democracia 
neste País, há a história de um partido, que é o PMDB. 
Isso é uma unanimidade.

Será que não seria a hora de nós, do PMDB, 
pararmos para pensar? Será que não seria a hora de 
nós, do PMDB, entendermos a nossa posição? Diz-se 
que o PMDB perdeu as suas grandes lideranças na-
cionais: Dr. Ulysses, Dr. Tancredo, Dr. Teotônio, nomes 
que refletiam dentro do PMDB o pensamento nacional. 
Hoje, não há isso. Na verdade, há um sentimento de 
mágoa com relação ao comando nacional. 

O comando nacional é indecifrável. Durante oito 
anos, no Governo Fernando Henrique, as pessoas 
comungaram do Governo, participaram do Governo, 
fizeram parte do Governo. Perdeu o PSDB, ganhou o 
Lula, e as mesmas pessoas participam do Governo, 
fazem parte do Governo.

Mas eu acho que agora é um momento novo; ago-
ra é um instante novo. Em primeiro lugar, há a realidade 
brasileira. Há que se reconhecer que o PMDB não teve 
competência para aceitar a ação do Presidente Itamar 
Franco, não ofereceu candidato a Presidente, que era 
para ser do PMDB na sucessão de Itamar – o próprio 
Fernando Henrique, Ministro da Fazenda, concordava 
com isso. O Presidente do PMDB, o Quércia, queria 
ser candidato, e o PMDB não teve competência. Já 
não tinha tido quatro anos antes, na eleição em que 
ganhou o Collor, quando o nosso querido Dr. Ulysses 
– um homem excepcional, mas não era a vez dele – 
quis se candidatar. Quatro anos depois, o Quércia, 
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que teria sido Presidente na vez do Ulysses – e não 
quis –, candidatou-se à Presidência, mas o desgaste 
era muito grande. 

E, de lá para cá, o PMDB nem candidato à Pre-
sidência da República tem. Mas, justiça seja feita, 
houve um momento, repito, que o PMDB, não tendo 
apresentado candidato a suceder o Itamar, o Fernando 
Henrique se impôs; e era o nome: Fernando Henrique. 
Depois o nome era o Lula, e não teve ninguém que 
ganhasse do Lula. Era o Lula. Mas hoje estamos num 
quadro muito importante. O Lula tem 80% de prestígio. 
Tem. Se fosse candidato à Presidência da República, 
ganharia. Seria uma desgraça, porque, com 12 anos 
no poder, haveria um desgaste, um desmonte, e a sa-
ída seria trágica! Felizmente, o Lula está tendo a com-
petência e a sabedoria de entender que não é esse o 
caminho. É muito melhor ele sair, elegendo ou não o 
seu sucessor, mas botando o seu nome na História e 
podendo até voltar depois. 

Com a saída do Lula... E é uma coisa interessante: 
cinco eleições! Acho que, no mundo inteiro, não tem 
similar; tem quatro anos, que foi o Mitterrand, mas cin-
co? O Lula esteve presente na cédula de cinco eleições 
seguidas: a que perdeu para o Collor, a que perdeu 
para o Fernando Henrique, a segunda que perdeu para 
o Fernando Henrique, a que ganhou e a segunda que 
ganhou. Então, faz 20 anos que o cidadão que vai votar 
encontra o nome do Lula. Agora não vai ter.

Então, esta eleição não tem candidato nato. O 
Lula primeiro falou na vinda do Aécio para o PMDB, e 
vindo o Aécio para o PMDB ele poderia ser o candi-
dato numa união entre PMDB e PT. É uma hipótese. 
O Lula falou na candidatura do Jobim, é uma hipótese. 
O Lula está falando agora na candidatura da Ministra 
da Casa Civil, uma senhora muito competente, e é 
uma hipótese.

O PSDB está numa luta fratricida, primeiro em 
São Paulo, entre o ex-Governador, o atual Governa-
dor, que terminou até dando certo; a segunda é entre 
São Paulo e Minas Gerais, entre Aécio e Serra. Acho, 
Sr. Presidente, muito delicada a situação do Serra. 
Primeiro, porque ele foi Prefeito dois anos, se elegeu 
Governador; agora vai ficar Governador dois anos e 
vai para a Presidência da República? Não sei. E outra 
coisa que acho importante: São Paulo está com 16 
anos na Presidência da República – oito anos do Fer-
nando Henrique e oito anos do Lula. São Paulo está 
de tal maneira instalado na Presidência da Repúbli-
ca que, pela primeira vez – nem a ditadura militar fez 
isso e ninguém fez isso –, o Lula tem um gabinete da 
Presidência da República em São Paulo. Há quanto 
tempo que – vocês não repararam? – um homem, um 
economista, um empresário importante de São Paulo 

não vem a Brasília? Há quanto tempo? Vocês viram o 
Antônio Ermírio de Moraes? Vocês viram algum nome 
importante de São Paulo vir de São Paulo? Não, ele 
vai ali, na Avenida, está ali um enorme gabinete da 
Presidência da República, já está lá. Dezesseis anos 
de São Paulo, são 16 anos; mais oito anos de Serra 
serão 24.

O Sr. Gerson Camata (PMDB – ES) – Excelên-
cia, é a prova de que, quando Roma não vai ao Papa, 
o Papa vai a Roma.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É o que 
está acontecendo, só que Roma é São Paulo, porque 
Lula vai a São Paulo e não São Paulo vem ao Lula. 
O Lula vai a São Paulo para falar com os paulistas, e 
não os paulistas vêm a Brasília para falarem com Lula. 
Mais oito anos de São Paulo? Vinte e quatro anos? O 
Brasil fez uma revolução em 30, São Paulo café com 
leite: quatro anos São Paulo, quatro anos Minas, qua-
tro anos São Paulo, quatro anos Minas. O Brasil não 
agüentou e derrubou. Agora, são 24 anos só de São 
Paulo? Acho delicado.

Então, o que vejo, Sr. Presidente, é que essa foi 
uma eleição em que o PMDB... Não estou lançando 
candidato à Presidência da República do PMDB até 
por que tenho que pensar dez vezes. Das outras ve-
zes, lancei candidato, porque o PMDB tinha que ter 
candidatura própria, e fiz o papel de bobo. Usaram-me 
para pegar cargo e dividir vantagem, e não quero ser 
usado de novo. Usar-me para tirar vantagem e fazer 
coisa, não quero isso. Apenas digo o seguinte: essa 
foi uma eleição em que o PMDB foi muito cortejado 
pelo PSDB e pelo PT. 

Então, vamos discutir, vamos sentar à mesa, va-
mos fazer um projeto e discutir, na oportunidade, quem 
vai ser o candidato do nosso partido. Qual é a nossa 
aliança se ficarmos com o PT? É PT, é PMDB, é Par-
tido Socialista, é PcdoB. Muito bem! Cada um apre-
senta um nome e fazemos uma grande pesquisa para 
escolher quem será o candidato. Isso é democrático; 
isso é positivo. E, se for o caso do PSDB, a mesma 
coisa. Acho que isso o PMDB tinha o direito de exigir e 
deveria exigir e precisava exigir. Mas não. De repente, 
já tenho o homem da Bahia que vai ter o Ministério, o 
homem do Pará que vai ter outro Ministério, o homem 
não sei da onde que vai ter outro Ministério. Isso fica 
feio! Isso fica muito feio!

Vejam a posição do Presidente Nacional do nos-
so PMDB, que é um homem de respeito, um homem 
muito competente. Não foi muito feliz no Estado dele. 
O PMDB, Sr. Presidente, tinha 40 Deputados Federais 
em São Paulo. O PMDB de São Paulo, 42 Deputa-
dos Federais; hoje tem 3. Dois foram eleitos por duas 
Igrejas Evangélicas: um com 300 mil votos, outro com 
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200 mil votos. O terceiro é o presidente do partido. Foi 
eleito na sobra, e tivemos que entrar em juízo para 
anular os votos de não sem quem para ele, na sobra, 
entrar. Esse é o Presidente do partido, que é Deputa-
do Federal, mas é candidato à Presidência da Câma-
ra. E tem todas as condições para ser Presidente da 
Câmara. É muito competente, é capaz, é um grande 
jurista, é um homem íntegro, é um homem sério, pre-
sidente do maior partido, a maior bancada, ninguém 
é mais competente que ele, tem o apoio do PT, tem o 
apoio do Presidente da República, mas age no jornal 
como se estivesse mendigando a Presidência. Pare-
ce que vão fazer um gesto de caridade. Ah, mas o PT 
está exigindo a Presidência do Senado!? Então, va-
mos acalmar o... É ridículo, Senador! Ele tinha que ter 
uma posição mais altaneira, mais firme, mais correta, 
de acordo com a sua posição. Parece que ele vai ga-
nhar a Presidência mendigando. Parece que vão fazer 
uma caridade dando a Presidência para ele, enquanto 
ele tem direito à Presidência. E deixa o Senado seguir 
o seu rumo. Vamos seguir o nosso rumo, mas não a 
obrigatoriedade de não termos candidato a Presiden-
te, o que não estou nem discutindo, mas para ganhar 
a garantia da Presidência dele.

Eu acho, Sr. Presidente, que o nosso Partido, a 
começar pelo Presidente Temer, tinha que ter mais 
grandeza. E se o Temer não se acha em condições 
disso, que se licencie, que se licencie. Mas o PMDB 
tinha que ter mais grandeza.

A imprensa vem ridicularizando o PMDB e o par-
tido não merece isso. Essa eleição foi muito importan-
te. Até lá em São Paulo, ganhou o PFL – o Deputado 
Federal é Prefeito de São Paulo, mas o seu vice é do 
PMDB. Aliás, um dos grandes quadros do PMDB é 
aquela moça da mais alta competência, diga-se de pas-
sagem. Ninguém entende mais o problema do menor e 
da infância desamparada do que aquela senhora. 

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pois não. 
Ouço o aparte de V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pedro 
Simon, a história do PMDB é bela...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu tive 
sorte, porque o Senador Alvaro Dias foi chamado e 
estou com o irmão dele, que é irmão dele, mas é mui-
to mais positivo na Presidência, porque o outro conta 
os segundos.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Obrigado, Senador Pedro Simon, é porque sou mais 
novo e tenho mais tempo para esperar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obriga-
do a V. Exª.

Ouço o aparte de V. Exª, Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador Pe-

dro Simon, a história do PMDB é a história de Pedro 
Simon – com suas lutas etc. –, mas Ortega y Gas-
set diz, Pedro Simon, que o que vale mesmo não é 
o passado, e sim o porvir; é o vir a ser. Nós, então, 
temos que entender. Quantitativamente, está aí: o 
PMDB é maior, há os números. E nós somos qualita-
tivamente também. Eu continuo como pensava. Até 
o último momento defendi a candidatura do partido 
para a Presidência da República. Participamos daque-
las prévias: Garotinho e Rigotto. Depois, o Plenário 
teve a sábia decisão de V. Exª ter sido aclamado. A 
Executiva errou, não permitindo a candidatura de V. 
Exª. Quero dizer que continuo onde estou. O PMDB, 
quantitativamente e qualitativamente, é melhor. Então, 
lanço aqui e agora: vamos fazer... Temos que inovar! 
Vamos inovar, vamos fazer como nos Estados Unidos: 
primárias. Vamos sair por aí. Quero sair logo, na fren-
te, com nosso candidato à Presidência da República: 
Pedro Simon. Primárias lá, no Rio Grande do Sul, V. 
Exª vitorioso. E aqui não podemos abdicar. Está aí 
o PDT, símbolo de Brizola, que veio também do Rio 
Grande do Sul. Atentai bem: o absolutismo acabou, 
dividiram-se os poderes. O Executivo é o mais forte 
porque é ele que tem dinheiro nesse mundo mate-
rialista. Ele é que tem o BNDES, a Caixa Econômica, 
o Banco do Brasil. O Poder Judiciário é muito forte 
porque ele prende, cassa e tal, mas não no erro da 
Constituição e dos Constituintes, porque ela previu 
um mandato de quatro anos. Mas isso foi alterado de 
tal maneira que o Luiz Inácio, no qual votei em 94, já 
indicou oito membros do STF. Então, ele não pode ter 
terceiro mandato, seria uma loucura, porque aí seria 
todo, e aí acabou o equilíbrio. Eu queria lembrar a V. 
Exª que não podemos entregar isso tudo ao PT, não. 
Não existe. Seria acabar a luta do absolutismo, da 
divisão do Poder. E aqui é o símbolo. Vamos buscar 
a história para nos inspirar. Juscelino Kubitschek, o 
melhor de todos nós, o de maior visão de futuro, o 
mais democrata, só presidiu porque houve equilíbrio 
aqui: o Presidente do Senado, Nereu Ramos, garan-
tiu a posse de Juscelino. E não pode ficar tudo com o 
PT, não: o Poder Executivo, o Poder Judiciário, para o 
qual ele já nomeou oito, tem gente de carteirinha há 
20 anos do PT. Quanto a isso, não venha não, por-
que eu estou para ensinar. A psicologia diz que, se 
o sujeito é por 20 anos Flamengo, não torce para o 
Fluminense no mundo; se ele é Internacional 20 anos, 
jamais vai torcer para o Grêmio. Essa é a realidade, 
isso aconteceu. Então, a presença do Presidente do 
PMDB nesta Casa pode não ser melhor para o PT, 
pode não ser melhor para o Luiz Inácio, mas é me-
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lhor para a democracia, é melhor para o equilíbrio. E 
tem razão o partido sonhar com isto, o sonho da Pre-
sidência. E eu tenho um sonho: para Presidente da 
República do meu partido Pedro Simon, que aí está. 
E vamos disputar aqui. Por que nós vamos abdicar? 
Isso é costume, tradição, o País tem que ter isso. Esta 
Casa tem essa tradição de a maior bancada indicar. 
Rui Barbosa está ali porque ele disse: “O homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver”. Então, 
esse é um direito da nossa bancada e de 21 homens. 
Como é que não tem? V. Exª vai à Presidência da 
República. O Camata, já estou pedindo voto para o 
lugar dele, já pedi a V. Exª. Então, ele pode almejar 
também a Presidência.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – O Presidente 
Sarney e tantos outros, todos são dignos.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Meu ami-
go Presidente, a minha tese é diferente: eu não falo 
em candidatura própria do PMDB porque não quero 
fazer o jogo daqueles que terminam usando isso para 
negociar. “Ora, já tem gente querendo candidatura 
própria. Quem dá mais?” É triste se nós formos redu-
zidos a isso.

Acho que o PMDB podia fazer uma grande reu-
nião. Nós podíamos convocar as lideranças, meu que-
rido companheiro, do Brasil inteiro, Camata, fazer 
aqueles velhos congressos que o PMDB fazia. Vamos 
sentar, vamos nos reunir e vamos debater. Vamos falar 
de temas, de idéias, dessa crise toda; vamos dar outro 
sentido para o nosso partido; vamos mostrar que nós 
somos um grande partido; vamos ser justos com esse 
eleitorado fantástico de não sei quantos milhões que 
nos escolheu, de novo, o grande partido.

Volto a repetir: o Lula deu o exemplo. Quando o 
Lula lançou a candidatura do Aécio – “venha para o 
PMDB e seja candidato” –, eu falei com o Aécio. Ele 
disse: “Eu não vou, porque quem me garante que eu 
saio candidato no PMDB?”. Qual a convenção que ga-
rante ao Aécio que ele sai candidato no PMDB? Nós 
sabemos que essa é a verdade. Mas, no momento 
em que nós sentarmos para discutir, vamos fazer um 
grande entendimento, vamos fazer uma grande plata-
forma, vamos fazer uma grande discussão e, na hora, 
vamos analisar.

A Chefe da Casa Civil? Sou fã dela. É uma gran-
de candidata; uma grande candidata. Eu digo e repito 
que o Governo mudou quando ela assumiu. É outro 
Governo. É o mesmo Lula, é o mesmo PT, mas a Chefe 
da Casa Civil é diferente, e o Governo é diferente. Por-
tanto, eu veria com a maior simpatia sua candidatura, 
mas, por que não sentar à mesa também? E por que 

não o Governador do Rio de Janeiro, para discutir? O 
povo diria, numa grande pesquisa comandada pelo 
Lula, quem seria o candidato.

Vamos dizer que o caminho nos leve para outro 
lado, e aí vamos discutir com o PSDB: por que o Ser-
ra? Eu não sei, numa pesquisa nacional entre o Serra 
e o Governador do Rio, quem vai ganhar. O que estou 
propondo é sentar numa mesa com igualdade de con-
dições, com respeito recíproco, e não na base de quem 
paga mais para o PMDB: o PMDB ou o PT.

Grandeza às lideranças do PMDB! Grandeza às 
lideranças do PMDB! Vamos fazer jus a um partido 
que tem história, que tem biografia. Porque, apesar 
de tudo, dos nossos erros, o povo está com a gente. 
Imaginem os senhores: o Presidente Lula tem 80% de 
credibilidade, e quem faz os votos é o PMDB. É uma 
coisa impressionante, digna de ser analisada. 

Temos de estar à altura, a começar do Presidente 
Michel. Que ele queira ser Presidente da Câmara pelo 
quinto ano – já foi por quatro anos –, tudo bem, que 
seja pelo quinto ano! 

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Vai bater 
um recorde? Que seja! Vai ganhar do Alckmin? Que 
seja! Com grandeza. Com grandeza! Quem tem o apoio 
de toda a bancada, de todo o partido, quem tem o apoio 
do PT, quem tem o apoio do Presidente da República 
não precisa mendigar! Não precisa se baixar a mendi-
gar como se fosse pedir caridade. Ele não vai ser eleito 
Presidente da Câmara por caridade, ele vai ser eleito 
Presidente da Câmara pelos méritos, que são muitos, 
e pelas forças políticas que o apóiam, que também são 
muitas. Então, assuma uma posição de verticalidade, 
que é o que eu acho que o PMDB deve fazer. É o que 
eu acho que o PMDB deve fazer. 

Seria uma pena muito grande! Já fizemos isso. 
Ganhamos a eleição, o maior número de Deputados, 
o maior número de Senadores, o maior número de 
Governadores, e não fizemos nada. Claro que alguém 
vai responder: “Como não fizeram? O PMDB tem seis 
ministros”. É, tem seis ministros, tudo bem. Nem dis-
cuto. Mas o PMDB não tem...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 
– Senador Pedro Simon, agora, mesmo sendo um fã, 
um admirador de V. Exª, sou obrigado a pedir que V. 
Exª encerre, porque o Senador Gerson Camata quer 
falar também sobre o PMDB.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E mesmo 
que eu soubesse que, se eu pedisse, V. Exª me daria 
mais tempo, eu não vou pedir.
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O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Eu daria mais tempo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu não 
vou pedir. Em respeito a V. Exª, vou encerrar. Eu en-
cerro, com toda sinceridade.

Vamos fazer, Camata, uma grande reunião na-
cional, ou voltar aos velhos tempos: vamos chamar 
as bases. Vamos chamar esse pessoal do Brasil intei-
ro. Vamos nos reunir dois dias num hotel, ou, como a 
gente fazia, num seminário, e vamos conversar. Vamos 
conversar, vamos debater, vamos analisar. Seria muito 
bom, Sr. Presidente. Seria muito bom! O povo merece 
e o PMDB também.

Obrigado a V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
o Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Osmar Dias.

O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) – 
Obrigado, Senador Pedro Simon.

Agora, para uma comunicação inadiável, passo 
a palavra ao Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste momento – 
ainda na Comissão de Assuntos Econômicos, em que 
V. Exª, Sr. Presidente Osmar Dias, estava presente, há 
pouco, aliás, com uma inquirição muito interessante, 
um aviso, uma admoestação sobre a insuficiência de 
créditos diante da próxima safra agrícola que se apro-
xima, e do custeio da safra, que, em alguns lugares 
do País, está sendo plantada e, em outros, já está 
sendo colhida –, eu queria me reportar a essa audi-
ência pública.

Primeiro, acho que é necessário que reconheça-
mos a absoluta competência dos Ministros que dirigem 
hoje a economia do Brasil. Vou começar falando sobre 
essa competência em relação ao Ministro Meirelles, 
Presidente do Banco Central. Ele era Deputado, eleito 
com expressiva votação – talvez o mais votado do Es-
tado de Goiás. Tinha vindo de Nova York, onde havia 
sido presidente de um dos maiores bancos do mundo, 
um banco multinacional. Veio e renunciou ao mandato 
de Deputado para ser Presidente do Banco Central de 
um governo em cuja administração econômica, vou ju-
rar, eu não acreditava, o primeiro governo do Lula.

Pois bem, ele teve essa coragem, essa ousadia. 
Imagino que conversas, que garantias ele deve ter tido 
do Presidente da República para renunciar ao man-
dato de Deputado Federal e assumir a Presidência do 
Banco Central de um governo que não se conhecia! 
Pois bem, ele assumiu e se portou como um maestro 

da economia do Brasil, junto com um grande Ministro 
da Fazenda também, o ex-Deputado e atual Deputa-
do, para quem se tem que tirar o chapéu pelo trabalho 
maravilhoso que fez.

Esses dois homens tiveram a coragem, primei-
ro, de desafiar a esquerda do PT. É necessário que 
se reconheça isso. Eu me lembro que, quando eles 
assumiram, aqueles petistas, economistas hetero-
doxos, diziam: “Nada desse ‘malanismo’ sem Malan! 
Vamos acabar com essa política econômica! Vamos 
implantar uma política econômica heterodoxa! Vamos 
deixar um pouquinho de inflação; inflação não faz mal 
a ninguém!”. 

Eles sabem que inflação faz muito mal a todo 
mundo, principalmente aos trabalhadores. Graças a 
Deus, tanto o Palocci quanto o Meirelles resistiram a 
essa tentação de fazer uma política econômica de-
magógica, falsa, mentirosa, que não está dando cer-
to na Bolívia, não está dando certo na Argentina; na 
Venezuela está dando certo, erradamente, porque há 
enormes saldos do petróleo. E eles continuaram com 
aquela política econômica, que é normal, da mesma 
maneira que administramos a casa da gente. 

Fui Governador – Pedro Simon foi Governador – 
e administrei o Estado como a casa da gente. Quando 
se começa a gastar mais do que se ganha, aparece um 
cobrador na porta. Com o Governo é a mesma coisa: 
ele só pode gastar aquilo que ganha; e, se puder, ainda 
deve poupar um pouco, como o Brasil fez.

Então, é necessário que se diga que o Brasil vinha 
se preparando para essa crise mundial há muito anos, 
desde o terceiro ano do último governo do Fernando 
Henrique, com as medidas do Proer, com a recuperação 
do sistema bancário, com o aumento do poder de fisca-
lização do Banco Central; depois, com Palocci; depois, 
com Mantega; e, depois, com Meirelles, que continua. 
O Governo vem se preparando, acumulando dólares, 
acertando a situação, fazendo um superávit primário 
de primeira qualidade – que o Brasil nunca teve tão 
grande. Com todas essas iniciativas, eles, na verdade, 
estavam preparando o Brasil para um momento difícil 
da economia internacional como este. 

Outra coisa que é necessário que se diga é so-
bre o comportamento do Presidente Lula diante da 
crise. Quem leu Marshall McLuhan, o grande teóri-
co das comunicações, sabe que ele diz, no seu livro 
O Meio é a Mensagem, que, hoje em dia, com essa 
explosão das comunicações – no tempo dele, não 
havia Internet ainda –, de televisão, rádio, jornal, um 
governante, às vezes, com um gesto, governa mais 
do que com uma lei, do que com um decreto. Na ver-
dade, se a gente observar a grande popularidade 
do Lula, a que o Pedro Simon se referiu – 82% –, o 
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Presidente Lula é mais popular, é mais querido pelos 
gestos dele do que pelas leis que ele manda, que ele 
faz. São os gestos do governante que o fazem ser 
odiado ou querido. 

O Mcluhan dizia que, às vezes, um gesto do go-
vernante é muito mais importante do que um decreto 
que o governante assina. Imaginem se, lá atrás, há 
um mês, há um mês e meio, quando começou a crise, 
Presidente, o nosso querido Presidente Lula tivesse 
dito: “A crise é imensa, o Brasil acabou, vai todo mundo 
ficar desempregado, não invistam mais dinheiro, por-
que a crise vai abafar o Brasil. Ah! Eu vou embora, não 
vou nem governar mais, porque a crise é enorme!”. Se 
ele tivesse dito isso, hoje a crise seria enorme. É claro 
que o Presidente Lula sabia a dimensão da crise, mas, 
como governante, ele tinha que dizer: “É uma crisesi-
nha, vamos superá-la”. E, à proporção que a crise se 
aproximava, ele foi tomando aquela posição necessária 
para não se deixar submergir pela onda da crise e não 
levar ao País o pessimismo. A função principal do go-
vernante é dar vontade de viver e dar boa expectativa 
sobre o futuro de cada País. Grande gesto também o 
do Presidente da República! 

Eu queria dizer que essas medidas tomadas – e 
que foram tomadas meio até a conta-gotas, vamos falar 
a verdade: elas foram incisivas assim num ponto e em 
outro, no mercado, no mercado do dólar, no mercado 
futuro, na carry trade, para segurar os dólares aqui, 
no Brasil, na proporção possível – foram interessantes, 
porque elas foram acalmando o Brasil. 

No momento da crise asiática – V. Exª era tam-
bém Senador aqui –, V. Exª se lembra que os países 
subdesenvolvidos, os países em crescimento, como o 
Brasil, a Rússia, o México – depois de haver entrado 
em crise também –, ficaram isolados, tomando uma 
providência aqui, outra ali, abafados. Agora, como essa 
crise atingiu os Estados Unidos e a Europa, eles tam-
bém estão interessados em ajudar a resolver a crise e 
botar todo mundo no bolo, para que todos se levantem 
e saiam da crise em que estamos vivendo.

O Federal Reserve americano colocou US$30 
bilhões à disposição do Brasil, trocados por real. Um 
ótimo negócio, porque isso já demonstra perante o 
mundo e perante os investidores a confiança que o 
Federal Reserve tem com relação ao Brasil.

Então, todos esses dados e fatos são importantes. 
É necessário – é claro, propondo as mudanças que 
forem necessárias – que se aja com muita humilda-
de. O próprio Ministro reconheceu a necessidade de 
ir lá ver por que o crédito que está entrando aqui na 
ponta não está chegando no fim da mangueira, lá na 
propriedade rural, lá na cooperativa, lá na trading que 
financia a produção agrícola.

Então, da mesma maneira, podemos colocar 
aqui – e o Ministro reconheceu – que não é perfeita a 
medida provisória: “Algumas foram feitas até no calor 
da refrega, no calor da luta, no calor dos fatos, que 
foram acontecendo muito rapidamente. Se V. Exªs pu-
derem melhorá-las aqui, no Senado, no Congresso, é 
ótimo para o Brasil”. O Ministro reconheceu isso com 
muita humildade.

O que não nos pode faltar, nem à oposição, nem 
ao Governo, é apoio integral às medidas que forem 
tomadas por meio do consenso, para que, havendo 
confiança dos investidores brasileiros, volte a confiança 
dos investidores internacionais. 

Estive, ontem, numa conversa de três horas, 
graças ao Embaixador dos Estados Unidos, com 
Mister Daniel Sullivan, que é Secretário Assistente 
para a Economia e Energia do Departamento de 
Estado dos Estados Unidos, da Condoleezza Rice. 
Pois bem, ele acha que o Brasil – como nossos Mi-
nistros acham e como estou achando também – é 
o País que mais fácil vai sair dessa crise. Por quê? 
As exportações para nós representam – V. Exª viu 
lá, Senador Osmar Dias – 16% de tudo o que arre-
cadamos do Produto Interno Bruto e de tudo o que 
produzimos. A China, por exemplo, 39%. Se houver 
um problema nos Estados Unidos, a China entra 
numa crise muito difícil, bem como a Índia. Mas, 
no Brasil, como as exportações não representam 
um volume tão grande dentro do PIB brasileiro, se 
incrementarmos – e o Governo brasileiro já vem fa-
zendo isso –, melhorarmos um pouquinho o merca-
do interno para esse absorver o que vamos perder 
talvez em exportação – uns 5% –, o mercado interno 
brasileiro absorverá, tranqüilamente, com algumas 
medidas de incentivos, como incentivo à construção 
civil, incentivo a novos empregos, incentivo à indús-
tria automobilística. Se conseguirmos isso, o Brasil 
supera a crise, tranqüilamente, com as medidas que 
foram adotadas até agora. 

Faço esta intervenção, Sr. Presidente, novamente, 
para cumprimentar tanto o Ministro Mantega quanto o 
Ministro Palocci pela lucidez com que estão conduzin-
do a economia brasileira neste momento.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Osmar Dias. PDT – PR) 

– Senador Gerson Camata, cumprimento V. Exª pelo 
pronunciamento e convido V. Exª a assumir a Presi-
dência.

O Sr. Osmar Dias deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Gerson 
Camata, 2º Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Como Líder do PDT, concedo a palavra a S. Exª, 
o Senador Osmar Dias, pelo tempo de cinco minutos. 
O próximo orador é o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, vou começar por onde V. Exª concluiu. O 
Ministro Mantega mostrou, hoje, humildade, porque 
quando ele falou que estava tudo resolvido na agricultu-
ra, estava tudo resolvido para os exportadores, estava 
tudo resolvido para todo mundo e que a crise estava 
sendo combatida com medidas eficazes, rápidas, eu, 
na minha intervenção de quatro minutos, disse a ele: 
“Não é verdade.” 

O meu telefone tocou o tempo todo, porque a 
TV Senado estava transmitindo ao vivo. Dirigentes de 
cooperativas, Senador Pedro Simon, do meu Estado, 
o Paraná, que é um Estado que depende muito da 
agricultura, me ligavam dizendo: “Olha, não tem IGF, 
e V. Exª foi Ministro e sabe da importância do IGF.” “O 
trigo está a R$26,00 a saca.” O Estado de V. Exª não 
está conseguindo colher o trigo por causa da chuva e 
vai faltar trigo, ali na frente, porque a Argentina está 
com problemas. 

A safra de trigo argentina pode ser reduzida em 
15%. O Rio Grande do Sul, que é um Estado importante 
na produção de trigo, vai ter problemas de produção 
na colheita agora, Senador Gerson Camata. 

Eu disse a ele: “Importante é dar IGF. Para quê? 
Para o produtor, a cooperativa segurar esse trigo e ven-
der quando o preço estiver melhor, porque, agora, não 
está pagando o custo de produção.” O Ministro ficou 
atônito, porque as informações que chegavam a ele 
é que estava tudo certo: o IGF sendo liberado, o cus-
teio... A safra está sendo plantada, do Rio Grande do 
Sul até o norte do País, com um crédito muito aquém 
daquilo que o Governo está anunciando. O Governo 
anunciou R$72 bilhões: pois não foram liberados nem 
R$30 bilhões, e ele disse que antecipou o crédito. 

Alertei o Ministro e disse: “Não é possível. O cré-
dito não está chegando à cooperativa que o repassa 
para o produtor, na que financia o produtor em troca de 
produto, e não está chegando ao banco para financiar 
o produtor.”. Ele, humildemente, agradeceu a interven-
ção. Eu achei que ele ia ficar bravo, porque eu pratica-
mente disse: “Olha, não é verdade o que o senhor está 
falando.” No entanto, ele agradeceu, dizendo: “Olha, a 
gente precisa de informação, porque as informações 
que estão chegando...” 

É aquela história, Senador Pedro Simon, do su-
balterno, do assessor, muitas vezes, querer agradar 
e não falar a verdade: “Não, está tudo certo, o crédito 
está chegando, o IGF está sendo liberado, os bancos 

estão operando.” Não é verdade. Veja um dado: o Brasil 
deveria estar, nesta safra, utilizando de 26 a 30 milhões 
de toneladas de adubo – não chegou a 20. Sabe por 
quê? Porque não há quem consiga pagar quase R$2 
mil a tonelada de adubo para colocar na terra. Estão 
reduzindo a quantidade e tem muita gente que está 
plantando sem adubo.

O Ministro da Agricultura, ontem, quando fui visitá-
lo, disse: “Não vai haver queda de área.”

Vai haver queda de área, sim, porque tem gente 
que não tem crédito para plantar e tem gente que fez 
os cálculos e acha que é melhor deixar a terra sem 
plantar, porque os preços caíram. 

Então, este é um momento em que a gente, para 
ajudar a resolver a crise ou atenuá-la, tem de ser mui-
to sincero. 

Do anúncio das medidas até a medida chegar 
lá na ponta, Senador Camata, demora um tempo da-
nado, principalmente porque tem gente que não está 
preocupada com a crise. Vi hoje, no debate, que tem 
gente que está preocupada em discutir quem fez mais, 
quem fez menos pela economia, e temos de votar, aqui, 
medidas provisórias que vão ter de ajudar a resolver 
o problema da crise. A medida provisória que vem aí 
pode até resolver o problema dos bancos, mas não vai 
resolver o problema dos empresários e, portanto, não 
vai resolver o problema dos trabalhadores. Se o em-
presário não puder continuar exportando e produzindo, 
vai estourar em quem? No trabalhador, no emprego, e 
isso é o que está faltando. 

O Governo, quando liberou o compulsório, não fis-
calizou o que os bancos iam fazer com o dinheiro, e os 
bancos, ao invés de colocarem o crédito para financiar 
a produção, a exportação e a geração de empregos, 
compraram títulos do Governo e estão fazendo com 
que esses títulos sejam corrigidos pela taxa Selic.

Eles estavam torcendo, ontem, para que o Copom 
aumentasse os juros. Todo mundo estava torcendo para 
que os juros diminuíssem, mas eles não. Os donos dos 
bancos estavam torcendo para que os juros subissem, 
porque com aquele dinheiro que eles retiveram como 
compulsório livre, que não precisaram depositar no 
Banco Central, ao invés de financiarem a moradia, a 
produção e a exportação, o que eles fizeram? Com-
praram títulos, aplicaram esses títulos na taxa Selic e 
ficaram torcendo para o Copom aumentar a taxa de 
juros. E a gente torcendo para baixar. 

Desta vez, ninguém ganhou, porque o Governo 
não aumentou nem baixou, Senador Pedro Simon, 
mas, pelo amor de Deus, o Governo tem de entender 
que se a crise é tão grave quanto se anuncia, e ela é 
grave, as medidas precisam ser adotadas com rapidez, 
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mas com eficácia. Elas precisam chegar onde têm de 
chegar e eu não estou vendo isso acontecer, não. 

Eu não fui lá para criticar o Ministro, nem o Pre-
sidente do Banco Central. Eu fui lá para dizer a eles 
que se o Governo não tiver informações precisas e 
deixar de seguir as informações que recebe, muitas 
vezes, de pessoas que não estão nem aí, ou estão 
acomodadas diante dessa situação porqueestão com 
o seu garantido, a coisa não vai andar para resolver a 
safra que está sendo plantada. O calendário agríco-
la é muito justo, não dá para adiar o plantio, porque, 
depois, não vai colher também, então, é preciso que 
essas medidas sejam adotadas. Eu não estou falando 
só de se adotarem medidas em relação à agricultura, 
ao agronegócio. Aliás, uma matéria muito importante 
saiu, nesses dias, falando do agronegócio e da agricul-
tura familiar, para desmistificar, também, aqueles que 
fazem o discurso que tem de separar o agronegócio 
da agricultura familiar. 

Agricultura familiar tem de ser transformada em 
agronegócio, em empresa, mas, para isso, é este o 
momento em que o Governo tem de colocar a sua 
mão, dinheiro, crédito disponível, e não só crédito, 
mas garantia de preço, preço de garantia, que não 
está sendo garantido. 

Não é possível um agricultor plantar o trigo a 
R$42,00 a saca e, quando ele vai colher, vender a 
R$26,00. Não dá. O custo de produção, hoje, é de 
R$32,00, R$33,00. Se ele vender a R$26,00, ele estará 
pagando para plantar uma cultura que está na alimen-
tação de todos os brasileiros, no café da manhã, no 
almoço, no jantar, enfim, durante todo o dia.

É preciso que o Governo faça com que as me-
didas anunciadas sejam praticadas com eficácia, Sr. 
Presidente. É o que eu estou defendendo.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Muito bem, Excelência.

Continuamos com a lista de oradores inscritos.
Concedo a palavra ao próximo orador, Senador 

Eduardo Suplicy, por permuta com o Senador Romeu 
Tuma.

S. Exª tem a palavra pelo tempo de 10 minutos.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Sr. Presidente, Senador Gerson Camata, 
agradeço a atenção do Senador Pedro Simon, que 
fez a inversão comigo, uma vez que, há pouco, eu fiz 
argüição ao Ministro Guido Mantega e ao Ministro – 
Presidente do Banco Central, Henrique Meirelles. Eu 
precisava, portanto, estar ali presente quando da res-
posta do Ministro Guido Mantega e ainda, bem agora, 
deve estar o Presidente Henrique Meirelles a respon-
der algumas das minhas indagações, mas eu tive de 

estar aqui presente, para não perder a oportunidade 
da minha inscrição.

Eu gostaria, primeiro, de enaltecer a maneira 
como ambos, Guido Mantega e Henrique Meirelles, 
estão conduzindo audiência tão importante, realizada 
desde às 10 e pouco da manhã na Comissão de As-
suntos Econômicos. 

S. Exªs esclarecem como as autoridades econô-
micas têm estado muito atentas às repercussões da 
crise econômica mundial e têm tomado as medidas 
necessárias para prover a liquidez para as instituições 
financeiras, para as empresas da construção civil e 
da agricultura, para as cooperativas, para a indústria 
automobilística.

Ainda ontem, o Presidente Lula, quando da inau-
guração do Salão do Automóvel, onde foi muito aplau-
dido pelos empresários brasileiros ligados à indústria 
automobilística, assegurou que o Governo está muito 
atento para que seja mantido o nível de atividade eco-
nômica, o nível de emprego. Ainda que seja normal 
que haja repercussão com respeito à diminuição da 
demanda por automóveis no mundo, em especial no 
mundo mais desenvolvido, é importante que a eco-
nomia brasileira, conforme ressaltaram os Ministros 
Guido Mantega e Henrique Meirelles, esteja em boas 
condições, seja pela diminuição da dívida pública em 
relação ao Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro por 
causa do alto volume de reservas externas, seja pela 
atenção que o Governo está dando a cada dia à ques-
tão, também colocando em prática medidas como a 
maior operacionalização do redesconto para enfrentar 
esse problema de liquidez.

Ressalto que uma das preocupações maiores 
que tenho é relativa à forma como deve o Governo 
brasileiro, de acordo até com os objetivos maiores do 
Presidente Lula, estar atento não apenas ao nível da 
atividade, ao nível de emprego, mas também ao conte-
údo do emprego. Aqui, refiro-me àquilo que, em 1971, 
tive a oportunidade de assistir, quando a economista 
Joan Robinson, convidada pelo Presidente da Asso-
ciação Americana de Economistas, fez a palestra de 
honra do encontro da Associação Americana de Eco-
nomistas, já ressaltando que a segunda grande cri-
se da teoria econômica se referia exatamente a esta 
questão: o conteúdo do emprego, a distribuição da 
renda dentro de cada País e entre os diversos países 
do mundo. Esse tema continua atual. Naquela opor-
tunidade, Joan Robinson, uma das contemporâneas 
e discípulas de John Maynard Keynes, observou que 
o grande avanço de John Maynard Keynes na Teoria 
Geral, ao demonstrar que por meio de maiores gastos 
governamentais seria possível manter o nível de em-
prego e de atividade, infelizmente, aconteceu depois 
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de uma tragédia, pois já havia sido demonstrado isso 
por Hitler. Só que a tragédia foi que Hitler resolveu au-
mentar os gastos de governo para fins bélicos, e isso, 
obviamente, não é saudável.

Caro Senador Pedro Simon e queridos Sena-
dores, o Senador Paulo Paim está muito atento a um 
dos acontecimentos mais notáveis que está por vir no 
próximo dia 4 de novembro: as eleições nos Estados 
Unidos da América. Tenho acompanhando os diálogos e 
os debates entre o Senador John McCain e o Senador 
Barack Obama. Sobretudo nessas últimas semanas, o 
Senador John McCain, na sua campanha, juntamen-
te com Srª Sarah Palin, Governadora do Estado do 
Alasca, tem criticado o Senador Barack Obama como 
um homem que quer distribuir a renda, enquanto ele, 
John McCain, quer produzir riqueza. John McCain diz 
que Barack Obama quer distribuir a riqueza, como se 
ele fosse um perigoso socialista.

V. Exª deve ter visto, hoje, nos jornais, que, on-
tem, o Senador Barack Obama disse que, no próximo 
fim de semana, o Senador John McCain vai acusá-lo 
de ser um perigoso agente comunista por que, quando 
Obama estava no jardim de infância, ele dividiu seus 
brinquedos. Imaginem!

Sr. Presidente, acabo de escrever uma carta para 
Barack Obama. Eu a encaminhei nesta manhã ao Em-
baixador dos Estados Unidos, Clifford Sobel, esperan-
do que ele a entregue ao gabinete do Senador Barack 
Obama. Eu a escrevi originalmente em inglês, mas, 
aqui, farei a tradução, nos seguintes termos:

Prezado Senador Barack Obama, gosta-
ria de expressar meu total apoio aos objetivos 
principais de sua campanha presidencial e de 
desejar-lhe todo o sucesso. Estou seguindo 
todos os debates e seus argumentos para 
responder ao Senador John McCain, que, 
em suas palavras, está dizendo que o senhor 
quer distribuir a riqueza, enquanto ele quer 
produzir a riqueza.

O senhor agiu bem quando mencionou 
que, no próximo fim de semana, o Senador Mc-
Cain vai acusá-lo de ser um perigoso agente 
secreto comunista por que, quando o senhor 
era criança, o senhor havia dividido seus brin-
quedos no jardim de infância. Deixe-me sugerir 
[é o que digo para o Senador Barack Obama, 
Senador Mão Santa] ao Senador Barack Oba-
ma que ele observe que a Governadora Sarah 
Palin, que foi escolhida pelo Senador McCain 
como candidata a Vice-Presidente, anunciou, 
setembro último, a maior distribuição de renda 
na história do Alasca, pois todos os 611 mil 
habitantes que residem lá há um ano ou mais 

acabaram de receber, por decisão do Alaska 
Permanent Fum, US$2.069 de dividendo mais 
US$1.200, que a Governadora Sarah Palin 
distribuiu, do Tesouro do Alasca, para todos 
os habitantes, para enfrentarem custos mais 
altos de energia naquele Estado.

É importante ressaltar que o sistema de 
dividendos do Fundo Permanente do Alasca 
é tão bem-sucedido que fez do Alasca o mais 
igualitário dos 50 Estados americanos. Durante 
os anos 90, distribuiu 6% do produto domés-
tico do Alasca para todos os seus habitantes 
em igual forma.

O Fundo Permanente do Alasca é um 
exemplo bem-sucedido, que existe no mundo, 
de uma renda básica incondicional como um 
direito à cidadania, como o formulado por Tho-
mas Paine, em 1795, e defendido por James 
Tobin, nos anos 70, e hoje pelo Professor Phi-
lippe van Parijs, da Universidade de Harvard e 
da Universidade Católica de Louvain.

Sr. Presidente, faço também o registro de reque-
rimento de minha autoria segundo o qual comunico 
que devo viajar, na próxima semana, para participar, 
representando o Senado Federal, do Seminário Ibero-
Americano: Renda Básica Universal: Direito de Cida-
dania? Perspectivas européias e latino-americanas, 
que ocorrerá em Montevidéu e em Buenos Aires. Isso 
será feito sem ônus para o Senado. Aqui, anexo o pro-
grama. Estarão presentes os membros do Governo da 
República do Uruguai, o Vice-Presidente, Rodolpho 
Nin Novoa; a Ministra Marina Arismendi e o Reitor da 
Udelar, Rodrigo Arocena. Também estarão presentes 
os principais conhecedores do tema: da Espanha, irão 
Daniel Raventós e David Casassas; da Argentina e do 
México, Rubén Lo Vuolo, Pablo Yanes, Corina Rodrí-
guez Enriquez; do Brasil, eu próprio.

Também registro o convite para representar o 
Senado Federal na Oitava Conferência Anual da Rede 
Parlamentar do Banco Mundial, que ocorrerá em Pa-
ris, na Assembléia Nacional Francesa, entre os dias 
19 a 21 de novembro próximo. Aqui está o convite, o 
requerimento anexo.

Sr. Presidente, muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 

– ES) – A Presidência agradece a V. Exª, Senador 
Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, há mais um...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Tem a palavra V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
gostaria de fazer uma recomendação aos Srs. Sena-
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dores que, inclusive, fiz ontem ao Presidente Lula. Ao 
viajar de Brasília para São Paulo, para acompanhá-lo 
ao Salão do Automóvel, perguntei ao Presidente Lula 
como é que se encontrava o Presidente Nelson Man-
dela, da África do Sul, pois ele teve a oportunidade 
de encontrá-lo em Moçambique. Todos sabemos que 
o Presidente Nelson Mandela casou-se, em segunda 
núpcias, com a Srª Graça Machel, que era esposa do 
ex-Presidente Samora Machel. O Presidente me res-
pondeu que Nelson Mandela, aos 91 anos, encontra-
se consciente, muito amigável, e que tiveram um ex-
celente diálogo.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Permite V. Exª 
um aparte?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Deixe-me só completar o que estava dizendo.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Eu também quero o aparte.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Deixe-me só completar.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os apartes não podem mais ser solicitados por 
causa do tempo.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O Presidente disse-me que Mandela, às vezes, está 
com dificuldade de andar, mas que se encontra muito 
bem.

Prezado Senador Paulo Paim, que muito gosta 
do Nelson Mandela, quero fazer uma recomendação 
a todos. Há poucos dias, assisti ao filme . Quero reco-
mendá-lo a todos e, por isso, pedi a palavra. Trata-se 
do depoimento do Sr. Gregory, a pessoa que foi desig-
nada pelo Governo da África do Sul para tomar conta 
de Nelson Mandela na prisão durante 27 anos, mes-
mo que ele mudasse de prisão, porque ele sabia tudo 
de Nelson Mandela, aprendeu a conhecê-lo de perto. 
Quando menino, na fazenda de seus pais, ele brincava 
com os meninos da região e aprendeu a língua nativa. 
Por isso, ele compreendia o dialeto que Nelson Mande-
la falava e foi encarregado de ser guarda e espião. Ele 
tinha de reportar tudo o que fazia Nelson Mandela. Mas 
por que o filme é tão bonito? É o exemplo de como um 
homem, pelo seu caráter, pelas suas palavras, pelas 
suas atitudes, acaba transformando as pessoas que 
estão ao seu redor, inclusive a nação, a África do Sul. 
Portanto, trata-se de um filme muito bonito. Recomen-
do a todos a história .

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – O próximo orador...
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Sr. Presiden-

te, eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Eu gostaria, 
Presidente Camata, com a condescendência de V. Exª, 
de indagar do Senador Suplicy, já que, ontem, quando 
saía para a viagem com o Presidente...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Não tive tantas oportunidades, mas, quando o Pre-
sidente ouvia o último discurso do Governador José 
Serra, escrevi num papel: “Hoje, ao sair, quando o 
Presidente Alvaro Dias estava presidindo a sessão, 
comuniquei que viria aqui para o Salão do Automóvel 
com o Presidente Lula, e ele me pediu que estivesse 
atento e procurasse atender à decisão da Justiça que 
concedeu aos aeroviários direito à aposentadoria, 
conforme o apelo”. Por acaso, em seguida, encontrei 
a Presidente do Sindicato Nacional dos Aeroviários, 
Graziella Baggio, e mencionei que também era o pedi-
do dela. Só que ao terminar a cerimônia, o Presidente 
saiu, e não pude mais conversar com ele. Mas quero 
dizer que lhe transmiti a recomendação de V. Exª.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Muito obriga-
do, Senador Suplicy.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES.) – Pela ordem, concedo a palavra ao Senador 
Flávio Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, só gostaria de apresentar à Mesa 
um requerimento de pesar pelo falecimento do Depu-
tado paranaense Max Rosenmann, no último dia 25 
de outubro, e destacar que esse requerimento está 
direcionado para a família do parlamentar. 

Todos nós tivemos a oportunidade de conviver, 
durante muitos anos, com o Deputado Max Rosen-
mann – inclusive ele era do PMDB, partido de V. Exª 
também. Fui colega dele no PSDB. Ele foi Deputado 
por seis mandatos, foi constituinte, tendo quase uma 
centena de propostas de sua autoria aprovadas na 
Assembléia Constituinte. Um parlamentar conhecido 
no Paraná pelo trabalho, pela seriedade, pelo envolvi-
mento com os Municípios e com os prefeitos.

Então, a comunidade paranaense, de fato, la-
menta o falecimento precoce do Deputado Max Ro-
senmann, aos 63 anos de idade. Eu gostaria, através 
deste requerimento – o Senador Alvaro Dias já fez isso 
em outro dia também –, de realmente colocar para a 
sociedade este sentimento que une a bancada para-
naense e também, sem dúvida, tantos pelo Paraná e 
pelo Brasil.
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Então, trata-se de requerimento que apresento à 
Mesa Diretora para os encaminhamentos devidos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES.) – A Presidência é solidária ao requerimento de V. 
Exª e apresenta os pêsames à família enlutada. 

O requerimento de V. Exª será encaminhado nos 
termos do Regimento Interno.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 406, DE 2008 

Altera a Lei nº 8.630, de 1993, para re-
vigorar a cobrança do Adicional de Inde-
nização do Trabalhador Portuário Avulso 
– AITP, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 61 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro 

de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 61. Fica revigorado o Adicional de 
Indenização do Trabalhador Portuário – AITP 
destinado a atender aos encargos de indeniza-
ção pelo cancelamento do registro do trabalha-
dor portuário avulso, nos termos desta Lei. 

§ 1º O AITP terá vigência pelo período 
de quatro anos, prorrogável automaticamente, 
enquanto houver indenizações a serem pagas 
aos trabalhadores portuários avulsos referidos 
no art. 61-A. 

§ 2º Satisfeitas as indenizações de que 
tratam os arts. 59 e 60, o saldo remanescente 
no Fundo de Indenização do Trabalhador Por-
tuário Avulso – FITP será destinado ao Fundo 
de Amparo ao Trabalhador – FAT, com a finali-
dade de financiar programas de qualificação e 
requalificação profissional dos trabalhadores 
portuários. (NR)” 

Art. 2º A Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro de 1993, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 61-A: 

“Art. 61-A. Os recursos arrecadados com 
o AITP se destinam, exclusivamente, ao pa-
gamento dos encargos de indenização dos 
trabalhadores portuários avulsos: 

I – que tenham requerido o cancelamen-
to de registro nos termos do art. 58 da Lei nº 
8.630, de 25 de fevereiro de 1993; 

II – cujos dados tenham sido encami-
nhados pelos respectivos Órgãos Gestores 
de Mão-de-Obra – OGMO ao órgão gestor 
do FITP, em conformidade com o disposto 

no art. 68 da Lei nº 8.630, de 25 de fevereiro 
de 1993; 

III – que já tenham a Autorização de Pa-
gamento – AT emitida pelo órgão gestor do 
FITP; e 

IV – que, mediante Termo de Adesão, 
declarem, sob as penas da lei, que não estão, 
nem ingressarão em juízo para discutir qual-
quer aspecto da indenização. 

Parágrafo único. O Termo de Adesão re-
ferido no inciso IV será firmado no prazo e na 
forma definidos em regulamento, que deverá 
conter a expressa concordância do trabalha-
dor com o valor do AITP proposto pelo órgão 
gestor do FITP.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia 
do exercício financeiro subseqüente ao da sua publi-
cação. 

Justificação 

Com o advento da Lei nº 8.630, de 15 de feve-
reiro de 1993, foi criado o Fundo de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso – FTIP, que tinha por 
finalidade prover recursos para o atendimento dos 
encargos de indenização aos trabalhadores portuá-
rios avulsos que requereram o cancelamento de seu 
registro profissional. 

A constituição desse Fundo situava-se num con-
junto de medidas voltadas para o programa de mo-
dernização dos portos, regulamentado pela Lei nº 
8.630, de 1993, que dispõe sobre o regime jurídico 
da exploração dos portos organizados e das instala-
ções portuárias. 

A gestão do FITP foi entregue ao Banco do Bra-
sil, com a atribuição de recolher o Adicional de Indeni-
zação do Trabalhador Portuário Avulso – AITP, devido 
pelos operadores portuários responsáveis pela carga 
e descarga de mercadorias exportadas e importadas 
por navegação de longo curso, bem como de efetuar 
o pagamento das indenizações àqueles trabalhadores 
avulsos dos portos que haviam requerido o cancela-
mento do registro profissional. 

Infelizmente, apenas uma parcela desses traba-
lhadores recebeu sua indenização. 

Segundo informações do Banco do Brasil, exis-
tiam, em 31 de dezembro de 2005, 8.745 fichas-cadas-
tro, sendo 7.803 referentes a pedidos de indenizações 
do principal e 942 referentes a complementações de 
indenizações. 

Os recursos necessários ao atendimento desses 
pedidos correspondiam, em valores de dezembro de 
2005, a R$ 334 milhões, atualizados pelo Índice de 
Preço ao Consumidor – INPC. Já os recursos disponí-
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veis no banco somavam, em 31 de dezembro de 2005, 
R$ 4.100.000,00, suficientes para atender somente a 
1,2% do estoque de fichas-cadastro. 

Ainda segundo relatório do gestor do FITP, o Ban-
co do Brasil encontra-se, atualmente, impossibilitado 
de continuar efetuando o pagamento das indenizações 
aos trabalhadores classificados por ordem cronológica 
de entrega da documentação ao banco, devido à falta 
de recursos disponíveis. 

Em dezembro de 2000, por motivo de insuficiên-
cia de recursos para indenizar todos os portuários que 
solicitaram o cancelamento de seus registros junto ao 
OGMO local, o gestor do FITP ajuizou Ação de Con-
signação em Pagamento com pedido acautelatório de 
depósito imediato do saldo do Fundo, na Comarca de 
Tutóia (MA). 

A Juíza Titular daquela comarca despachou 
favoravelmente à aludida ação em 3 de outubro de 
2001. A partir dessa data, os recursos remanescen-
tes foram colocados à disposição da Justiça. Em 31 
de dezembro de 2005, o saldo de recursos disponí-
veis em Depósitos Judiciais junto às agências de Tu-
tóia (MA) e de Imbituba (SC) era de R$ 284.423,55 
e R$ 3.882.458,61, respectivamente, totalizando R$ 
4.166.882,16. 

Assim, com o objetivo de atender os trabalhadores 
que ainda não tiveram acesso à indenização, estamos 
propondo o restabelecimento da cobrança do AITP por 
mais quatro anos, prorrogável automaticamente, en-
quanto houver indenizações a serem pagas. 

Diante da relevância do tema, estamos convenci-
dos de que os nobres pares emprestarão todo apoio a 
esta iniciativa, que possui indiscutível alcance social. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Ada Mello.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 8.630, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993 

Dispõe sobre o regime jurídico da ex-
ploração dos portos organizados e das 
instalações portuárias e dá outras provi-
dências. 

....................................................................................  
Art. 59. É assegurada aos trabalhadores portuá-

rios avulsos que requeiram o cancelamento do registro 
nos termos do artigo anterior: 

I – indenização correspondente a Cr$ 
50.000.000,00 (cinqüenta milhões de cruzeiros), a 
ser paga de acordo com as disponibilidades do fundo 
previsto no art. 64 desta lei; 

II – o saque do saldo de suas contas vincula-
das do FGTS, de que dispõe a Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990. 

§ 1º O valor da indenização de que trata o inciso 
I deste artigo será corrigido monetariamente, a partir 
de julho de 1992, pela variação mensal do Índice de 
Reajuste do Salário Mínimo (IRSM), publicado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

§ 2º O cancelamento do registro somente surtirá 
efeito a partir do recebimento pelo trabalhador portu-
ário avulso, da indenização . 

§ 3º A indenização de que trata este artigo é isen-
ta de tributos da competência da União. 

Art. 60. O trabalhador portuário avulso que tenha 
requerido o cancelamento do registro nos termos do 
art. 58 desta lei para constituir sociedade comercial 
cujo objeto seja o exercício da atividade de operador 
portuário, terá direito à complementação de sua inde-
nização, no valor correspondente a Cr$ 12.000.000,00 
(doze milhões de cruzeiros), corrigidos na forma do 
disposto no § 1º do artigo anterior, mediante prévia 
comprovação da subscrição de capital mínimo equi-
valente ao valor total a que faça jus. 

Art. 61. É criado o Adicional de Indenização do 
Trabalhador Portuário Avulso (AITP) destinado a aten-
der aos encargos de indenização pelo cancelamento 
do registro do trabalhador portuário avulso, nos ter-
mos desta lei. 

Parágrafo único. O AITP terá vigência pelo perío-
do de 4 (quatro) anos, contados do início do exercício 
financeiro seguinte ao da publicação desta lei. 

Art. 62. O AITP é um adicional ao custo das ope-
rações de carga e descarga realizadas com mercado-
rias importadas ou exportadas, objeto do comércio na 
navegação de longo curso. 

Art. 63. O adicional incide nas operações de em-
barque e desembarque de mercadorias importadas ou 
exportadas por navegação de longo curso, à razão de 
0,7 (sete décimos) de Ufir por tonelada de granel sóli-
do, 1,0 (uma) de Ufir por tonelada de granel líquido e 
0,6 (seis décimos) de Ufir por tonelada de carga geral, 
solta ou unitizada. 

Art. 64. São isentas do AITP as operações rea-
lizadas com mercadorias movimentadas no comércio 
interno, objeto de transporte fluvial, lacustre e de ca-
botagem. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, con-
sidera-se transporte fluvial, lacustre e de cabotagem a 
ligação que tem origem e destino em porto brasileiro. 

Art. 65. O AITP será recolhido pelos operadores, 
portuários responsáveis pela carga ou descarga das 
mercadorias até dez dias após a entrada da embarca-
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ção no porto de carga ou descarga em agência do Ban-
co do Brasil S.A., na praça de localização do porto. 

§ 1º Dentro do prazo previsto neste artigo, os 
operadores portuários deverão apresentar à Receita 
Federal o comprovante do recolhimento do AITP. 

§ 2º O atraso no recolhimento do AITP importa-
rá na inscrição do débito em Dívida Ativa, para efeito 
de cobrança executiva, nos termos da legislação em 
vigor. 

§ 3º Na cobrança executiva a dívida fica sujeita 
à correção monetária, juros de mora de 1% (um por 
cento) ao mês e multa de 20% (vinte por cento) sobre 
a importância devida. 

§ 4º Os órgãos da Receita Federal não darão 
seguimento a despachos de mercadorias importadas 
ou exportadas, sem comprovação do pagamento do 
AITP. 

Art. 66. O produto da arrecadação do AITP será 
recolhido ao fundo de que trata o art. 67 desta lei. 

Art. 67. É criado o Fundo de Indenização do Tra-
balhador Portuário Avulso (FITP), de natureza contábil, 
destinado a prover recursos para indenização do can-
celamento do registro do trabalhador portuário avulso, 
de que trata esta lei. 

§ 1º São recursos do fundo: 
I – o produto da arrecadação do AITP; 
II –(Vetado);
III – o produto do retorno das suas aplicações 

financeiras; 
IV – a reversão dos saldos anuais não aplica-

dos. 
§ 2º Os recursos disponíveis do fundo poderão 

ser aplicados em títulos públicos federais ou em outras 
operações aprovadas pelo Ministro da Fazenda. 

§ 3º O fundo terá como gestor o Banco do Bra-
sil S.A. 

Art. 68. Para os efeitos previstos nesta lei, os ór-
gãos locais de gestão de mão-de-obra informarão ao 
gestor do fundo o nome e a qualificação do beneficiário 
da indenização, bem assim a data do requerimento a 
que se refere o art. 58 desta lei. 

Art. 69. As administrações dos portos organi-
zados estabelecerão planos de incentivo financeiro 
para o desligamento voluntário de seus empregados, 
visando o ajustamento de seus quadros às medidas 
previstas nesta lei. 

Art. 70. É assegurado aos atuais trabalhadores 
portuários em capatazia com vínculo empregatício a 
prazo indeterminado a inscrição no registro a que se 
refere o inciso II do art. 27 desta lei, em qualquer dos 
órgãos locais de gestão de mão-de-obra, a sua livre 
escolha, no caso de demissão sem justa causa. 

Art. 71. O registro de que trata o inciso II do caput 
do art. 27 desta lei abrange os atuais trabalhadores in-
tegrantes dos sindicatos de operários avulsos em capa-
tazia, bem como a atual categoria de arrumadores. 
....................................................................................  

(Às Comissões de Assuntos Econômi-
cos; e de Assuntos Sociais, cabendo à última 
a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 407, DE 2008 

Proíbe a utilização ou exibição de ani-
mais da fauna silvestre brasileira ou exó-
tica em circos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É proibida, no território nacional, a utiliza-

ção ou exibição de animais da fauna silvestre brasileira 
ou exótica por circos. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto nesta 
Lei, o circo é entendido como o empreendimento iti-
nerante voltado para a apresentação de espetáculos 
em estruturas desmontáveis.

Art. 2º O circo em operação na data do início da 
vigência desta Lei terá o prazo de sessenta dias para 
notificar, ao órgão ambiental competente, a posse de 
animais da fauna silvestre brasileira ou exótica. 

Parágrafo único. O órgão ambiental referido no ca-
put determinará a forma e o local aos quais serão des-
tinados os animais apreendidos por força desta lei. 

Art. 3º O art. 32 da Lei no 9.605, de 12 de fevereiro 
de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 32. .................................................  
§ 3º Nas mesmas penas do caput incor-

re o dono ou administrador de circo que utilize 
ou exiba animais da fauna silvestre brasileira 
ou exótica. (NR)” 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Vários países já aboliram a presença de animais 
em circos e, pelas razões apresentadas a seguir, é 
necessário que a proibição do emprego e exibição de 
animais da fauna silvestre brasileira ou exótica, em 
circos, seja também aplicada em nosso País. 

Em primeiro lugar, nos circos os animais sofrem 
maus-tratos todo o tempo: não apenas as formas de-
sumanas de treinamento, mas também os sofrimentos 
decorrentes dos espetáculos em si, onde os animais 
apenas por um capricho do ser humano são forçados 
a se comportar como nunca o fariam na natureza. Ao 
mesmo tempo, passam a vida em espaços muito pe-
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quenos e em constante deslocamento, circunstâncias 
que lhes causam alto grau de estresse. E, para piorar a 
situação, muitas vezes não têm à disposição alimento 
de qualidade ou quantidade suficiente. 

Além disso, a presença de animais em circos ex-
põe as pessoas a diversos riscos, principalmente por 
não ser possível prever as reações de um animal es-
tressado. Nesse sentido, deve-se ressaltar que vários 
acidentes já foram documentados pela mídia. 

Deve também ser considerado que eles podem 
transmitir doenças aos seres humanos, visto que não 
existe vacinação eficiente para animais selvagens. 

Finalmente, essa atividade estimula o tráfico de 
animais silvestres ao redor do mundo, prática reco-
nhecidamente cruel e criminosa e que ameaça várias 
espécies com a extinção. 

Pelas razões expostas consideramos de elevada 
importância a participação dos nobres parlamentares no 
esforço para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Ada Mello.

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

CAPÍTULO V  
Dos Crimes Contra o Meio Ambiente 

Seção I  
Dos Crimes contra a Fauna 

....................................................................................
Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir 

ou mutilar animais silvestres, domésticos ou domesti-
cados, nativos ou exóticos: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza 
experiência dolorosa ou cruel em animal vivo, ainda 
que para fins didáticos ou científicos, quando existirem 
recursos alternativos. 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um ter-
ço, se ocorre morte do animal.

(À Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle, em 
decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os projetos encaminhados serão publicados e 
remetidos às comissões competentes.

Concedo a palavra, pelo tempo de cinco minutos, 
para uma comunicação inadiável, a S. Exª o Senador 
Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria, rapida-
mente – e sei que V. Exª vai falar do assunto, Senador 
Alvaro Dias, V. Exª que está coordenando esse gru-
po de Senadores –, dizer da importância da reunião 
que tivemos hoje com o Ministro Toffoli para discutir a 
questão do Aerus. Ficamos animados de que, efetiva-
mente, resolvamos essa questão, que envolve milha-
res e milhares de idosos que estão na expectativa do 
pagamento a que têm direito e que pode ser sustado 
a partir do mês que vem, se não encontrarmos uma 
saída. Mas vou deixar que V. Exª, que coordenou a 
reunião, naturalmente comente o assunto, com pro-
priedade, na hora da sua fala. Este registro é mais 
para cumprimentar a todos os Senadores e o Ministro 
Toffoli pela reunião que tivemos hoje.

Sr. Presidente Gerson Camata, registro as mi-
nhas preocupações com as chuvas no meu Rio Grande 
do Sul, que, segundo a Defesa Civil, atingiram 25 mil 
pessoas. Cerca de 6 mil residências foram atingidas 
de forma direta. Por exemplo, os Municípios de Cerro 
Largo, Santa Rosa e Estrela já decretaram situação 
de emergência. Rodovias estaduais, a maioria no vale 
do Taquari, como Taquari–Rio Pardo, tiveram diversos 
trechos interrompidos. A enchente nas ilhas do delta do 
Jacuí, em Porto Alegre, já fez com que uma centena de 
pessoas também deixassem suas residências.

Em São Sebastião do Caí, as águas do rio Caí 
subiram 12 metros. Segundo as últimas informações, 
as águas invadiram ruas e moradias, principalmente 
nos bairros ribeirinhos de Navegantes, Vila Rica, Qui-
lombo e Centro, onde dezenas de famílias ficaram 
desabrigadas.

Municípios como Erechim, no norte gaúcho, Te-
nente Portela, no noroeste, e São Borja, na fronteira 
oeste, também tiveram problemas na mesma linha. 
Uma chuva de granizo atingiu Derrubadas e Tenente 
Portela, no noroeste gaúcho, ainda esta semana.

Também houve uma situação da maior gravida-
de em Erechim, como citei, e em Barra do Rio Azul. A 
chuva causou inundação e estrago também nas áreas 
rurais.Em Barra do Rio Azul, a chuva invadiu aviários 
e trouxe um prejuízo enorme para todos os que de-
pendiam daquela atividade. 

Sr. Presidente, o rio Uruguai continua subindo. 
Peço, portanto, ao Ministério da Integração, ao Ministro 
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Geddel e à Secretaria Nacional de Defesa Civil que, 
dentro do possível, mas com a urgência necessária, 
atendam às reivindicações do povo gaúcho, principal 
e naturalmente, nas áreas atingidas.

Gostaria também de destacar que, hoje pela 
manhã, a CDH realizou uma audiência pública com 
os vigilantes do País. Cerca de seiscentos líderes de 
todos os Estados estiveram aqui, e as principais rei-
vindicações são: primeiro, a aprovação na Câmara do 
Estatuto do Vigilante, de autoria do Deputado Paulo 
Rocha. Foi aprovado na Câmara, veio ao Senado, onde 
melhoramos a redação, e voltou para a Câmara, onde 
está pronto para ser votado; segundo, a aprovação no 
Senado do projeto da Senadora Serys Slhessarenko 
que garante adicional de 30% a todos os vigilantes, 
que, com certeza, estão na linha de risco de vida. Há, 
ainda, dois projetos de nossa autoria: um que trata da 
situação dos vigilantes do serviço público e outro que 
trata da aposentadoria especial dos vigilantes. 

Esses quatro projetos nortearam o debate e foram 
o motivo de uma audiência realizada em seguida com 
o Presidente Garibaldi, que nos assegurou que fará to-
dos os esforços para que sejam aprovados tanto aqui 
no Senado quanto na Câmara dos Deputados. 

Por fim, Sr. Presidente, cumprimento o Supre-
mo Tribunal Federal por ter reconhecido o direito, aos 
professores que são diretores de escola e que pres-
tam assessoria, em outros departamentos da escola, 
a órgãos que tratam da formação de professores, à 
aposentadoria especial. A ação estabelece a aposen-
tadoria especial para especialistas em educação que 
exerçam direção de unidade escolar, coordenação e 
assessoramento pedagógico. 

Felizmente, a maioria dos Ministros decidiu que 
eles têm direito também à aposentadoria especial, 
como aqueles que estão diariamente somente na sala 
de aula. Entendo que foi uma decisão correta, frente 
a um projeto aprovado aqui no Congresso, de cuja 
aprovação participamos ativamente. O projeto original 
é de autoria de uma Deputada do Partido dos Traba-
lhadores e teve a parceria muito forte do Deputado 
Mendes Ribeiro.

Registro, aqui, a minha alegria com essa decisão 
do Supremo Tribunal Federal, que atendeu a uma rei-
vindicação da categoria e respeitou uma decisão do 
Congresso Nacional, garantindo, assim, aposentado-
ria especial a todos os professores, inclusive aqueles 
que ficam na assessoria pedagógica, como também 
aos diretores das escolas.

Sr. Presidente, reafirmo a importância da reunião 
que teremos na terça-feira...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – ...em 
que vamos debater com o Ministério da Previdência, 
o Presidente da Comissão Mista de Orçamento, Depu-
tado Mendes Ribeiro, e o Relator, Senador Delcídio, a 
questão dos aposentados e pensionistas. Vamos de-
bater o fim do fator previdenciário e o reajuste integral 
aos aposentados, tendo como parâmetro o reajuste 
concedido ao salário mínimo. 

Estamos caminhando bem. Como disse o Sena-
dor Mário Couto, foram duas reuniões produtivas: uma 
com o Ministro da Previdência, que foi de grande mon-
ta, o Ministro da Previdência está sensível aos nossos 
projetos; e, hoje, com o Ministro Toffoli, na mesma linha 
da reunião de ontem, na busca de solução que atenda 
principalmente aos idosos do nosso País.

Era isso.
Obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa (CDH), realizou na manhã de 
hoje (30), uma importante audiência pública sobre a 
situação da profissão de vigilante.

Participaram deste debate representantes de con-
federações, federações e sindicatos de trabalhadores 
de vários estados brasileiros.

Esses profissionais reivindicam a discussão e a 
aprovação pelo Congresso Nacional de uma série de 
projetos que interessam a categoria. 

Lembro que existem hoje no país mais de um 
milhão de trabalhadores vigilantes regularizados. Pro-
fissionais competentes e preparados para desempe-
nharem as suas funções.

As propostas consideradas de caráter urgente para 
esses profissionais são o PLS 387/08, de nossa autoria,o 
PLS 682/07, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
e o Estatuto Profissional da categoria, do Deputado Paulo 
Rocha, que tramita na Câmara dos Deputados. 

Há outras preocupações levantadas na audiência 
como, por exemplo, os efeitos da terceirização. 

Eles reivindicam também a regulamentação do 
intervalo intra-jornada sem alteração da jornada de 
trabalho.

Sr. Presidente, ficou acertado nesta audiência, 
que PLS 387/08, de nossa autoria, atualmente trami-
tando na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) desta 
casa, vai centralizar o debate da periculosidade e da 
aposentadoria especial. 

Já o PLS 682/07, da senadora Serys, vai tratar 
do adicional de 30%. 
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Esses profissionais estão sujeitos diariamente 
a violência física e perigo de morte. Portanto, no meu 
entendimento, são merecedores de atenção especial 
por parte do Congresso Nacional.

A própria Previdência Social, já entende que a 
atividade de perigo, como a de vigilante, é merecedora 
de aposentadoria especial.

Sempre é bom destacar que os valores do adicio-
nal de periculosidade, jamais serão capazes de repor o 
bem maior do trabalhador que rotineiramente está em 
exposição, que é a vida, mas serve de incentivo e de 
valorização para estes importantes profissionais.

Para finalizar, informo que os cerca de 200 vigi-
lantes que estiveram participando da audiência, logo 
após o seu termino, se encontraram com o presidente 
desta casa, senador Garibaldi Alves.

Fomos até a Presidência, onde o senador Ga-
ribaldi prometeu esforços para ver os projetos de in-
teresse dos vigilantes votados nas duas Casas do 
Congresso. 

Era, o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de fazer um pequeno registro.

Nos últimos dias, algumas regiões do Estado do 
Rio Grande do Sul foram atingidas por intensas chuvas 
que provocaram vendavais, cheias nos rios, quedas de 
granizo e barreiras.

Segundo a Defesa Civil mais de 25 mil pessoas 
foram atingidas e cerca de 6 mil ficaram desalojadas.

Três municípios – Cerro Largo, Santa Rosa e Es-
trela – decretaram situação de emergência. 

Onze rodovias estaduais, a maioria no vale do 
Taquari/Rio Pardo, tiveram trechos interrompidos. 

A enchente nas ilhas do Delta do Jacuí, em Por-
to Alegre, já fez com que 50 pessoas deixassem suas 
residências. 

Em São Sebastião do Caí, as águas do Rio Caí, 
subiram 12 metros. Segundo informações da impren-
sa, as águas invadiram ruas e moradias nos bairros 
ribeirinhos Navegantes, Vila Rica, Quilombo e Centro. 
Mais de 30 famílias desabrigadas.

Municípios como Erechim, no norte gaúcho, Te-
nente Portela, no Noroeste e São Borja, na Frontei-
ra Oeste, também tiveram problemas por causa dos 
temporais. 

Uma chuva de granizo atingiu Derrubadas e Te-
nente Portela, no noroeste gaúcho, no final da noite 
de terça-feira. 

Poucas horas depois, em Erechim e em Barra do 
Rio Azul, a chuva forte causou inundações e estragos 
nas áreas urbana e rural. 

Em Barra do Rio Azul, três aviários foram destruídos 
pela chuva forte. A maioria dos municípios da Fronteira 
Oeste está em alerta por causa do nível do Rio Uruguai.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro aqui a decisão do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) a respeito da aposentadoria especial 
para professores.

Ontem, foi concluído o julgamento da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 3772 proposta contra o 
artigo 1º da Lei Federal 11.301/06. 

Como sabemos em 17 de abril deste ano o jul-
gamento havia sido suspenso em razão de um pedi-
do de vista.

Srªs e Srs. Senadores, a Ação estabelece apo-
sentadoria especial para especialistas em educação 
que exerçam direção de unidade escolar, coordenação 
e assessoramento pedagógico. 

A maioria dos ministros votou pela procedência 
parcial da ação, a fim de conferir interpretação confor-
me a Constituição Federal.

Assim fica garantido o benefício da aposentadoria 
especial para os cargos de diretores, coordenadores e 
assessores pedagógicos desde que eles sejam exer-
cidos por professores.

Uma decisão justa. Por isso, deixo aqui meus 
cumprimentos aos ministros do STF. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço 
minha inscrição como Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª é o terceiro inscrito como Líder e falará 
logo após o Senador Flávio Arns.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.306, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 97, de 2003; e 69, 110, de 2006, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 310 e 315, de 1999; 67, 
de 2002; 134, 135,154,204,311, 338, 378, 438, 457 e 
508, de 2003; 13, 113, 196, 199, 225, 227 e 267, de 
2004; 3, 204, 280 ,301, 307,339, 344, 357, 378 e 383, 
de 2005; 55, 59, 65, 105, 159, 162, 167, 197 e 283, de 
2006; 61, 197, 239, 287, 327, 496, 537, 552 e 689, de 
2007; 7, 148, 149, 220 e 270, de 2008, por regularem 
a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro 2008. – Sena-
dor Marco Maciel.
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REQUERIMENTO Nº 1.307, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 260 e 466, de 2003, 206, 251 e 333, de 
2005, por regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.308, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, re-
queiro a tramitação conjunta das Propostas de Emenda 
à Constituição nºs 29 e 35, de 2006, por regularem a 
mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1 .309, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 374 e 375 Complementares, de 2007, por 
regularem a mesma matéria. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1 .310, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno do Senado Federal, a tramitação em conjunto 
das Propostas de Emenda à Constituição nºs 75, de 
2003; 16 e 17, de 2006, por versarem sobre a mesma 
matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.311, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimento 
Interno, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do 
Senado nºs 49, 50 e 496, de 2003; 304, de 2005; 582, 
634, 674, 683 e 719, de 2007; e 23, de 2008, por tra-
tarem do mesmo assunto.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.312, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nº 107, de 2006; 25, de 2008, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 1, 117 e 153, de 2003; 65 e 
173, de 2007; e 287, de 2008, por regularem a mes-
ma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2008

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno, 
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei da 
Câmara nº 49, de 2003; 86, de 2004; 14, de 2005 com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 205, de 2001; 410, 

de 2003; 224, 249 e 364, de 2004, 115 e 134, de 2005; 
223 e 285, de 2006; 558, de 2007; 135, de 2008, por 
regularem a mesma matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Marco Maciel.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os Requerimentos nºs 1.306 a 1.312, de 2008, 
vão à Mesa para decisão.

O Requerimento nº 1.313, de 2008, será inclu-
ído em Ordem do Dia oportunamente.

Os Requerimentos nºs 1.306 e 1.313 são de 
autoria do Senador Marco Maciel e solicitam a trami-
tação conjunta de matérias.

Sobre a mesa, aviso que passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO DO  
PRESIDENTE DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

 – Nº 94/2008, de 21 do corrente, encaminhando in-
formações em resposta ao Requerimento nº 802, 
de 2008, do Senador Renato Casagrande.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 292/2008 – GSEJUN

Brasília, 28 de outubro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, informamos a Vossa 

Excelência que a bancada do Partido da República 
(PR) reunida decidiu pela recondução do Senador 
João Ribeiro para a Liderança do PR para o próximo 
biênio 2009/2010.

Atenciosamente, – Senador Expedito Júnior, 
Senador César Borges, Senador Magno Malta, Se-
nador João Ribeiro.

OF. GSRCOL Nº 52/2008

Brasília, 30 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Venho solicitar a Vossa Excelência as necessárias 

providências para que seja considerada a minha pre-
sença na Sessão Plenária de hoje, dia 30 de outubro 
de 2008, que, por um lapso, deixei de assinar.

Por oportuno, informo que participei nesta data 
da Audiência Pública na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, que recebeu o Ministro Guido Mantega e o 
Presidente do Banco Central Henrique Meirelles, con-
forme lista anexa.

Cordialmente, – Senador Raimundo Colombo.
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Os ofícios lidos vão à publicação.

Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, 
o Senador Efraim Morais. S. Exª tem a palavra pelo 
tempo regimental de dez minutos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – Tem a palavra, pela ordem, o Senador Paulo 
Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a Secretaria 
me pede que V. Exª considere na íntegra meus pro-
nunciamentos, na forma como encaminhei à Mesa, 
embora eu tenha comentado cada um deles.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – V. Exª será atendido, nos termos do Regi-
mento.

Concedo a palavra ao Senador Efraim Morais.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o temor 
da crise econômica que eclodiu nos Estados Unidos e 
que hoje se espalha pelo mundo tem provocado, mui-
tas vezes, declarações infelizes e ofensivas por parte 
do Governo Federal. Destaco, sobretudo, declarações 
do Presidente da República, que procura atribuir, sem 
citar um único fato, uma espécie de torcida por parte 
da Oposição brasileira para que a crise prospere e 
para que, assim, possa o Governo sofrer desgaste e 
perder – veja bem, Sr. Presidente! – as próximas elei-
ções, que acontecerão daqui a dois anos. Sinto-me, 
como cidadão e como Senador de Oposição, até certo 
ponto, ofendido por tal acusação, Senador Mão San-
ta. Só posso atribuí-la a uma avaliação que tem como 
base o comportamento histórico do seu próprio Par-
tido, o PT, que assim procedeu desde sua fundação, 
opondo-se a toda e qualquer iniciativa governamental, 
às boas e às más, mas sobretudo às boas, no intuito 
de prosperar no ambiente da crise.

Senador Mão Santa, o PT se opôs ao Plano 
Real e é agora beneficiário dele. Não fosse o Plano 
Real, a Lei de Responsabilidade Fiscal, contra a qual 
– todos nós nos lembramos, Senador Camata – o PT 
também se posicionou total e tenazmente, e o Proer, 
cujos fundamentos o Governo agora adota, o Brasil 
não estaria, como está, em condições de enfrentar a 
crise com alguma robustez e resistência.

A Oposição, em nenhum momento, Sr. Presidente, 
serviu-se da crise para criticar o Governo. A Oposição 
brasileira combate e fiscaliza o Governo, não o País. 
É seu dever. O eleitor, quando elege o vitorioso, elege 

também quem o fiscalizará, pois sabe que o Poder não 
pode prescindir de vigilância, de pressão e de cobran-
ça permanentes.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, quem perde a 
eleição ganha, na verdade, uma missão, que é a de 
se tornar, como dizia nosso patrono, Rui Barbosa, em 
relação à imprensa, “os olhos e os ouvidos da socie-
dade”. E é o que temos procurado ser.

No caso da presente crise, as críticas que temos 
feito referem-se à postura do Governo, que custou a 
cair na realidade. Como todos se recordam, o Presi-
dente, ao tomar conhecimento da crise, disse que se 
tratava de “uma marola”, que não chegaria ao Brasil e 
que era “problema do Bush”, não nosso.

O que poderia fazer a Oposição diante de tal dis-
parate senão chamar o Presidente à realidade? Isso é 
explorar eleitoralmente a crise? Muito pelo contrário, 
isso é prestar um serviço ao País e ao próprio Presi-
dente, trazendo-o de volta ao mundo real, poupando-o 
de um gesto até certo ponto ridículo, que fez a festa 
dos chargistas e dos caricaturistas.

O que temos percebido em matéria de oportu-
nismo em face da crise parte do próprio Governo, que 
quer usá-la, para que o Congresso aprove todas as 
suas iniciativas.

O fato, Sr. Presidente, de o País viver a emer-
gência da situação econômica internacional não nos 
tornará vacas de presépio; muito pelo contrário, exige 
que nós sejamos muito mais rigorosos, vigilantes, em-
penhados em dar contribuição efetiva.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, meu Parti-
do, o Democratas, publicou, na semana passada, pro-
postas objetivas em relação à crise econômica, pon-
tuando medidas e iniciativas, propostas substantivas, 
não adjetivas. Nossos representantes nesta Casa e 
na Câmara têm-se empenhado em analisar, da tribu-
na e em entrevistas à imprensa, os desafios da crise, 
sugerindo, advertindo, buscando contribuir para que o 
País saia o menos agastado possível, Sr. Presidente, 
dessa situação.

Isso não impede, repito, o exercício da crítica. 
Estranhamos, por exemplo, o fato de que o Governo 
se tenha mostrado tão ágil no socorro aos bancos e 
continue indiferente ao sofrimento, por exemplo, dos 
pequenos agricultores do Nordeste, que estão em dí-
vida com esses mesmos bancos. Sabemos que esses 
mesmos pequenos e médios agricultores do Nordes-
te estão ameaçados de perder suas propriedades, e 
não vimos da parte do Governo nenhuma pressa, ne-
nhuma ação no sentido de socorrê-los. Os pequenos 
agricultores são reféns de taxas de juros escorchan-
tes, sem meios de superar o impasse e condenados 
totalmente à falência. Em numerosos casos, Srªs e 
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Srs. Senadores, os pequenos agricultores chegaram 
ao atual estado de inadimplência em face de intem-
péries da natureza, que sacrificou safras e impediu 
que honrassem seus compromissos. E os bancos 
chegaram aonde estão em face de quê? Em muitos 
casos, em face da ganância e da irresponsabilidade 
de seus gestores. E são auxiliados prioritariamente, 
imediatamente, sem que haja consideração alguma 
por parte do Governo em relação àqueles que são 
vítimas desses próprios bancos.

Não contesto a necessidade desse auxílio, como 
não o contestei ao tempo do Proer, cuja necessidade 
era indiscutível. Quem o contestou, com furiosa e irra-
cional veemência, foram o hoje Presidente da República 
e seu Partido, o PT. O que exponho é a presença, mais 
uma vez, do velho critério de dois pesos e duas me-
didas: aos pequenos, em vez de socorro, indiferença; 
aos grandes, socorro imediato, sem responsabilização 
por incúria administrativa.

A Oposição, mesmo que o quisesse, não po-
deria ignorar a crise. Cabe-lhe governar a porção 
mais rica e influente do País. Meu Partido, o Demo-
cratas, acaba de ser reconduzido pelo povo de São 
Paulo, por esmagadora maioria, à maior Prefeitura 
da América do Sul, cujo Produto Interno Bruto (PIB) 
é superior ao de alguns países vizinhos. A nossa 
grande vitória é a dos Democratas e dos aliados do 
Prefeito Kassab.

O PSDB governa São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul. Os estragos que a crise vier a fazer – 
e esperamos que sejam suportáveis e gerem danos 
mínimos – irão repercutir com maior intensidade e 
em primeiro lugar nesses Estados, sobretudo em São 
Paulo, que abriga o maior parque industrial da América 
Latina e que é seu maior centro financeiro.

Portanto, seria manobra suicida, além de impa-
triótica, da Oposição tentar usar a crise em seu be-
nefício. Seria também uma impossibilidade política, 
pois o eleitor brasileiro deixou claro que não é inepto, 
manobrável.

Para concluir, Sr. Presidente, solicito apenas mais 
um minuto.

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
que se possa dizer o que se pensa, pois o eleitor pen-
sa, sabe discernir e, cada vez mais, cobra coerência e 
cumprimento do dever por parte dos políticos.

Nesses termos, deixo aqui lavrado meu protesto 
contra esse tipo de atitude por parte do Governo Fe-
deral, frisando que não é essa a melhor maneira de 
conduzir o País neste momento tão delicado.

A união política do País contra a crise, repito, não 
prescinde da Oposição, nem da crítica. Ao contrário, 
exige que este papel seja desempenhado com maior 

rigor e critério. E é o que temos procurado e o que 
continuaremos a fazer. O Brasil sabe que pode contar 
com a Oposição.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Muito obrigado Senador Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – Agradeço 
a tolerância de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Alvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.314, DE 2008 

Requeremos, em aditamento ao Requerimento 
nº 1.171, de 2008, aprovado na sessão do dia 29 de 
outubro corrente, que a sessão destinada a comemo-
rar os 10 anos de atuação da Confederação Nacional 
dos Jovens Empresários – CONAJE, seja realizada no 
período do expediente na mesma data.
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O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Anteriormente, foi lido o Requerimento nº 1.314, 
de 2008, do Senador Marconi Perillo e outros Srs. Se-
nadores, em aditamento ao Requerimento nº 1.171, 
de 2008.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O requerimento trata de sessão destinada a co-

memorar os dez anos da Confederação Nacional dos 
Jovens Empresários.

No período do Expediente será realizada a ses-
são.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.315, DE 2008

Requeiro nos termos regimentais, que o Senado 
Federal manifeste Voto de Pesar à família do Deputado 
Federal Max Rosenmann, do Paraná, falecido no dia 25 
de outubro passado, na cidade de Curitiba-PR. Repre-
sentante político da maior expressão, Max Rosenmann 
cumpria seu sexto mandato de Deputado Federal, tendo 
sido uma liderança expressiva na Assembléia Nacio-
nal Constituinte, figurando entre os parlamentares que 
mais contribuíram com a construção da Constituição 
Federal brasileira, com a aprovação de 88 emendas, 
que ainda compõem o texto da Carta Magna. Político 
atuante, o Deputado Max Rosenmann recebeu justa 
homenagem da Organização Mundial da Família, uma 
organização internacional ligada à ONU, pelo supor-
te prestado a propostas de desenvolvimento social e 
econômico. Com seu falecimento, o povo paranaense 
perde um representante carismático e dedicado, e nós 
parlamentares brasileiros perdemos um grande com-
panheiro de jornada.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Flávio Arns.

REQUERIMENTO Nº 1.316, DE 2008

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do diretor de fotografia José Guerra, ocor-
rido no último dia 28 de outubro deste ano, 
no Rio de Janeiro.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado, Voto de Pesar pelo falecimento do 
diretor de fotografia José Guerra, ocorrido no último 
dia 28 de outubro, no Rio de Janeiro. Requeiro, tam-

bém, que o Voto de Pesar seja levado ao conhecimen-
to da família.

Justificação
O diretor de fotografia José Guerra, conhecido 

como Guerrinha, teve sua vida profissional marcada 
pela paixão com que conduzia seus trabalhos. Na TV, 
começou com Fernando Barbosa Lima, nos anos 70, 
e não parou mais. Os expectadores que entraram nas 
salas de cinema nas últimas décadas para assistir a 
filmes brasileiros puderam admirar o trabalho daquele 
que foi um dos mais talentosos e requisitados diretores 
de fotografia do País. Trabalhou na Rede Manchete, no 
programa de entrevistas “Conexão Internacional” e na 
TV Globo, em novelas e minisséries como “A Grande 
Família”. Atualmente trabalhava na Rede Record, 
onde era diretor de fotografia da novela “Chamas da 
Vida”. Ao cinema, deu outra contribuição inestimável, 
praticamente formou toda a nova geração de diretores 
de fotografia do cinema carioca. Guerrinha deixou dois 
filhos, a também fotógrafa Luz, de 25 anos e Gabriel, 
de 16.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

A Presidência encaminhará os votos de pesar 
solicitados.

Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 
Nº 1.317, DE 2008 

Requer informações ao Ministro das 
Minas e Energia, acerca de elevado aumen-
to das tarifas de energia elétrica em Ma-
naus.

Requeiro, de acordo com o art. 216, do Regimento 
Interno, combinado com o que dispõe o art. 50, § 2º, da 
Constituição Federal, e considerando a competência 
fiscalizadora do Congresso Nacional, que sejam soli-
citadas, ao Ministro das Minas e Energia, informações 
acerca do percentual de 15% de elevação nas tarifas 
de energia elétrica na cidade de Manaus.

Solicito, especialmente:

1 – Justificativa para aumento tão eleva-
do, no momento em que o preço do barril de 
petróleo está em acentuada queda no mundo 
inteiro.
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Justificação 

Não é sem razão que a população de Manaus 
manifesta estranheza diante de reajuste considerado 
exagerado, para não dizer brutal, nas tarifas de ener-
gia elétrica na cidade de Manaus.

Como representante do Amazonas, vou com fre-
qüência a Manaus. Nesse último mês, fui procurado 
por diversas famílias que não se conformam com ele-
vação fora do comum nas tarifas de energia elétrica 
naquela Capital.

Por isso, estou formalizando este Requerimento 
de Informações ao ilustre Ministro das Minas e Ener-
gia, para que possam ser esclarecidos, com justifica-
tiva, os novos preços cobrados pela energia elétrica 
na Capital do meu estado.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será encami-
nhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.318, DE 2008

Tendo sido autorizado por Vossa Excelência, 
para compor a Delegação de Senadores da Comis-
são de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática do Senado Federal que participará do 
3º Fórum de Governança da Internet, que será rea-
lizado na cidade de Hyderabad, na Índia no período 
de 1º a 9 de dezembro de 2008, requeiro, nos termos 
do art. 40, inciso II, alínea b, do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 1º a 9 de dezembro, para desempenhar a 
mencionada missão.

Por este motivo, comunico também, nos termos 
do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, que estarei ausente do País, no período de 
27-11 a 9-12 integrando a Delegação brasileira no 
evento supracitado.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido será votado 
oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.319, DE 2008

Nos termos do art. 258, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nº 315, de 2008 e nº 316, 
de 2008, por tratarem de assuntos correlatos.

Justificação

Objetivando dar maior racionalidade e celeridade 
ao exame das proposições que tramitam no Senado 
Federal, em particular, as que dispõem sobre o uso 
e à propaganda do tabaco, estamos requerendo sua 
tramitação conjunta.

Entendemos, assim, que a análise sobre os re-
feridos projetos pelas comissões técnicas desta Casa, 
na forma como estamos agrupando, será factível, de-
vendo se processar de maneira adequada, em conso-
nância com a importância de tratamento exigida para 
a avaliação da matéria.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Antonio Carlos Junior.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à Mesa 
para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.320, DE 2008

Requeiro, nos termos dos arts. 218 do Regimen-
to Interno e de acordo com as tradições da Casa, as 
seguintes homenagens pelo falecimento da Senhora 
Nailda Muniz de Medeiros, falecida em 29-10-2008, so-
gra do ex-Deputado Federal Domiciano Cabral e mãe 
da Senhora Sara Cabral, ex-Prefeita do Município de 
Bayeux da Paraíba.

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar;

b) apresentação de condolências à fa-
mília.

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Cícero Lucena, (PSDB – PB)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– O requerimento que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

A Presidência encaminhará o voto solicitado.
O requerimento vai ao Arquivo.
Com a palavra, pela Liderança do PT, o Senador 

Flávio Arns, por cinco minutos.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela Lide-

rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
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e Srs. Senadores, quero, neste momento destinado 
à liderança do Partido dos Trabalhadores, destacar 
o evento que vai acontecer na semana que vem, no 
Estado do Espírito Santo, na cidade de Vitória, de 04 
a 07 de novembro, que é o XXIII Congresso Nacional 
das Apaes do Brasil. 

Se pensarmos que o Congresso acontece a cada 
dois anos, então podemos visualizar que há 46 anos 
as Apaes do Brasil vêm se reunindo a cada dois anos 
para tomar posições, refletir sobre a caminhada, enfren-
tar os desafios, unir o movimento mais ainda, animar 
profissionais, famílias, alunos, comunidade.

Vai ser realizado também o IV Fórum Nacional 
de Autodefensores. Este foi um avanço importante 
dentro do movimento das Apaes, que já acontece pe-
los últimos anos, onde as pessoas, jovens e adultas, 
com deficiência intelectual, são também eleitas para 
compor as diretorias das Apaes. 

Esses autodefensores ou auto-advogados, au-
todefensores, como se usa, porque é o IV Fórum de 
Autodefensores, eles também são eleitos, são eleitos 
no município, são eleitos por seus pares, nas micror-
regiões do nosso Brasil – cerca de 300 microrregiões 
– eleitos nos Estados e também eleitos nacionalmente. 
A partir desse IV Fórum de Autodefensores das Apaes, 
vai-se tirar também desse evento um documento que 
vai orientar todos os debates no Brasil com relação às 
pessoas com deficiência intelectual. 

No mundo inteiro, adota-se o princípio de que 
quando existe alguma dúvida em relação ao que deva 
ser feito, qual o caminho a ser trilhado, quais os obje-
tivos a serem alcançados, no mundo inteiro, se diz o 
seguinte: Consulte a família e consulte a pessoa com 
deficiência intelectual. Essas pessoas podem dizer o 
que é importante para a vida delas. 

Os desafios nessa área são também muito gran-
des. Quando nós pensamos nas Apaes, que são Asso-
ciações de Pais e Amigos dos Excepcionais, nós esta-
mos pensando e nos lembrando que dois mil municípios 
no Brasil contam com essas associações, dois mil – 
dois mil. É o maior movimento comunitário do Brasil e 
do mundo a favor das pessoas com deficiência, com 
três objetivos principais: lutar por direitos – educação, 
saúde, trabalho, esporte, lazer, cultura, dignidade, res-
peito; apoiar as famílias – o segundo aspecto –, por-
que estas precisam de apoio, de orientação, na luta 
para que a felicidade dos seus filhos seja respeitada; 
e o terceiro aspecto é estruturar serviços, para que os 
direitos se transformem em realidade. 

Então, são os três objetivos principais do movi-
mento das Apaes, e este Congresso Nacional, na se-
mana que vem, de 04 a 07 de novembro, em Vitória, 
Espírito Santo, e o IV Fórum Nacional de Autodefen-

sores terão como tema principal a diversidade, as di-
ferenças: “A Diversidade no ciclo da vida do Indivíduo, 
da Família e da Sociedade”. Quer dizer, a diversidade, 
como atender, como lidar, como discutir, como fazer 
com que os direitos, na diversidade, sejam atendidos 
também.

Assim, essa diversidade no ciclo da vida vai da 
concepção até a velhice: como prevenir deficiências 
antes do nascimento, no nascimento, depois do nas-
cimento, na caminhada pela vida; como fazer com que 
os programas para crianças e jovens com deficiência 
intelectual sejam organizados no ciclo da vida, para 
que estes tenham acesso à fisioterapia, fonoaudiolo-
gia, transporte, medicamento, escola, possam partici-
par de Olimpíadas, de festivais de artes, participar da 
vida da comunidade.

Como adulto, no ciclo da vida: acesso ao trabalho, 
mesmo que seja um trabalho supervisionado, orienta-
do, caso a pessoa não tenha condições de fazer um 
trabalho independente, mas o direito ao trabalho deve 
ser assegurado. 

E no processo de envelhecimento, que é um gran-
de desafio no Brasil de hoje, o jornal Folha de Londrina, 
inclusive na edição de 12 de outubro deste ano, fez uma 
reportagem muito boa, que tem como título “Velhice 
dos Deficientes Desafia Pais e Instituições”.

É um desafio. Muitas famílias se questionam 
quem vai cuidar dos filhos com dependência, que te-
nham dificuldades mais acentuadas, quando os pais 
falecerem. 

Então, este é o tema do debate do Congresso 
Nacional das Apaes.

E, na seqüência, traremos a esta tribuna as con-
clusões, os encaminhamentos do Congresso e do Fó-
rum de Autodefensores.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, 
o Sr. Alvaro Dia, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Jayme Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. DEM – 
MT) – Cumprimento o Senador Flávio Arns pelas be-
líssimas palavras em relação à matéria.

A Presidência lembra às Srªs e aos Srs. Con-
gressistas que o Congresso Nacional está convocado 
para uma sessão conjunta a realizar-se às 16h, neste 
plenário, destinada à apreciação de projetos de lei do 
Congresso, com parecer da Comissão Mista de Pla-
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Após a realização da reunião do Congresso Nacio-
nal, voltaremos à sessão normal do Senado Federal. 
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Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias por 
permuta com a Senadora Lúcia Vânia.

V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Jaime Campos, Srs. Senadores, Srªs. 
Senadoras, farei primeiramente um relatório sucinto 
do que ocorreu em reunião há pouco realizada no 
gabinete do Presidente do Senado, reunião da qual 
participaram o Senador Flávio Arns, o Senador Paulo 
Paim, o Senador Mário Couto, o Senador Flexa Ribeiro 
e representantes de aeroviários aposentados ou pen-
sionistas que pleiteiam o recebimento de benefícios a 
eles devidos conforme decisão judicial que obriga o 
Governo a efetuar o pagamento. Esteve conosco nesta 
audiência também o Ministro Toffoli, Advogado-Geral 
da União, que recentemente emitiu nota técnica reco-
mendando ao Governo pagar o que é devido a esses 
aposentados e pensionistas.

Conclusão da reunião: o Ministro Toffoli prome-
teu, entre hoje e amanhã, definir a responsabilidade, 
definir qual Ministério é efetivamente responsável pelo 
pagamento devido a esses aposentados e pensionis-
tas, que somam cerca de quarenta mil pessoas em 
todo o País.

De outro lado, recomendou o Ministro que as li-
deranças deste movimento apresentem à Advocacia-
Geral da União uma proposta antecipando a decisão 
do Supremo Tribunal Federal em ação que trata da 
defasagem tarifária.

Essa ação foi entregue à Ministra Cármen Lúcia, e 
já estamos providenciando audiência com S. Exª para, 
com a presença de Senadores de todos os partidos 
– esse é um movimento supra-partidário em defesa 
dos aposentados e pensionistas da Aerus que conta, 
inclusive, com o Senador Pedro Simon, que é do Rio 
Grande do Sul; Flávio Arns, que é do Paraná; Paulo 
Paim; Arthur Virgílio; Mário Couto; Flexa Ribeiro; Papa-
léo Paes; Jayme Campos; enfim, Senadores de vários 
partidos –, solicitar prioridade para essa decisão no 
Supremo Tribunal Federal – Senador Mão Santa, V. Exª 
também é convidado a acompanhar essa comitiva. 

A Ministra Cármen Lúcia tem a possibilidade, 
inclusive, de adotar uma decisão monocrática, o que 
anteciparia a conclusão desse processo e faria com 
que esses aposentados e pensionistas se aproximas-
sem de seus direitos.

De qualquer maneira, nós temos que comemorar 
o avanço significativo que houve. Os representantes 
dessas pessoas, que vêm de vários estados, encon-
tram-se em Brasília há vários dias lutando por seus 
direitos. A Srª Graziella Baggio, que é presidente do 
Sindicato Nacional dos Aeronautas, lidera esse mo-

vimento. Imaginamos ser este o momento adequado 
para que o Governo assuma uma posição definitiva 
em relação a esse fato.

Espero poder, já na próxima semana, com os co-
legas Senadores, em audiência com a Ministra Cármen 
Lúcia, conquistar a agilização para que essa decisão 
ocorra o mais rapidamente possível. E, até amanhã, 
com o Advogado-Geral da União definindo o Ministé-
rio responsável, teremos o endereço para mandar a 
cobrança desses aeroviários.

Este é, portanto, Sr. Presidente, o relatório refe-
rente ao assunto.

Gostaria agora de abordar a criação do Fundo 
Soberano. 

Tenho notícia de que esse fundo é adotado em 
países mais ricos, especialmente naqueles onde o pe-
tróleo jorra em abundância. São países com superávit 
elevado que instituíram o chamado Fundo Soberano 
para administrar esses recursos que têm origem exa-
tamente no superávit governamental. Não é o caso do 
Brasil e, por isso, queremos trazer à tribuna do Sena-
do Federal não apenas uma opinião de leigo, mas a 
opinião de especialistas que enumerarei a seguir, já 
que a Câmara dos Deputados aprovou ontem projeto 
de lei do Governo que cria o Fundo Soberano do Bra-
sil (FSB), uma poupança para financiar investimentos 
de empresas no Brasil e no exterior, exatamente no 
momento em que a crise se abate sobre nós como 
verdadeira hecatombe, ameaçando-nos, promovendo 
estagnação econômica e com conseqüências impre-
visíveis – agora, até o Ministro Mantega fala em crise 
sistêmica de longa duração e de efeitos inéditos para 
a economia do nosso País.

A aprovação desse projeto só foi possível depois 
que a oposição concordou em votar o texto base e dei-
xar dois destaques à proposta para serem apreciados 
hoje e quatro na semana que vem.

Os recursos do Fundo Soberano do Brasil serão 
usados para o financiamento de empresas brasileiras 
no Brasil e no exterior. “Esse dinheiro poderá ser apli-
cado em ativos financeiros das empresas”, afirmou o 
relator. Os recursos poderão, por exemplo, ser repas-
sados para que o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ofereça linhas de crédito 
exclusivas para a exportação. O financiamento pode 
ser também para a realização de obras por empresas 
brasileiras no exterior.

O Presidente constantemente lamenta a perda 
dos R$40 bilhões da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), mas insiste na 
formação de um fundo estimado, para começar, em 
cerca de US$20 bilhões.

Opinião dos especialistas.
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Segundo Edmar Bacha, “o Brasil não dispõe de 
dinheiro para fazer o Fundo Soberano”. Bacha destaca 
que o País deve registrar um déficit fiscal nominal de 
2% do PIB. “Essa coisa de superávit primário ( sem 
contar pagamentos de juros) é mitologia. Nós temos 
déficit nominal. Vamos nos endividar mais para aplicar 
no Fundo Soberano que vai render menos do que vai 
custar essa dívida”.

Gustavo Franco: “A idéia lembra diversos tipos 
de feitiçaria que se quis fazer com as reservas interna-
cionais no passado. Seríamos o único país no mundo 
onde o Fundo Soberano toma dinheiro emprestado 
para financiar e é feito para perder dinheiro.”

A opinião do ex-Ministro Pedro Malan traduz com 
equilíbrio nossa visão: “Além de não reunir condições 
fiscais, o Brasil não tem números favoráveis nas suas 
contas externas que permitam a criação do fundo so-
berano. Todos os países que lançaram o fundo sobe-
rano têm, ao mesmo tempo, superávit fiscal nominal 
e saldo estrutural nas contas externas”.

Conforme nota técnica do consultor legislativo 
da Câmara dos Deputados Marcos de Sousa, “esses 
fundos são criados, em geral, nos países onde é mais 
moderada a relação dívida pública/PIB ou nos deten-
tores de expressivos superávits gêmeos: fiscal e em 
transações correntes”. 

Vale ser mencionado o caso chileno. Reproduzo 
trecho da referida nota técnica: “A criação dos dois 
fundos soberanos de riqueza no Chile em 2006, que 
ocorreu no mesmo período da promulgação da versão 
da Lei de Responsabilidade Fiscal naquele país, é um 
exemplo clássico a ser citado. O Fundo de Estabiliza-
ção Econômico e Social – FEES foi constituído com 
um aporte de US$6 bilhões e, em julho de 2007, já 
possuía em sua carteira ativos avaliados em cerca de 
US$9,8 bilhões. Esse Fundo foi constituído para asse-
gurar recursos para investimentos no ensino público, 
em saúde e em habitação.” 

Portanto, esse é o exemplo chileno. Vou pedir a 
V. Exª que considere como lida essa parte em que ci-
tamos outros países, como a Noruega, por exemplo, 
o Fundo de Riqueza Soberana da Noruega. Citamos 
outros países, como o Kuwait, que também instituiu o 
seu fundo. Citamos Fundos de Riqueza Soberana que 
surgiram a partir de uma situação em que as reser-
vas internacionais de alguns países ultrapassaram o 
volume considerado necessário e suficiente para que 
estes enfrentassem choques e emergências financei-
ras externas. Temos aqui a relação dos doze maiores 
Fundos de Riqueza Soberana no mundo: os Emirados 
Árabes Unidos, a Arábia Saudita, a Noruega, a China, 
a Austrália, os Estados Unidos, a Rússia, etc. 

Sr. Presidente, achamos que essa discussão 
chega em um momento impróprio. Discutir a institui-
ção de um fundo soberano que tem como justificativa 
o superávit de recursos financeiros que devem ser 
administrados para alavancar o desenvolvimento me 
parece, nesta hora, contraditório, porque é o momen-
to em que o Governo procura liberar bilhões de reais 
para salvar instituições financeiras, para dar suporte 
a grandes exportadores do País. Um Governo que 
anuncia a liberação de bilhões de reais para financiar 
a agricultura, Senador Jayme Campos, anuncia, mas 
os produtores rurais não viram até agora a cor desse 
dinheiro. Os produtores rurais do seu Estado, do meu 
Estado, encontram todos os obstáculos para chega-
rem aos cofres do Banco do Brasil. A constatação é a 
de que esses recursos não são liberados e nós esta-
mos discutindo aqui o Fundo Soberano do Brasil para 
financiar empresas no Brasil e no exterior. 

Há poucos dias, o Governo liberou bilhões de reais 
– pelo menos anunciou – a construtoras brasileiras e os 
produtores rurais deste País estão pedindo, o homem 
do campo está pedindo ao Governo menos conversa 
e mais ação, porque a falta de recursos para financia-
mento rural vai reduzir a produção e a produtividade. 
A produtividade, porque não há adubo sem financia-
mento. As empresas multinacionais que financiavam, 
agora não podem mais em razão da crise financeira 
que se abate sobre as grandes nações do mundo. 

Portanto, é preciso que o Governo coloque pés 
no chão. Não é oportuno discutir Fundo Soberano no 
Brasil para financiar empresas brasileiras no exterior, 
inclusive, quando aqui não há recurso sequer para que 
possamos produzir, colocando em risco a produção e 
a produtividade, que lança a semente da inflação de 
alimentos a curto prazo.

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. Exª que consi-
dere lido na íntegra este pronunciamento que faz essa 
análise do Fundo Soberano do Brasil.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ALVARO DIAS.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – A Câmara dos Deputados 
aprovou ontem projeto de lei que cria o Fundo Sobe-
rano do Brasil (FSB), uma poupança para financiar in-
vestimentos de empresas no Brasil e no exterior. Após 
nove horas de discussão, a projeto foi aprovado por 
291 votos a favor, 78 contra e quatro abstenções. O 
governo federal decidiu criar o FSB porque está con-
victo que o Fundo é um instrumento essencial para 
manter investimentos no momento de desaceleração 
da economia. A expectativa é que o Fundo tenha re-
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cursos, este ano, de R$ 14 bilhões. Esse dinheiro viria 
do excesso do superávit primário.

Ressalta-se que a aprovação do projeto só foi 
possível depois que a oposição concordou em votar o 
texto base e deixar dois destaques à proposta para se-
rem apreciados hoje e quatro na semana que vem.

Os recursos do Fundo Soberano do Brasil serão 
usados para o financiamento de empresas brasileiras 
no Brasil e no exterior. “Esse dinheiro poderá ser apli-
cado em ativos financeiros das empresas”, afirmou o 
relator. Os recursos poderão, por exemplo, ser repas-
sados para que o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) ofereça linhas de crédi-
to exclusivas para exportação. O financiamento pode 
ser também para a realização de obras por empresas 
brasileiras no exterior. 

O presidente constantemente lamenta a perda 
dos R$ 40 bilhões da Contribuição Provisória sobre 
Movimentação Financeira (CPMF), mas insiste na 
formação de um fundo estimado, para começar, em 
cerca de US$ 20 bilhões. 

Opinião dos especialistas: Segundo Edmar Ba-
cha,“ o Brasil não dispõe de dinheiro para fazer o Fundo 
Soberano.” Bacha destaca que o País deve registrar 
um déficit fiscal nominal de 2% do PIB. “Essa coisa de 
superávit primário (sem contar pagamentos de juros) 
é mitologia. Nós temos déficit nominal. Vamos nos en-
dividar mais para aplicar no Fundo Soberano que vai 
render menos do que vai custar essa dívida”.

Gustavo Franco: “a idéia lembra diversos tipos de 
feitiçaria que se quis fazer com as reservas interna-
cionais no passado. Seríamos o único país no mundo 
onde o Fundo Soberano toma dinheiro emprestado 
para financiar e é feito para perder dinheiro”.

A opinião do ex-ministro Pedro Malan traduz com 
equilíbrio nossa visão: “além de não reunir condições 
fiscais, o Brasil não tem números favoráveis nas suas 
contas externas que permitam a criação do fundo so-
berano. Todos os países que lançaram fundo soberano 
têm, ao mesmo tempo, superávit fiscal nominal e saldo 
estrutural nas contas externas”

Conforme nota técnica do consultor legislativo 
da Câmara dos Deputados Marcos de Sousa, “esses 
fundos são criados, em geral, nos países onde é mais 
moderada a relação dívida pública/PIB ou nos deten-
tores de expressivos superávits gêmeos: fiscal e em 
transações correntes.

Vale ser mencionado o caso chileno, reproduzo 
trecho da referida nota técnica: “A criação dos dois 
fundos soberanos de riqueza no Chile em 2006, que 
ocorreu no mesmo período da promulgação da ver-
são da Lei de Responsabilidade Fiscal naquele país, 
é um exemplo clássico a ser citado.O Fundo de Esta-

bilização Econômico e Social – FEES foi constituído 
com um aporte de $ 6 bilhões e, em julho de 2007, já 
possuía em sua carteira ativos avaliados em cerca de 
US$ 9,8 bilhões. Esse Fundo foi constituído para asse-
gurar recursos para investimentos no ensino público, 
em saúde e em habitação.”

“O FMI destaca como modelo a ser seguido a 
gestão do Fundo de Riqueza Soberana da Noruega 
(Norwegian Oil Fund), recentemente renomeado para 
Fundode Pensão Governamental Global Government 
Pension Fund-Global), cujos ativos giravam em torno 
de US$ 373 bilhões no final de 2007, por sinal muito 
próximos aos números do PIB daquele país escandina-
vo. Segundo o Fundo Monetário Internacional, o fundo 
soberano norueguês orienta seus investimentos pelas 
melhores práticas internacionais, ao criar facilidades 
para as ações de longo prazo com o emprego dos re-
cursos poupados das receitas de petróleo, que serão 
empregadas nos encargos previdenciários ao longo 
do tempo, certamente pressionados pelos elevados 
indicadores locais de longevidade.”( nota técnica do 
consultor legislativo Marcos de Sousa).

Os Fundos Soberanos de Estados Nacionais têm 
se tornado um instrumento importante de países que 
dispõem de reservas cambiais elevadas e extraordiná-
rias. São receitas geradas por recursos de exportação 
de commodities com preços elevados ou de receitas 
fiscais passíveis de transformação em moedas fortes. 
Essas nações optam por destinar parte desses recur-
sos a fundos próprios e desvinculados da administra-
ção ordinária, tradicional, que em geral as reservas 
internacionais dos países recebem.

O primeiro desses fundos remonta ao ano de 
1953, e foi criado pelo Kuwait para gerir os recursos 
da renda do petróleo do país. Contudo, foi nos anos 
90 que esse instrumento ganhou maior relevância, em 
meio ao maior vigor da globalização financeira. Hoje, 
contam-se 46 diferentes fundos dessa natureza, sob 
controle de 35 nações. 

Segundo a economista Teresinha Belo,“ os fun-
dos soberanos, também conhecidos como “Sovereign 
Wealth Funds” (SWF) ou Fundos de Riqueza Soberana 
surgiram a partir de uma situação em que as reservas 
internacionais de alguns países ultrapassaram o volu-
me considerado necessário e suficiente para que estes 
enfrentassem choques e emergências financeiras ex-
ternas. São, pois, um patrimônio em moeda estrangei-
ra, em geral aplicado fora do país. Administrados por 
organismo estatal, geralmente são utilizados no apoio 
à produção nacional ou em projetos internacionais de 
interesse do governo que os detêm. Embora venham 
ganhando visibilidade nos últimos anos, os primeiros 
fundos soberanos surgiram na década de 50, criados 
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por países exportadores de petróleo (Kwait, em 1953). 

O segundo mais antigo teve origem em 1956, quando 

a administração da colônia britânica nas Ilhas Gilbert 

criou um fundo para investir os “royalties” da mineração 

de fosfato. Se até 1990 existiam dez SWFs, hoje esse 

número já passa dos 40, com mais de US$ 3 trilhões 

em carteira. E a expectativa é que nos próximos dez 

anos esse valor triplique”

”Para melhor avaliar o potencial dos fundos so-
beranos, basta comparar os quase US$ 3 trilhões dos 
fundos soberanos com o montante de investimentos 
no Plano Marshall, o plano de recuperação da Europa 
após a Segunda Guerra Mundial; em valores atuais, 
o Plano Marshall equivaleria a US$ 100 bilhões. Já a 
oferta mundial de ações está avaliada em US$ 55 tri-
lhões e os títulos chegam a um montante similar. Os 
fundos soberanos podem se tornar os maiores com-
pradores desses ativos, considerando-se que, incluída 
a apreciação do capital, o montante de recursos dos 
fundos poderá atingir US$ 12 trilhões em 2015. “.( eco-
nomistaTeresinha Belo).

Ela conclui: “a economia brasileira ainda não está 
pronta para a criação de um SWF, visto não dispor das 
condições necessárias para tanto. O Brasil vive uma 
situação diferente dos países emergentes que criaram 
fundos soberanos, a partir do excesso de divisas em 

moeda estrangeira. Ao contrário desses, com exces-
so de recursos em caixa, o País teria de buscar esses 
recursos comprando dólares no mercado. Criaria um 
fundo com aumento da dívida e não com sobra de re-
cursos, motivação principal do surgimento dos fundos 
soberanos. Mais do que diversificar a aplicação das re-
servas, o fundo brasileiro estaria voltado à assistência 
a empresas nacionais que se deslocam para o exterior. 
Embora importante e necessária – tanto é assim que 
praticamente todos os países com excedentes cam-
biais têm fundos soberanos – a criação de um destes 
pelo Brasil parece prematura.”

O Departamento do Tesouro dos EUA pediu ao 
FMI e ao Banco Mundial que desenvolvessem um guia 
de ‘melhores práticas” para os fundos soberanos. Há 
preocupação crescente com transparência e presta-
ção de contas.
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A propósito, o Fundo Monetário Internacional re-
comendou ao Brasil que as operações do Fundo So-
berano devem ser pautadas pela transparência e as 
implicações de natureza cambial coordenadas com as 
autoridades do Banco Central. No mesmo documento, 
o FMI afirmou que os recursos adicionais do superávit 
primário talvez fossem melhor utilizados para reduzir o 
ainda elevado nível da dívida pública brasileira.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Jayme Campos deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Papaléo Paes, 
Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – V. Exª será atendido nas solicitações que fez de 
acordo com o Regimento.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 408, DE 2008 

Revogam-se o inciso VII do art. 3º da 
Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, e o 
art. 82 da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 
1991, para estender o benefício da impe-
nhorabilidade do bem de família ao imóvel 
residencial do fiador locatício. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam revogados o inciso VII do art. 3º da 

Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990, e o art. 82 da 
Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação. 

Justificação 

A edição da Lei nº 8.009, em 29 de março de 
1990, conhecida como Lei do Bem de Família, ocorreu 
num cenário de inflação galopante. Nessa quadra da 
vida nacional, as famílias socorriam-se de suas par-
cas economias na caderneta de poupança, que ofe-
recia atualização diária; havia quem tivesse até trinta 
cadernetas, como forma de não perder o dinheiro das 
despesas domésticas. 

A falta de confiança na moeda nacional era ab-
soluta. Os planos econômicos se sucediam, quase 
semestralmente. O dólar fora eleito a moeda estran-
geira de lastro das economias domésticas de quem 
podia adquiri-lo. Os veículos tinham preços irreais, 
transformados em reservas de capital. A inflação era 
perversa. 

A Lei nº 8.009, de 1990, veio a lume para oferecer 
um mínimo de garantia aos proprietários de imóveis 
e às suas famílias. Pelo açodamento de sua feitura, 

porém, embutiu inúmeras falhas técnicas, razão pela 
qual, nos tribunais, tem sido interpretada segundo o 
seu aspecto teleológico. 

De fato, a interpretação finalística dessa lei tra-
duz o interesse do Estado em assegurar às pessoas 
o teto de que necessitam, conforme preceitua a Cons-
tituição Federal (CF), compreendendo-se a habitação 
como fator derivado do direito à dignidade, ao lado de 
outros direitos essenciais à vida (CF, art. 1º). 

Dentre as falhas técnicas da lei, porém, algumas 
não são solucionadas pela jurisprudência e, assim, por 
inversão do preceito, deixa-se de promover a garantia 
legal do imóvel. É o caso do fiador de imóvel locado, 
que se subordina a previsão legal incompatível com o 
direito de preservar a habitação. 

Dessa forma, o locatário afiançado que venha a se 
tornar inadimplente não pode ter o imóvel de sua pro-
priedade submetido à penhora, mas o seu fiador loca-
tício, embora devedor secundário, não encontra na lei o 
mesmo amparo, nem usufrui da mesma prerrogativa. 

Observe-se, porém, que desde a edição da Lei 
nº 8.009, de 1990, a contratação de fiança não excluía 
a proteção dada ao bem de família e, com isso, o imó-
vel de residência do fiador também estava isento da 
constrição judicial. Porém, o art. 82 da Lei nº 8.245, 
de 18 de outubro de 1991, acrescentou inciso VII ao 
art. 3º da Lei nº 8.009, sujeitando à penhora o imóvel 
de residência do fiador. 

É nessa condição que reside a teratologia ju-
rídica: o locatário, na condição de devedor principal, 
tem o direito de invocar a impenhorabilidade do bem 
de família, mas ao fiador, conquanto seja devedor se-
cundário, é negado esse privilégio, e pode ter o seu 
imóvel penhorado. 

O desdobramento dessa condição é ainda mais 
surpreendente. O fiador pode ser expropriado de seu 
patrimônio para pagar dívida do afiançado, mas, em 
ação de regresso contra o locatário inadimplente, é 
impedido pelo inciso VII ao art. 3º da Lei nº 8.009, de 
1990, de obter a penhora de imóvel pertencente ao 
seu devedor. 

Isso, porque a lei assegura proteção apenas ao 
imóvel do locatário, mas não ao pertencente ao fia-
dor, como se, na hierarquia social, a família do fiador 
ocupasse grau inferior à do locatário, o que contraria 
o princípio da isonomia traçado pela Constituição Fe-
deral. 

Nesse contexto, impende restaurar-se a proteção 
dada ao imóvel, considerada a sua função social, como 
determina a Constituição, e como constava original-
mente na Lei do Bem de Família, quando reverberou 
preceito adotado na legislação de diversos países, 
entre eles o Canadá, a Alemanha, a Suíça, a França, 
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a Itália, Portugal, México e Estados Unidos, países 
onde o foco da lei de proteção ao imóvel que serve 
de habitação às pessoas não se submete ao caráter 
obrigacional do direito civil, mas é protegido pelo di-
reito constitucional. 

A proposição traz modificação simples ao revo-
gar o inciso VII do art. 3º da Lei nº 8.009, de 1990, e 
o art. 82 da Lei nº 8.245, de 1991, com o objetivo de 
adaptar essas leis à realidade igualitária, porquanto a 
garantia dos contratos locatícios deve recorrer à fian-
ça bancária, em atenção à proporcionalidade relativa 
ao valor do aluguel, e não ao valor de mercado do 
imóvel, que é muito superior. Ao argumento de que a 
fiança bancária, hoje, é cara, observe-se que os seus 
valores serão reduzidos na proporção inversa de sua 
demanda pelo mercado. 

Cremos que, aprovado o presente projeto, o Poder 
Legislativo estará oferecendo à sociedade brasileira 
instrumento legal capaz de minimizar a apreensão de 
locadores e locatários com a questão da inadimplên-
cia, e apenas um mês sem o pagamento de aluguel 
será o bastante para fazer soar o alarme, porquanto 
já não existirá interesse na prorrogação da dívida, 
com vistas à sua ampliação e conseqüente penhora 
e expropriação. 

Contamos com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação desta proposição. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Papaléo Paes.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.009, DE 29 DE MARÇO DE 1990

Faço saber que o Presidente da República adotou 
a Medida Provisória nº 143, de 1990, que o Congresso 
Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no 
parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte lei: 
....................................................................................

Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qual-
quer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, 
trabalhista ou de outra natureza, salvo se movido: 

I – em razão dos créditos de trabalhadores da 
própria residência e das respectivas contribuições 
previdenciárias; 

II – pelo titular do crédito decorrente do financia-
mento destinado à construção ou à aquisição do imó-
vel, no limite dos créditos e acréscimos constituídos 
em função do respectivo contrato; 

III – pelo credor de pensão alimentícia; 

IV – para cobrança de impostos, predial ou ter-
ritorial, taxas e contribuições devidas em função do 
imóvel familiar; 

V – para execução de hipoteca sobre o imóvel 
oferecido como garantia real pelo casal ou pela enti-
dade familiar; 

VI – por ter sido adquirido com produto de crime 
ou para execução de sentença penal condenatória a 
ressarcimento, indenização ou perdimento de bens. 

VII – por obrigação decorrente de fiança con-
cedida em contrato de locação. (Incluído pela Lei nº 
8.245, de 1991)
....................................................................................

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991

Mensagem de veto

Dispõe sobre as locações dos imó-
veis urbanos e os procedimentos a elas 
pertinentes. 

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei: 

TÍTULO I  
Da Locação 

CAPÍTULO I  
Disposições Gerais 

Seção I  
Da Locação em Geral 

Art. 1º A locação de imóvel urbano regula – se 
pelo disposto nesta lei: 

Art. 82. O art. 3º da Lei nº 8.009, de 29 de mar-
ço de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VII: 

“Art. 3º ................................................................
....................................................................................

VII – por obrigação decorrente de fiança conce-
dida em contrato de locação.”
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 409, DE 2008 

Cancela e dispensa a constituição 
de crédito tributário relativo à Contribui-
ção para o Financiamento da Seguridade 
Social – Cofins, incidente sobre a receita 
bruta de sociedades civis, relativamente a 
fatos geradores ocorridos até a data que 
menciona. 
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O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Ficam dispensados o lançamento, a ins-

crição como Dívida Ativa da União, e o ajuizamento 
da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados 
o lançamento e a inscrição já ocorridos, relativamente 
à Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) incidente sobre a receita bruta de so-
ciedades civis de prestação de serviços profissionais, 
cujos fatos geradores tenham ocorrido antes de 17 de 
setembro de 2008. 

§ 1º Os autos de execução fiscal dos débitos de 
que trata este artigo serão arquivados mediante des-
pacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacio-
nal, salvo a existência de valor remanescente relativo 
a débitos legalmente exigíveis. 

Art. 2º O Poder Executivo, com vistas ao cum-
primento do disposto nos arts. 5º, II, 12 e 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, estimará 
o montante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se refere 
o § 6º do art. 165 da Constituição, o qual acompanha-
rá o projeto de lei orçamentária, cuja apresentação se 
der após decorridos 60 (sessenta) dias da publicação 
desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O Superior Tribunal de Justiça pacificou firme 
jurisprudência no sentido de que as sociedades civis 
dedicadas à prestação de serviços profissionais esta-
vam isentas da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS. 

Tão consolidado estava o entendimento no âm-
bito daquele tribunal superior, que se chegou a editar, 
em 2 de junho de 2003, a Súmula nº 276, segundo a 
qual “as sociedades civis de prestação de serviços 
profissionais são isentas da Cofins, irrelevante o regi-
me tributário adotado”.

Confiados nessa súmula, os profissionais liberais, 
organizados em forma de sociedade civil, adotaram o 
procedimento por ela induzido, qual seja, o de não fa-
zer os pagamentos da contribuição, na firme convicção 
de que estavam alcançados pela isenção. 

Nenhum reparo se pode fazer a essa atitude, vez 
que respaldada em orientação de tribunal superior, 
estratificada em súmula. 

Sucede que a Fazenda Nacional jamais se con-
formou com o entendimento jurisprudencial e manteve 
inalterada a prática de lavrar autos de infração e a co-
brar a contribuição, gerando um conflito que somente 
agora, com a palavra do Supremo Tribunal Federal, 
vem de ser encerrado. 

Com efeito, embora tenha recusado por vezes a 
discussão da matéria tema considerando-a infracons-
titucional, a Corte Suprema, em 17 de setembro de 
2008, concluiu o julgamento do Recurso Extraordiná-
rio nº 372.457, jogando por terra a orientação do STJ, 
que vigorara por tantos anos e pautara o procedimento 
dos contribuintes. 

Escusado dizer que a súbita reversão da juris-
prudência teve o efeito de lançar dezenas de milhares 
de profissionais no desespero de ter de pagar o tributo 
acumulado por cinco anos, acrescido de multas e en-
cargos moratórios, não obstante estivessem, até então, 
acobertados pelo segundo tribunal mais importante do 
País. Além disso, como conseqüência inevitável, rei-
na, não apenas entre eles, justa revolta e descrença 
nas instituições. 

Ao fim e ao cabo, tudo isso representa um duro 
golpe no princípio da segurança jurídica, pilar principal 
do Estado de Direito. 

Trata este projeto de restabelecer a paz social e a 
necessária confiança nas instituições democráticas, dis-
pensando a cobrança administrativa ou judicial da contri-
buição, relativamente aos fatos geradores ocorrido até a 
data do julgamento, pelo Supremo Tribunal, do recurso que 
modificou radicalmente a orientação jurisprudencial. 

É o que se coloca à deliberação. 
Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-

nador Eduardo Azeredo. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos, 
em decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 410, DE 2008 

Altera a Lei nº 9.605, de 12 de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre as san-
ções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente, e dá outras providências, para 
instituir a pena de reparação do dano pelo 
próprio agente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art.1º O art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, passa a vigorar acrescido do seguinte pará-
grafo, renumerando-se o parágrafo único como §1º: 

“Art. 65. .................................................  
§ 1º ........................................................  
§ 2º A pena poderá ser substituída pela 

obrigação de reparar o dano na coisa alheia, 
mediante limpeza realizada pelo próprio agen-
te. (NR)” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Justificação 

A pichação é uma forma escrita feita, muitas ve-
zes, com caracteres indecifráveis, em muros ou monu-
mentos. É uma ação criminosa que degrada o patrimô-
nio público e privado, além de poluir visualmente o meio 
ambiente , afetando as suas condições estéticas. 

Os reflexos negativos dessa conduta são per-
cebidos nessa poluição visual caracterizada, princi-
palmente, por atos de vandalismo contra o patrimônio 
alheio ou como instrumento de protesto, não podendo 
a sociedade nem as autoridades ficar inertes. 

A Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que 
“dispõe sobre as sanções penais e administrativas de-
rivadas de condutas e atividades lesivas ao meio am-
biente, e dá outras providências”, trata na sua Seção 
IV “Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano e o Pa-
trimônio Cultural”. Lá, no art. 65, tipifica como condutas 
proibidas “pichar, grafitar ou por outro meio conspurcar 
edificação ou monumento urbano”, cominando uma pena 
de detenção, de três meses a um ano, e multa. O seu 
parágrafo único determina que, “se o ato for realizado 
em monumento ou coisa tombada em virtude do seu 
valor artístico, arqueológico ou histórico”, a pena é de 
seis meses a um ano de detenção, e multa.

Embora a pichação seja considerada um crime 
de menor potencial ofensivo, haja vista que o limite 
máximo da pena cominada a essa conduta seja me-
nor que dois anos, em conformidade com o que de-
termina o art. 61 da Lei nº 9.099, de 1995, que trata 
dos “Juizados Especiais Criminais”, esse crime tem-se 
destacado pelo número de acontecimentos e custo da 
restauração dos bens jurídicos afetados. 

Em 2006, o Departamento do Patrimônio Histó-
rico da capital de São Paulo registrou que, dos seus 
440 monumentos , sessenta necessitaram de algum 
tipo de restauração. Sete foram tão danificados , que 
precisaram ser retirados do local, onde estavam fi-
xados, para serem melhor consertados. Ressalta-se 
que a restauração de um busto de bronze custa em 
média de cinco mil reais por objeto . Esse custo é con-
siderado altíssimo, diante de um orçamento anual de 
170.000 reais . 

Para vencer a pichação, os juízes, em Curitiba, 
Paraná, têm determinado penas alternativas, de modo 
que essa conduta proibida seja reparada pelos próprios 
agentes, o que tem redundado em grande eficácia, uma 
vez que eles não têm reincidido nesse crime. 

Dessa forma, conclamamos os ilustres Pares, 
para aprovação deste projeto, que, transformado em 
lei, será um meio eficaz de se minimizar a pichação das 
edificações e monumentos urbanos do nosso país. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nador Eduardo Azeredo. 

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.605, DE 12 DE FEVEREIRO DE 1998

Mensagem de veto

Dispõe sobre as sanções penais e 
administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

CAPÍTULO I  
Disposições Gerais 

Seção IV  
Dos Crimes contra o Ordenamento Urbano  

e o Patrimônio Cultural 

....................................................................................
Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: 
I – bem especialmente protegido por lei, ato ad-

ministrativo ou decisão judicial; 
II – arquivo, registro, museu, biblioteca, pinaco-

teca, instalação científica ou similar protegido por lei, 
ato administrativo ou decisão judicial: 

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena 

é de seis meses a um ano de detenção, sem prejuízo 
da multa. 

Art. 63. Alterar o aspecto ou estrutura de edifica-
ção ou local especialmente protegido por lei, ato ad-
ministrativo ou decisão judicial, em razão de seu valor 
paisagístico, ecológico, turístico, artístico, histórico, 
cultural, religioso, arqueológico, etnográfico ou monu-
mental, sem autorização da autoridade competente ou 
em desacordo com a concedida: 

Pena – reclusão, de um a três anos, e multa. 
Art. 64. Promover construção em solo não edifi-

cável, ou no seu entorno, assim considerado em razão 
de seu valor paisagístico, ecológico, artístico, turístico, 
histórico, cultural, religioso, arqueológico, etnográfico 
ou monumental, sem autorização da autoridade com-
petente ou em desacordo com a concedida: 

Pena – detenção, de seis meses a um ano, e 
multa. 

Art. 65. Pichar, grafitar ou por outro meio cons-
purcar edificação ou monumento urbano: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa. 

Parágrafo único. Se o ato for realizado em mo-
numento ou coisa tombada em virtude do seu valor 
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artístico, arqueológico ou histórico, a pena é de seis 
meses a um ano de detenção, e multa.
....................................................................................

(Às Comissões de Meio Ambiente, De-
fesa do Consumidor, Fiscalização e Controle; 
e Constituição, Justiça e Cidadania, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 411, DE 2008 

Dispõe sobre a compensação financei-
ra (“royalties”) devidos à União, Estados e 
Municípios, desvincula, até o exercício de 
2013, a aplicação dos recursos pertencen-
tes à União de que trata, nos termos do §1º 
do art. 20 da Constituição Federal, quando 
decorrente da exploração e concessão das 
águas, em especial as Usinas Hidrelétricas 
e as Pequenas Centrais Elétricas, e dá nova 
redação ao art.3º, revoga o art. 4º, I, II e III, 
da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º É devida compensação financeira (“royalt”) 

à União, aos Estados e aos Municípios em que se en-
contram instaladas unidades de produção de energia 
hidrelétrica, quer sejam usinas hidrelétricas ou pe-
quenas centrais hidrelétricas, bem assim àquele ente 
público que, nos termos da alínea e, do art.2º do De-
creto nº 24.643, de 10 de julho de 1934, localizarem-
se as nascentes. 

Parágrafo único. Ressalvado o disposto no art.5º 
e seu parágrafo único da Lei 7.990, de 28 de dezembro 
de de 1989, a titularidade das águas onde estão insta-
ladas as respectivas unidades de produção energética 
é determinada pelo art.20, III e VIII, da Constituição 
Federal, naquilo que não conflitar com o art.29, I, II e 
III do Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934. 

Art. 2º Os royalties serão pagos mensalmente, 
em moeda nacional, a partir da data de início da produ-
ção comercial de cada uma das unidades produtoras, 
em montante a dez por cento da produção da energia 
gerada pela atividade mesma, valor este devido pela 
utilização e exploração das águas de que se servem. 

§ 1º Tendo em conta os riscos geológicos, as ex-
pectativas de produção e outros fatores pertinentes, 
a (ANEEL ou quem quer que faça às vezes) poderá 
prever, no edital de licitação correspondente, nos con-
tratos a serem celebrados e naqueles já celebrados, 
por seu obrigatório aditivo, a redução do valor dos 
royalties estabelecido no caput deste artigo para um 
montante correspondente a, no mínimo, cinco por cen-
to da produção. 

§ 2º Os critérios para o cálculo do valor dos royal-
ties serão estabelecidos por decreto do Presidente 
da República, em função dos preços de mercado da 
energia hidráulica e da localização das unidades pro-
dutoras. 

§ 3º A perda de energia elétrica ocorrida sob 
responsabilidade do concessionário será incluída no 
volume total da produção a ser computada para cál-
culo dos royalties devidos. 

§ 4º O disposto nesta Lei tem aplicação imedia-
ta, incidindo doravante, inclusive, sobre todas as con-
cessões já outorgadas e em curso, ocasião em que a 
(ANEEL) e os concessionários firmarão o competente 
aditivo ao contrato administrativo, sob pena de, em não 
se fazendo, ser causa de rescisão justificada. 

§ 5º O edital e o contrato estabelecerão que, nos 
casos de grande volume de produção, ou de grande 
rentabilidade, haverá o pagamento de uma partici-
pação especial, a ser regulamentada em decreto do 
Presidente da República, que não se confunde com a 
compensação financeira aqui estipulada. 

Art. 3º O art. 3º da Lei 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º O valor da compensação financei-
ra é de responsabilidade exclusiva das empre-
sas concessionárias regularmente habilitadas, 
e corresponde ônus inerente à exploração dos 
recursos naturais do Estado, não sendo, em 
hipótese alguma, exigível do consumidor.” 

Art. 4º Fica desvinculada, até o exercício de 2013, 
a aplicação dos recursos pertencentes à União, advin-
dos desta Lei, em benefício dos Municípios de que tra-
ta o art.1º e seu parágrafo único desta Lei, no que diz 
respeito exclusivamente à produção de hidreletricidade 
produzida no País, devendo, no entanto, obrigatoria-
mente o produto total das compensações financeiras 
aqui tratadas, ser revertido exclusivamente para as 
seguintes áreas de atuação e políticas públicas, nos 
seguintes percentuais: 

I – 40% para a conservação e manu-
tenção do meio ambiente, especialmente o 
ecossistema local, que terá metade do equi-
valente a este valor, e a outra metade passa a 
constituir receita do Fundo Nacional do Meio 
Ambiente; 

II – 30% para a Saúde no Município be-
neficiado; 

III – 30% para a Educação no Município 
beneficiado.

Parágrafo único. Quando a nascente ou o local 
onde se encontra instalada a unidade produtora esti-
ver em terras indígenas definidas por Lei, ou ainda em 
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áreas desapropriadas pelo Poder Público, metade ideal 
do percentual estabelecido na alínea a será destinado 
às etnias que habitam as referidas circunscrições ter-
ritoriais, através da FUNAI, ou às entidades benefici-
árias do Decreto Desapropriatório, e à outra metade, 
ao Município onde fora gerada a receita. 

Art. 5º A despeito da desvinculação dos recur-
sos financeiros tratados no artigo anterior se verificar 
até o exercício de 2013, os efeitos da norma legal, no 
caso das unidades produtoras de energia hidrelétrica 
que na data da vigência desta Lei ainda não estejam 
funcionando com sua capacidade normal, ficam pro-
traídos, pelo prazo de 05(cinco) anos a partir do início 
das operações e produção regular esperada nos ter-
mos da concessão firmada. 

Art. 6º Altera a Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, que Institui a Política Nacional de Recursos Hí-
dricos, incluindo incisos aos arts 5º, 7º, 9º e 22 e §2º 
ao art. 37: 

“Art. 5º ...................................................  
...............................................................
VII – a compensação a produtores rurais 

para proteção e manutenção de quaisquer 
cursos de água ou nascentes que atinjam as 
respectivas propriedades. 

“Art 7º ....................................................  
...............................................................  
XI – Instituição de sistemas de compen-

sação a produtores rurais, cujas propriedades 
sejam atingidas por cursos de água,vinculada 
a aumento da área de vegetação preservada 
e adoção de medidas ambientalmente susten-
tável de uso da terra.” 

“Art. 9º ...................................................  
...............................................................
III – viabilizar compensação a produtores 

rurais pela implementação de medidas que 
contribuam para a proteção dos recursos hí-
dricos, não entrando para esta compensação 
aquelas medidas exigidas em lei.” 

“Art.22. ..................................................  
...............................................................
III – na compensação financeira devi-

da aqueles produtores rurais que adotarem 
medidas que visem a preservação de curso 
de água.” 

“Art.37. ..................................................  
...............................................................  
§ 2º Os Comitês de que trata o caput 

poderão instituir sistemas de compensação 
financeira a produtores rurais que adotarem 
medidas que visem a preservação dos cor-

pos de água que atinjam suas respectivas 
propriedades.” 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o art. 3º e seu § 1º e art.4º, I, II e III, da 
Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, permane-
cendo, no entanto, válidas todas as demais disposições 
compatíveis com esta Lei. 

Art. 8º Esta lei entra em vigor 120 dias após sua 
publicação. 

Justificação 

Sem dúvida alguma a Lei Federal nº 7.990, de 
28 de dezembro de 1989, sancionada pelo então Pre-
sidente e hoje eminente Senador José Sarney veio a 
corroborar, sobremaneira, para a regulação da maté-
ria que, já na década de 80, se mostrava necessária, 
tendo bem trilhado seus propósitos visionariamente 
apontados na ocasião. 

Quase uma década depois, a Lei nº 9.478, de 06 
de agosto de 1997, ao disciplinar a Política Energéti-
ca Nacional, prioritariamente em função do petróleo, 
acabou por lançar luzes à questão da justa e legítima 
compensação financeira, os chamados “royalties”, de-
vidos aos Municípios onde havia a exploração daquele 
combustível fóssil, ou onde eram embarcados ou de-
sembarcados, enfim. 

O presente projeto de lei tem por objetivo regu-
lamentar a aplicação dos recursos provenientes da 
Lei Federal nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989, 
disciplinando a compensação financeira (“royalties”) 
decorrentes de toda produção de hidreletricidade no 
País, sob qualquer forma verificada, inclusive por uni-
dades produtoras como as usinas e as pequenas cen-
trais elétricas. 

A água é bem público comum e pertence, via 
de regra à União, respeitados os ditames da Lei, em 
especial, o disposto no Código de Águas, Decreto nº 
24.643, de 10 de julho de 1934, sem perder de mente 
o fundamento de validade hierárquico estampado no 
art.20, III e VIII, e seu parágrafo primeiro, da Consti-
tuição Federal. 

A alteração proposta no projeto de lei ora em dis-
cussão, retira a responsabilidade de o consumidor pagar 
os royalties devidos aos Municípios, como é possível 
nos dias atuais “muito embora não cumprido” passando 
este encargo diretamente às empresas responsáveis 
pela exploração da concessão pública. 

Não poderia ser diferente. Se a água é bem pú-
blico, sua utilização para transformação e produção de 
bens consumíveis deve guardar uma contrapartida, ou 
mecanismo de compensação financeira, pela explora-
ção do recurso natural em si considerado. 
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Por outro lado, desvincula a aplicação desses 
recursos, que originariamente pertencem à União, 
passando-os diretamente aos Municípios quer onde 
se encontra a nascente das águas, quer onde esteja 
instalada a unidade produtora.

Tal desvinculação dos recursos financeiros da 
União, daí provenientes, deve, necessariamente, ser 
aplicado pelo Município, nos percentuais discriminados 
(i) na própria conservação do meio ambiente, espe-
cialmente àquele onde se realizam as atividades em 
concessão; (ii) na área da Saúde Pública do Município 
beneficiado; (iii) na Educação Pública do Município be-
neficiado. A desvinculação dos recursos financeiros, 
como melhor determinada a técnica contábil pública 
e legal, tem de ser por prazo determinado, razão pela 
qual assim o faz por 05(cinco) anos, prazo que se nos 
parece suficiente para alavancar os recursos neces-
sários, colher os resultados esperados e rever as po-
líticas públicas em questão, não excluindo a hipótese 
de ulterior renovação. 

Traz, também o projeto, a possibilidade de o 
prazo de 05(cinco) anos de desvinculação dos recur-
sos financeiros ficarem diferidos para o futuro, nas 
hipóteses em que, na data de vigência desta Lei, as 
unidades produtoras ainda não estejam em plena ca-
pacidade de funcionamento. Nesta situação, o prazo 
começa a correr do início das operações e produção 
normal esperada. 

Em realidade, o objetivo maior do projeto é des-
tinar o produto total dos recursos financeiros oriundos 
dos royalties pelo uso e exploração das águas, para 
aplicação, nos próprios Municípios, especificamente 
para as áreas de Saúde e Educação Públicas, e a pró-
pria conservação e sustento ambiental. 

Há precedente na própria Lei Federal, por exem-
plo, Lei nº 10.261, de 12 de julho de 2001, a permitir a 
desvinculação, não fosse a decisão do Supremo Tribunal 
Federal no MS nº 24.312/DF assim o autorizando. 

Propomos também a previsão de compensa-
ção financeira a produtores rurais que tenham suas 
propriedades atravessadas por rios, córregos ou ria-
chos, além de nascentes localizadas na área particu-
lar, para que adotem medidas com vistas a proteger 
estes recursos hídricos. Através da adoção de ações 
que promovam o uso racional e sustentável da terra, 
assim como a manutenção da vegetação original ou 
recuperada além da área exigida por lei no entorno 
destes cursos de água. 

Com esta compensação esperamos estimular 
o pequeno produtor rural a reduzir a área de explora-
ção em torno dos cursos de água, garantindo maior 
preservação dos recursos, além de buscar integrá-lo 
a um sistema de exploração sustentável que garanta 

aumento de produtividade sem agressão ao meio am-
biente. Com este auxílio o produtor não terá ônus em 
preservar, sendo um estímulo positivo a manutenção 
da vegetação original das matas ciliares. 

Não há como exigir de um pequeno produtor que 
não desmate uma área que aumentará seu sustento em 
nome da preservação do rio. Não é possível argumen-
tar quando do outro lado está alguém que necessita de 
todo o recurso possível para a sua subsistência, não 
estamos falando em lucro, sim subsistência. 

Por tais razões, esperamos contar com o apoio 
dos ilustres pares para a aprovação dessa matéria. 

Sala das Sessões, 30 de outubro de 2008. – Se-
nadora Serys Slhessarenko.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.990, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

Institui, para os Estados, Distrito Fede-
ral e Municípios, compensação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continental, mar territorial ou 
zona econômica exclusiva, e dá outras pro-
vidências. (Art. 21, XIX da CF) 

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei: 

Art. 1º O aproveitamento de recursos hídricos, 
para fins de geração de energia elétrica e dos recursos 
minerais, por quaisquer dos regimes previstos em lei, 
ensejará compensação financeira aos Estados, Distri-
to Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e 
aplicada na forma estabelecida nesta Lei. 

Art. 2º A compensação pela utilização de recur-
sos hídricos, para fins de geração de energia elétrica, 
será de 6% (seis por cento) sobre o valor da energia 
produzida, a ser paga pelos concessionários de serviço 
de energia elétrica aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, em cujos territórios se localizarem ins-
talações destinadas à produção de energia elétrica, ou 
que tenham áreas invadidas por águas dos respectivos 
reservatórios. (Vide Lei nº 8.001, de 1990) (Revogado 
pela Lei nº 9.648, de 1998)

§ 1º (Vetado) (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

I – (Vetado). (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

II – (Vetado) (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)
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§ 2º (Vetado). (Revogado pela Lei nº 9.648, de 
1998)

Art. 3º O valor da compensação financeira cor-
responderá a um fator percentual do valor da energia 
constante da fatura, excluídos os tributos e emprésti-
mos compulsórios. 

§ 1º A energia de hidrelétrica, de uso privativo 
de produtor, quando aproveitada para uso externo de 
serviço público, também será gravada com a aplicação 
de um fator de 6% (seis por cento) do valor da ener-
gia elétrica correspondente ao faturamento calculado 
nas mesmas condições e preços do concessionário 
do serviço público local. 

§ 2º Compete ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, fixar, mensalmen-
te, com base nas tarifas de suprimento vigentes, uma 
tarifa atualizada de referência, para efeito de aplicação 
das compensações financeiras, de maneira uniforme 
e equalizada, sobre toda a hidreletricidade produzida 
no País. 

Art. 4º É isenta do pagamento de compensação 
financeira a energia elétrica: 

I – produzida pelas instalações geradoras com 
capacidade nominal igual ou inferior a 10.000 kW (dez 
mil quilowatts); 

II – gerada e consumida para uso privativo de 
produtor (autoprodutor), no montante correspondente 
ao seu consumo próprio no processo de transformação 
industrial; quando suas instalações industriais estive-
rem em outro Estado da Federação, a compensação 
será devida ao Estado em que se localizarem as ins-
talações de geração hidrelétrica; 

III – gerada e consumida para uso privativo de 
produtor, quando a instalação consumidora se localizar 
no Município afetado. 

Art. 5º Quando o aproveitamento do potencial 
hidráulico atingir mais de um Estado ou Município, a 
distribuição dos percentuais referidos nesta Lei será 
feita proporcionalmente, levando-se em consideração 
as áreas inundadas e outros parâmetros de interesse 
público regional ou local. 

Parágrafo único. O Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica – DNAEE, elaborará, anu-
almente, os estudos necessários à operacionalização 
dos critérios estabelecidos no caput deste artigo. 

Art. 6º A compensação financeira pela exploração 
de recursos minerais, para fins de aproveitamento eco-
nômico, será de até 3% (três por cento) sobre o valor 
do faturamento líquido resultante da venda do produ-
to mineral, obtido após a última etapa do processo de 
beneficiamento adotado e antes de sua transformação 
industrial. (Vide Lei nº 8.001, de 1990)

§ 1º (Vetado). 

§ 2º (Vetado). 
I – (Vetado). 
II – (Vetado). 
III – (Vetado). 
§ 3º (Vetado). 
I – (Vetado). 
II – (Vetado). 
III – (Vetado). 
Art. 7º O art. 27 e seus §§ 4º e 6º, da Lei nº 2.004, 

de 3 de outubro de 1953, alterada pelas Leis nºs 3.257, 
de 2 de setembro de 1957, 7.453, de 27 de dezembro 
de 1985, e 7.525, de 22 de julho de 1986, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 27. A sociedade e suas subsidiárias ficam 
obrigadas a pagar a compensação financeira aos Es-
tados, Distrito Federal e Municípios, correspondente 
a 5% (cinco por cento) sobre o valor do óleo bruto, do 
xisto betuminoso e do gás extraído de seus respec-
tivos territórios, onde se fixar a lavra do petróleo ou 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto ou de gás 
natural, operados pela Petróleo Brasileiro S.A. – PE-
TROBRÁS, obedecidos os seguintes critérios: 

I – 70% (setenta por cento) aos Estados produ-
tores; 

II – 20% (vinte por cento) aos Municípios pro-
dutores; 

III – 10% (dez por cento) aos Municípios onde 
se localizarem instalações marítimas ou terrestres de 
embarque ou desembarque de óleo bruto e/ou gás 
natural. 
....................................................................................  

§ 4º É também devida a compensação financeira 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios confrontantes, 
quando o óleo, o xisto betuminoso e o gás forem extra-
ídos da plataforma continental nos mesmos 5% (cinco 
por cento) fixados no caput deste artigo, sendo 1,5% (um 
e meio por cento) aos Estados e Distrito Federal e 0,5% 
(meio por cento) aos Municípios onde se localizarem 
instalações marítimas ou terrestres de embarque ou de-
sembarque; 1,5% (um e meio por cento) aos Municípios 
produtores e suas respectivas áreas geoeconômicas; 1% 
(um por cento) ao Ministério da Marinha, para atender 
aos encargos de fiscalização e proteção das atividades 
econômicas das referidas áreas de 0,5% (meio por cento) 
para constituir um fundo especial a ser distribuído entre 
os Estados, Territórios e Municípios. 
....................................................................................  

§ 6º Os Estados, Territórios e Municípios centrais, 
em cujos lagos, rios, ilhas fluviais e lacustres se fizer 
a exploração de petróleo, xisto betuminoso ou gás, 
farão jus à compensação financeira prevista no caput 
deste artigo.” 
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Art. 8º O pagamento das compensações finan-
ceiras previstas nesta Lei, inclusive o da indenização 
pela exploração do petróleo, do xisto betuminoso e do 
gás natural será efetuado, mensalmente, diretamente 
aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e aos 
órgãos da Administração Direta da União, até o último 
dia útil do segundo mês subseqüente ao do fato ge-
rador, devidamente corrigido pela variação do Bônus 
do Tesouro Nacional (BTN), ou outro parâmetro de 
correção monetária que venha a substituí-lo, vedada a 
aplicação dos recursos em pagamento de dívida e no 
quadro permanente de pessoal. (Redação dada pela 
Lei nº 8.001, de 13.3.1990)

§ 1º Não se aplica a vedação constante do caput 
no pagamento de dívidas para com a União e suas 
entidades. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.195, de 
14.2.2001)

§ 2º Os recursos originários das compensações 
financeiras a que se refere este artigo poderão ser 
utilizados também para capitalização de fundos de 
previdência. (Parágrafo incluído pela Lei nº 10.195, 
de 14.2.2001)

Art. 9º Os Estado transferirão aos Municípios 25% 
(vinte e cinco por cento) da parcela da compensação 
financeira que lhes é atribuída pelos arts. 2º, § 1º, 6º, 
§ 3º e 7º desta Lei, mediante observância dos mesmos 
critérios de distribuição de recursos, estabelecidos em 
decorrência do disposto no art. 158, inciso IV e res-
pectivo parágrafo único da Constituição, e dos mesmos 
prazos fixados para a entrega desses recursos, conta-
dos a partir do recebimento da compensação. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias da data de 
sua publicação. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 12. Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 27 da 
Lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, na redação que 
lhes foi dada pela Lei nº 7.453, de 27 de dezembro de 
1985, e as demais disposições em contrário. 

Brasília, 28 de dezembro de 1989; da 168º Inde-
pendência e 101º da República. – José Sarney.

DECRETO Nº 24.643, DE 10 DE JULHO DE 1934

           Decreta o Código de Águas. 

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atribuições 
que lhe confere o art. 1º do decreto nº 19.398, de 11-
11-1930, e: 

Considerando que o uso das águas no Brasil 
tem-se regido até hoje por uma legislação obsoleta, 
em desacôrdo com as necessidades e interesse da 
coletividade nacional; 

Considerando que se torna necessário modifi-
car esse estado de coisas, dotando o país de uma 
legislação adequada que, de acôrdo com a tendência 
atual, permita ao poder público controlar e incentivar 
o aproveitamento industrial das águas; 

Considerando que, em particular, a energia hi-
dráulica exige medidas que facilitem e garantam seu 
aproveitamento racional; 

Considerando que, com a reforma porque passa-
ram os serviços afetos ao Ministério da Agricultura, está 
o Governo aparelhado, por seus órgãos competentes, 
a ministrar assistência técnica e material, indispensável 
a consecução de tais objetivos; 

Resolve decretar o seguinte Código de Águas, 
cuja execução compete ao Ministério da Agricultura e 
que vai assinado pelos ministros de Estado: 

CÓDIGO DE ÁGUAS 

LIVRO I  
Águas em Geral e sua Propriedade 

TÍTULO I  
Águas, Álveo e Margens 

CAPÍTULO I  
Águas Públicas 

Art. 1º As águas públicas podem ser de uso co-
mum ou dominicais. 

Art. 2º São águas públicas de uso comum: 
a) os mares territoriais, nos mesmos incluídos os 

golfos, bahias, enseadas e portos; 
b) as correntes, canais, lagos e lagoas navegá-

veis ou flutuáveis; 
c) as correntes de que se façam estas águas; 
d) as fontes e reservatórios públicos; 
e) as nascentes quando forem de tal modo consi-

deráveis que, por si só, constituam o caput fluminis; 
f) os braços de quaisquer correntes públicas, 

desde que os mesmos influam na navegabilidade ou 
flutuabilidade. 

§ 1º Uma corrente navegável ou flutuável se diz 
feita por outra quando se torna navegável logo depois 
de receber essa outra. 

§ 2º As correntes de que se fazem os lagos e 
lagoas navegáveis ou flutuáveis serão determinadas 
pelo exame de peritos. 

§ 3º Não se compreendem na letra b) dêste artigo, 
os lagos ou lagoas situadas em um só prédio particular 
e por ele exclusivamente cercado, quando não sejam 
alimentados por alguma corrente de uso comum. 

Art. 3º .................................................................  
....................................................................................  
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TÍTULO II  
Águas Públicas em Relação  

aos seus Proprietários 

CAPÍTULO ÚNICO 

Art. 29. As águas públicas de uso comum, bem 
como o seu álveo, pertencem: 

I – A União: 
a) quando marítimas; 
b) quando situadas no Território do Acre, ou em 

qualquer outro território que a União venha a adquirir, 
enquanto o mesmo não se constituir em Estado, ou 
for incorporado a algum Estado; 

c) quando servem de limites da República com 
as nações vizinhas ou se extendam a território es-
trangeiro; 

d) quando situadas na zona de 100 kilometros 
contigua aos limites da República com estas nações; 

e) quando sirvam de limites entre dois ou mais 
Estados; 

f) quando percorram parte dos territórios de dois 
ou mais Estados. 

II – Aos Estados: 
a) quando sirvam de limites a dois ou mais Mu-

nicípios; 
b) quando percorram parte dos territórios de dois 

ou mais Municípios. 
III – Aos Municípios: 
a) quando, exclusivamente, situados em seus 

territórios, respeitadas as restrições que possam ser 
impostas pela legislação dos Estados. 

§ 1º Fica limitado o domínio dos Estados e Muni-
cípios sobre quaisquer correntes, pela servidão que a 
União se confere, para o aproveitamento industrial das 
águas e da energia hidráulica, e para navegação; 

§ 2º Fica, ainda, limitado o domínio dos Estados 
e Municípios pela competência que se confere a União 
para legislar, de acordo com os Estados, em socorro 
das zonas periodicamente assoladas pelas secas. 

Art. 30. ................................................................  
....................................................................................  

LEI Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997

Mensagem de veto

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Recursos Hídricos, regulamen-
ta o inciso XIX do art. 21 da Constituição 
Federal, e altera o art. 1º da Lei nº 8.001, de 
13 de março de 1990, que modificou a Lei 
nº 7.990, de 28 de dezembro de 1989. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

TÍTULO I  
Da Política Nacional de Recursos Hídricos 

CAPÍTULO I  
Dos Fundamentos 

Art. 1º .................................................................  
....................................................................................  

LEI Nº 10.261, DE 12 DE JULHO DE 2001

Desvincula, parcialmente, no exercí-
cio de 2001, a aplicação dos recursos de 
que tratam os arts. 48, 49 e 50 da Lei nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, pertencen-
tes à União. 

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º Nos exercícios de 2001 e 2002, ficam des-
vinculados de despesas, entidades e fundos, mantidas 
as vinculações aos respectivos Ministérios, os seguintes 
percentuais dos recursos, pertencentes à União, de que 
tratam os arts. 48, 49 e 50 da Lei no 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, incluindo-se adicionais e acréscimos legais: 

I – até vinte e cinco por cento de cada uma das 
parcelas distribuídas na forma dos arts. 48 e 49 da Lei 
nº 9.478, de 6 de agosto de 1997; e 

II – até setenta por cento da soma das parcelas 
distribuídas na forma do art. 50 da Lei nº 9.478, de 6 
de agosto de 1997.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se 
aplica aos recursos destinados a Estados e Municípios 
pela legislação em vigor, nem altera a destinação às 
Regiões Norte e Nordeste, prevista no § 1º do art. 49 
da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília, 12 de julho de 2001; 180º da Indepen-
dência e 113º da República. – FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO – José Jorge – Martus Tavares. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................

TÍTULO III  
Da Organização do Estado 

....................................................................................

CAPÍTULO II  
Da União 

Art. 20. São bens da União: 
I – os que atualmente lhe pertencem e os que 

lhe vierem a ser atribuídos; 
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II – as terras devolutas indispensáveis à defesa 
das fronteiras, das fortificações e construções milita-
res, das vias federais de comunicação e à preservação 
ambiental, definidas em lei; 

III – os lagos, rios e quaisquer correntes de 
água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros 
países, ou se estendam a território estrangeiro ou 
dele provenham, bem como os terrenos marginais e 
as praias fluviais; 

IV – as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limí-
trofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 
oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que 
contenham a sede de Municípios, exceto aquelas áre-
as afetadas ao serviço público e a unidade ambiental 
federal, e as referidas no art. 26, II;

V – os recursos naturais da plataforma continen-
tal e da zona econômica exclusiva; 

VI – o mar territorial; 
VII – os terrenos de marinha e seus acrescidos; 
VIII – os potenciais de energia hidráulica; 
IX – os recursos minerais, inclusive os do sub-

solo; 
X – as cavidades naturais subterrâneas e os sí-

tios arqueológicos e pré-históricos; 
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios. 
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Esta-

dos, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a 
órgãos da administração direta da União, participação 
no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo 
território, plataforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, ou compensação financeira por 
essa exploração. 

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros 
de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designa-
da como faixa de fronteira, é considerada fundamental 
para defesa do território nacional, e sua ocupação e 
utilização serão reguladas em lei.
....................................................................................

(Às Comissões de Serviços de Infra-Es-
trutura; e de Assuntos Econômicos, cabendo 
à última a decisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 412, DE 2008 

Altera a redação dos arts. 54 e 208 da 
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências, para 

dispor sobre a educação infantil até os 5 
(cinco) anos de idade. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O inciso IV do artigo 54 da Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguin-
te redação: 

“Art. 54. É dever do Estado assegurar à 
criança e ao adolescente: 

...............................................................  
IV – atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a cinco anos de idade; 
.............................................................. ”

Art. 2º O inciso III do artigo 208 da Lei nº 8.069, 
de 13 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguin-
te redação: 

“ Art. 208. Regem-se pelas disposições 
desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados à criança e ao 
adolescente, referentes ao não oferecimento 
ou oferta irregular: 

...............................................................  
III – de atendimento em creche e pré-

escola às crianças de zero até cinco anos de 
idade; 

.............................................................. ”

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Quando da promulgação da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente – ECA, e dá outras providências, a 
Constituição Federal assim dispunha em seu artigo 
208, inciso IV: 

“Art. 208. O dever do Estado com a edu-
cação será efetivado mediante a garantia de: 

...............................................................  
IV – atendimento em creche e pré-escola 

às crianças de zero a seis anos de idade; 
.............................................................. ”

Transcorridos quase dezesseis anos da vigência 
do ECA, o artigo 208, IV, da Constituição Federal teve 
sua redação alterada pela Emenda Constitucional nº 
53, de 19 de dezembro de 2006, passando a assim 
dispor: 

“Art. 208. O dever do Estado com a edu-
cação será efetivado mediante a garantia de: 

...............................................................  
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IV – educação infantil, em creche e pré-
escola, às crianças até 5 (cinco) anos de ida-
de; 

(grifos ausentes originalmente)

Considerando que a partir da Emenda Constitu-
cional nº 53, de 19 de dezembro de 2006, o artigo 54, 
inciso IV e o artigo 208, inciso III do ECA destoam do 
novo Texto Constitucional, a presente propositura tem 
por objetivo ajustar o texto da Lei no 8.069/90 aos no-
vos ditames do artigo 208, inciso IV da Constituição 
Federal, no que pertine às faixas etárias para o aten-
dimento na educação infantil. 

A proposição torna-se não apenas formal e legal-
mente, mas socialmente relevante, sempre reiterando 
que nossa principal discussão de padrões necessários 
para que nossas crianças estejam aprendendo em 
igualdade de condições. 

Sala das Sessões,30 de outubro de 2008. – Se-
nador Flávio Arns

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 208. O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: 
I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, 
de 1996)

II – progressiva universalização do ensino médio 
gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do educando; 

VII – atendimento ao educando, no ensino fun-
damental, através de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório 
pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
mada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 
freqüência à escola. 

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

CAPÍTULO IV  
Do Direito à Educação, à Cultura,  

ao Esporte e ao Lazer 

....................................................................................
Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 

educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua-
lificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I – igualdade de condições para o acesso e per-
manência na escola; 

II – direito de ser respeitado por seus educado-
res; 

III – direito de contestar critérios avaliativos, po-
dendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV – direito de organização e participação em 
entidades estudantis; 

V – acesso à escola pública e gratuita próxima 
de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsá-
veis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente: 

I – ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
inclusive para os que a ele não tiveram acesso na 
idade própria; 

II – progressiva extensão da obrigatoriedade e 
gratuidade ao ensino médio; 

III – atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 

IV – atendimento em creche e pré-escola às 
crianças de zero a seis anos de idade; 

V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capaci-
dade de cada um; 

VI – oferta de ensino noturno regular, adequado 
às condições do adolescente trabalhador; 
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VII – atendimento no ensino fundamental, através 
de programas suplementares de material didático-es-
colar, transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é 
direito público subjetivo. 

§ 2º O não oferecimento do ensino obrigatório 
pelo poder público ou sua oferta irregular importa res-
ponsabilidade da autoridade competente. 

§ 3º Compete ao poder público recensear os 
educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
mada e zelar, junto aos pais ou responsável, pela fre-
qüência à escola. 

CAPÍTULO VI  
Do Advogado 

....................................................................................
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais 

ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legí-
timo interesse na solução da lide poderão intervir 
nos procedimentos de que trata esta Lei, através de 
advogado, o qual será intimado para todos os atos, 
pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o 
segredo de justiça. 

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciá-
ria integral e gratuita àqueles que dela necessitarem. 

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua 
a prática de ato infracional, ainda que ausente ou fo-
ragido, será processado sem defensor. 

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-
lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo 
tempo, constituir outro de sua preferência. 

§ 2º A ausência do defensor não determinará 
o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o 
juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou 
para o só efeito do ato. 

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, 
quando se tratar de defensor nomeado ou, sido cons-
tituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal 
com a presença da autoridade judiciária. 

CAPÍTULO VII  
Da Proteção Judicial dos  

Interesses Individuais, Difusos e Coletivos 

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei 
as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes 
ao não oferecimento ou oferta irregular: 

I – do ensino obrigatório; 
II – de atendimento educacional especializado 

aos portadores de deficiência; 
III – de atendimento em creche e pré-escola às 

crianças de zero a seis anos de idade; 

IV – de ensino noturno regular, adequado às con-
dições do educando; 

V – de programas suplementares de oferta de 
material didático-escolar, transporte e assistência à 
saúde do educando do ensino fundamental; 

VI – de serviço de assistência social visando à 
proteção à família, à maternidade, à infância e à ado-
lescência, bem como ao amparo às crianças e ado-
lescentes que dele necessitem; 

VII – de acesso às ações e serviços de saúde; 
VIII – de escolarização e profissionalização dos 

adolescentes privados de liberdade. 
§ 1º As hipóteses previstas neste artigo não ex-

cluem da proteção judicial outros interesses indivi-
duais, difusos ou coletivos, próprios da infância e da 
adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 11.259, 
de 2005)

§ 2º A investigação do desaparecimento de crian-
ças ou adolescentes será realizada imediatamente 
após notificação aos órgãos competentes, que deve-
rão comunicar o fato aos portos, aeroportos, Polícia 
Rodoviária e companhias de transporte interestadu-
ais e internacionais, fornecendo-lhes todos os dados 
necessários à identificação do desaparecido. Incluído 
pela Lei nº 11.259, de 2005)
....................................................................................

(Às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte; e de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, cabendo à última a decisão ter-
minativa.)

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os projetos serão publicados e remetidos às 
Comissões competentes.

Anteriormente, foram lidos os Requerimentos 
nºs 97 e 1.254, de 2008, do Senador Marco Maciel 
e outros Srs. Senadores, solicitando a realização de 
sessão especial do Senado no próximo dia 25 de no-
vembro, às 10 horas, destinada a celebrar o centenário 
da morte de Machado de Assis.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Estão aprovados os requerimentos.
Serão tomadas as providências cabíveis, de acor-

do com o Regimento.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgílio, 
pela Liderança do PSDB e, em seguida, sem prejuízo 
da ordem dos oradores inscritos, fará uso da palavra 
o Senador Jayme Campos.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de mais nada, dando eco a 
inúmeros e-mails que recebo de Manaus com recla-
mações sobre o aumento muito elevado de 15% nas 
tarifas de energia pública na minha cidade, apresento 
requerimento de informações pedindo que o Ministé-
rio das Minas e Energia justifique esse aumento tão 
exorbitante num País de inflação ainda controlada – 
espero que para sempre controlada. 

Do mesmo modo, Sr. Presidente, peço a publica-
ção na íntegra de pronunciamento em que faço coro 
com o Senador Mozarildo Cavalcanti, que me envia 
mensagem manifestando apreensão pelo fim de uma 
experiência que vem dando muito certo em Brasília 
que é o Incor-DF que, a meu ver, não deve ir à garra. 
Dirijo um apelo ao Governador José Serra, de São 
Paulo, para que encontre uma solução que evite a 
desvinculação do Incor da Fundação Zerbini ao núcleo 
de Brasília, que funciona hoje no Hospital das Forças 
Armadas. Portanto, peço a V. Exª que enderece ao ga-
binete do Governador José Serra este apelo que seu 
companheiro do Amazonas lhe faz.

Do mesmo modo, Sr. Presidente, outro eco de 
minha cidade: táxis em Manaus começam a rodar mo-
vidos a gás. Acontece que, para uma frota de quatro 
mil táxis em minha cidade, apenas 250 puderam adap-
tar seus veículos com kit de conversão a um custo de 
aproximadamente R$3 mil por veículo. Os 250 felizar-
dos foram escolhidos por sorteio com a garantia de que 
poderiam contar com uma cota semanal de noventa 
metros cúbicos de gás, promessa não cumprida.

Muito bem. Eu gostaria, então, Sr. Presidente, 
que houvesse sensibilidade por parte do Diretor-Geral 
da Agência Nacional de Petróleo, Deputado Haroldo 
Lima, para pedir que interceda junto ao órgão regio-
nal do Amazonas. Afinal, os taxistas de Manaus acre-
ditaram na promessa do Governo e agora, sem gás, 
ficam a ver navios; ou seja, que não só atendam bem 
os 250 iniciais como expandam para os quatro mil ta-
xistas restantes. 

Eu peço que seja publicado na íntegra o pro-
nunciamento. 

Finalmente, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, no início da noite de ontem realizamos ampla 
reunião, na Liderança do Governo, para discutir os 
pareceres elaborados pelos relatores ao PLC 27/08, 
que se convencionou chamar, no Senado, de projeto 
dos sacoleiros. 

A discussão girou basicamente em torno do pare-
cer do Senador Tasso Jereissati, da Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, que contemplou 
um conjunto de alterações sugeridas inclusive pelo 

segmento empresarial do meu Estado; alterações que 
esse conjunto propiciou o entendimento.

O acordo estabelecido buscou tornar viável o re-
gime que potencializa a possibilidade de trazer para 
a formalidade os chamados sacoleiros, supostamente 
permitindo que os mesmos possam preservar o sus-
tento de milhares dos que dependem dessa atividade 
e, ao mesmo tempo, preservar a competitividade dos 
produtos fabricados pela indústria nacional e, sem dúvi-
da, pelo Pólo Industrial da Zona Franca de Manaus. 

Basicamente, a preocupação se amparava na 
possibilidade de que produtos, em sua grande maioria 
pirateados, pudessem adentrar ao mercado por meio 
do regime a ser estabelecido. Com o pagamento de 
tributos, passariam eles a ser comercializados com o 
entendimento de legalidade. 

Não buscamos, no presente acordo, tornar im-
praticável o regime. Queremos, isto sim, criar instru-
mentos para que os produtos por ele utilizados sejam 
produtos originais.

Apresentei um conjunto de emendas – na ver-
dade, 15 emendas – que, uma vez contempladas no 
projeto, minimizam os riscos e visam a colocar o regi-
me em condições praticáveis.

Os temas principais preservados pelo acordo 
são: 

1. que os produtos obedeçam às nor-
mas internas estabelecidas pelas agências 
reguladoras e pelos institutos de normatiza-
ção técnica; 

2. que os produtos sejam comercializados 
diretamente aos consumidores finais, eliminan-
do atravessadores e oportunistas; 

3. que os produtos tenham autorização 
dos fabricantes originais, para que se viabilize 
a importação no regime; 

4. que os veículos a serem utilizados pelo 
regime sejam previamente cadastrados;

5. que os produtos obedeçam a preços de 
referência, evitando-se o subfaturamento.

Cremos que, com as alterações “consensadas”, 
o regime poderá, se Deus quiser, manter as atividades 
dentro da formalidade, minimizando possíveis prejuí-
zos à indústria nacional e – volto a repetir exaustiva-
mente – prejuízos que se evitarão também no Pólo 
Industrial de Manaus, pólo esse que atua hoje dentro 
de uma economia de mercado, com produtos de ex-
celente qualidade.

Entendo ainda que o acordo busca preservar toda 
a indústria nacional, e não apenas o pólo industrial de 
Manaus, uma vez que, na sua grande maioria, os pro-
dutos que utilizam dessa modalidade são fabricados 
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em outras regiões do País e, com isso, todos no con-
junto ganharão com as medidas acordadas.

Agradeço a prestimosidade do líder Romero Jucá 
e a competência do Senador Jereissati. Aproveito para 
homenagear os demais relatores também, e ressalto o 
valor dos meus – e aí tenho que colocar entre aspas, 
porque na verdade não são adversários – “adversá-
rios” neste momento, neste instante, nesta matéria: 
o Senador Alvaro Dias, que é um símbolo das lutas 
democráticas no Estado do Paraná – e eu dizia a ele 
que eu ia dizer que ele era símbolo de alguma coisa, 
então, símbolo das liberdades democráticas no Paraná 
–; o Senador Osmar Dias, que lutou com muito deno-
do pelo seu Estado, e o Senador Flávio Arns, que é 
igualmente atento às questões afetas à economia da 
sua região. Eles defenderam o Paraná com denodo. Eu 
fiz o mesmo pelo Amazonas, junto com João Pedro e 
Jefferson Praia. Espero que o Brasil não perca.

A lei, a meu ver, é ruim. Melhor que não tivesse 
sido editada. Fizemos rigorosa cirurgia plástica nela. O 
Senado agora pode aprová-la, ainda que sem o meu 
voto. Será aprovada, mas registrarei o meu voto de pro-
testo, por entender que não era o melhor diploma.

A Federação das Indústrias do Amazonas e o nos-
so Centro das Indústrias concordaram com a forma final 
do acordo, que foi avalizado pelo competente técnico 
amazonense Saleh Hamdeh. Do limão fizemos uma 
limonada. Se o acordo era inevitável, melhor proteger 
a indústria nacional e o Pólo Industrial da Zona Franca 
de Manaus do jeito que desse. E nós avançamos muito 
desde o texto original. Esse era um monstro. O acordo 
o transformou em algo bastante melhor.

Aqui fico, vigilante, como sempre, em relação às 
coisas do meu Estado. Empresas e empresários do 
Amazonas consideram que a Zona Franca foi protegi-
da. Espero que sim. Fiz o possível. Faria até mesmo 
o impossível.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Arthur 
Virgílio, V. Exª permite um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Com 
muita honra, nobre Senador.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Ar-
thur Virgílio, quero cumprimentá-lo pela luta que travou 
a favor do seu Estado e dizer que, pela primeira vez, 
senti-me treinando para ser governo, porque estava 
apoiando um projeto do Governo, e V. Exª do outro lado, 
contestando esse projeto do Governo. Mas, felizmente, 
houve o entendimento, que V. Exª retrata com nitidez, 
na noite de ontem, em reunião da qual participamos 
juntos, que ressalva os interesses do seu Estado, pro-
tege a economia do seu Estado, sem, evidentemente, 
retirar benefícios que podem se somar num momento 
difícil na tríplice fronteira, na confluência especialmente 

do Paraná com o Paraguai. Por essa razão, nós esti-
vemos circunstancialmente em lados diferentes, mas 
convergimos, ao final, para uma solução. Eu também 
não considero a lei ideal, como V. Exª também não a 
considera ideal. Mas nós somos premidos por proble-
mas sociais que se avolumam a cada dia e a cada 
passo e temos um patrimônio da humanidade, que é 
Foz do Iguaçu. Nós não podemos permitir que esse 
patrimônio seja comprometido em razão de equívocos 
governamentais, falta de apoio, de atenção, de políti-
cas públicas que possam promover o desenvolvimento 
daquela região. Esse projeto não é suficiente, não é a 
solução, não é um projeto nota 10, mas, de qualquer 
maneira, é uma esperança para milhares de trabalha-
dores que vivem naquela região do Paraná.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente, e peço tempo para concluir, res-
pondendo ao aparte do Senador Alvaro Dias.

De fato, Senador Alvaro, eu agi premido pela 
mesma razão no sentido inverso, ou seja, um outro 
patrimônio da humanidade, precisamente a Amazônia, 
que tem, no Pólo Industrial da Zona Franca de Manaus, 
o seu maior agente protetor da Floresta Amazônica; 
ou seja, o Amazonas, graças ao Pólo Industrial de 
Manaus, tem menos de 2% da sua cobertura florestal 
devastada. Os outros Estados, infelizmente, padecem 
de taxas bem mais duras e difíceis. 

Percebo que V. Exª agiu no legítimo dever de re-
presentante do Paraná. Circunstancialmente, ficamos 
em trincheiras diferentes. Eu agi como representante 
do Amazonas, como costumo fazer. Posso dizer, até 
com muito conforto e muita alegria, que só mesmo o 
seu amor pelo Paraná e o meu amor pelo Amazonas 
poderiam separar-nos por um momento, mas temos o 
nosso amor em conjunto pelo Brasil, que volta a nos 
unir a partir do acordo que fizemos. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o InCor-DF é um hospital de referência em 
saúde cardíaca, mas, lamentavelmente, estaria pres-
tes a encerrar sua presença na Capital da República.

O assunto já foi, em muitas ocasiões, analisado 
neste plenário e, ainda agora, recebo do Senador Mo-
zarildo Cavalcante mensagem em que ele manifesta 
apreensão pelo fim de uma experiência que vem dan-
do certo em Brasília.

Incorporo também minha preocupação ao incon-
formismo do ilustre representante do Amapá. E apro-
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veito para dirigir apelo ao Governador José Serra, de 
São Paulo, para que possa ser encontrada solução 
que evite a desvinculação do Incor da Fundação Zer-
bini ao núcleo de Brasília, que funciona no Hospital 
das Forças Armadas, com relevantes serviços à po-
pulação da Capital.

É o que espero, na certeza de que o Governador 
tucano haverá de ser sensível ao apelo da população 
de Brasília.

Era o que tinha a dizer.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, como em algumas outras capitais, a 
começar por São Paulo e o Nordeste, táxis de Manaus 
já rodam, há dois anos, com gás natural. Isso é bom, 
pela economia e pelos benefícios ao meio ambiente. 

Disse que isso é bom. Mas não é bem assim. 
Melhor é dizer: isso seria bom! É que, na verdade, o 
abastecimento de táxis com gás em Manaus chega a 
ser quase engodo, uma mentirinha para iludir profis-
sionais corretos. 

Explico: 
Para uma frota de quatro mil táxis, apenas 250 

puderam adaptar seus veículos com o kit de conver-
são, ao custo aproximado de R$ 3 mil. 

Não é só:
Os 250 felizardos foram escolhidos por sorteio, 

com a garantia de que poderiam contar com uma cota 
semanal de 90 metros cúbicos de gás. Promessa não 
cumprida! Alegam os órgãos responsáveis pela dis-
tribuição que não há gás suficiente. O combustível, 
acrescentam, chega a Manaus de balsa.

Esse o relato, sem aumentar nem diminuir, de 
uma situação nada razoável para os taxistas da capi-
tal do meu Estado. Por que não ampliar o número de 
balsas para transportar o combustível?

Conheço muitos dos taxistas de Manaus. São 
todos dedicados profissionais, que prestam serviço 
essencial à população.

Por isso, e interpretando os anseios desses ta-
xistas de Manaus, estou encaminhando esse breve 
pronunciamento ao Diretor-Geral da Agência Nacional 
de Petróleo, Haroldo Lima, para pedir sua intercessão 
junto ao órgão regional do Amazonas. Afinal, os taxis-
tas manauaras acreditaram na promessa do Governo 
e agora, sem gás, ficam a ver navios.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Muito obrigado, Senador Arthur Virgílio.
Sem prejuízo na ordem dos inscritos, concedo a 

palavra ao Senador Jayme Campos e, em seguida, ao 
Senador Mário Couto, por cessão do Senador Mozarildo 

Cavalcanti. Depois concederei a palavra ao Senador 
Mão Santa, por cessão do Senador Cícero Lucena.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, ao longo dos anos, Mato 
Grosso tem sido porta-voz de notícias alvissareiras 
para a Nação. É a região que mais cresce economi-
camente no País e a que tem encontrado as melhores 
soluções no campo social para a nossa gente. Nossas 
terras férteis acolheram brasileiros de todos os can-
tos, e, silenciosamente, promovemos uma eficiente 
e produtiva reforma agrária em nosso território. Mas, 
infelizmente, não somos um paraíso. E não podemos 
empurrar nossas mazelas para debaixo do tapete dos 
convenientes índices de produção. Temos problemas, 
sim; não podemos escondê-los.

Hoje, por exemplo, a Polícia Judiciária Civil dá 
início a uma greve por tempo indeterminado em todos 
os Municípios de Mato Grosso. Os policiais reivindicam 
um reajuste que equipare seus salários aos dos servi-
dores dessa área em outros Estados do Centro-Oeste. 
Enquanto agentes de Goiás, por exemplo, percebem 
um salário de R$2,7 mil, o Governo mato-grossense 
propõe um salário-base de R$1,6 mil. A contrapropos-
ta da classe é a de que o Executivo amplie sua oferta 
para R$2,6 mil. Neste momento, há um perigoso im-
passe nas negociações entre a categoria e o Governo 
estadual, podendo repercutir num estado calamitoso 
para nossa sociedade.

Os índices de criminalidade, Sr. Presidente Pa-
paléo, em nossa região já são espantosos. Basta di-
zer que Cuiabá figura como a sétima colocada no 
ranking das capitais brasileiras com maior número 
de homicídios, segundo classificou o Mapa da Violên-
cia dos Municípios em 2008. O mesmo estudo revela 
que são 45 assassinatos para cada 100 mil habitan-
tes no Município. Esse levantamento, elaborado por 
organismos do Governo Federal, também coloca três 
cidades mato-grossenses no triste ranking das dez 
cidades mais violentas do País. Colniza surge em se-
gundo lugar; Itanhangá, em terceiro lugar; e Juruena, 
em oitavo lugar. Todas estão na região norte do Esta-
do, onde ainda ocorre disputa pela posse da terra. Lá, 
pistoleiros agem livre e impunemente. Esse índice é 
uma vergonha para uma sociedade que tem primado 
pelo trabalho, pela dignidade e pela paz social. Todos 
nós precisamos lutar para que Mato Grosso deixe de 
figurar nessa tenebrosa lista.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, outro re-
latório, este feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, reforça a idéia de que o Governo estadual 
não tem priorizado o setor. Segundo informa em seu 
relatório anual, houve redução de 11,9% nos investi-
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mentos em segurança pública por parte do Executivo 
regional em 2007. Esse quadro agravou a criminalida-
de, com um aumento de 8% no número de homicídios 
no Estado.

Lamentavelmente, esse cenário pode ser obser-
vado a olho nu pelas ruas mato-grossenses. Nesta 
semana mesmo, os jornais da Capital trouxeram es-
tampada, em suas primeiras páginas, a notícia de que 
os crimes de encomenda estavam de volta ao nosso 
convívio. Na segunda-feira, em plena luz do dia, no es-
tacionamento de um supermercado de Várzea Grande, 
minha cidade, um empresário foi executado com três 
tiros, sem a menor cerimônia e sem qualquer reação 
das autoridades policiais.

Portanto, meu caro amigo Senador Mário Cou-
to, é nesse cenário de aflitivo crescimento dos índices 
de criminalidade que a Polícia Judiciária Civil de Mato 
Grosso deflagra uma greve por tempo indeterminado. 
Toma essa atitude extrema, em grande parte, porque 
o Governador Blairo Maggi se recusa a dialogar com 
a categoria.

Peço, desta tribuna, uma profunda reflexão sobre 
os efeitos nocivos dessa paralisação, tanto por parte 
dos policiais quanto do Governador, para que assim 
persistam no debate e encontrem um ponto de equi-
líbrio que contemple a normalidade nos serviços da 
segurança dos nossos cidadãos. A radicalização de 
posições só trará prejuízos para nossa sociedade.

Rogo, tão-somente, por serenidade dos negocia-
dores, para que eles compreendam que as vítimas da 
insensatez e da arrogância sempre são os inocentes 
e os humildes. Desejo que a greve se desarme, assim 
como desejo que o espírito das autoridades do Gover-
no também se desarme de sua postura inflexível, para 
enxergar o bem comum.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, à sombra 
do aparelho policial, que se desorganiza administra-
tiva e politicamente com o indicativo de greve em 14 
Estados brasileiros, os criminosos, bem armados, uti-
lizando tecnologia de ponta, ameaçam tomar o País 
de assalto. É lamentável que, num País rico como o 
nosso, o Estado se mostre frágil e desorganizado para 
enfrentar a violência.

Nossas autoridades precisam abrir os olhos: 
crime organizado significa Polícia impotente; Polícia 
impotente significa Estado desorganizado.

Concedo um aparte ao Senador Mário Couto, 
com muita honra.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador Jayme 
Campos, inicialmente, quero parabenizar seu pronun-
ciamento pela preocupação de V. Exª com a situação da 
segurança no seu Estado. V. Exª deve ter percebido que, 
em outros dias, estive na tribuna, falando exatamente 

sobre o que V. Exª está falando hoje, preocupado com a 
situação da segurança do meu Estado. Senador, não sei 
por que os Executivos, os Governadores, o Presidente 
da República não investem nessa área. Não entendo 
isso; há coisas neste País que não entendo. Até acho 
que sei o porquê disso – já falei isso da tribuna: para 
segurança pública, não há placa de obra de inaugu-
ração, não há palanque, não há discurso. Acho que é 
por isso que os Executivos não investem em segurança 
pública. É impressionante! Pegue as estatísticas e veja 
o que o Governo Federal investiu nesses últimos quatro 
anos em segurança pública, o que o Governo do seu 
Estado investiu em segurança pública, o que o Gover-
no do meu Estado investiu em segurança pública. Só 
para não tomar muito o tempo de V. Exª, vou-lhe dar um 
exemplo agora. V. Exª sabe quanto ganha um policial 
militar no seu Estado? Ele ganha R$1.111,00! V. Exª 
sabe quanto ganha um policial no Pará? Menos ainda, 
Senador! V. Exª sabe quanto ganha um policial no Rio 
de Janeiro? Ganha R$831,00! Como se pode pedir a 
esses militares proteção ao povo? Que moral tem um 
Governo que paga R$1 mil ao policial militar para que 
ele exponha sua vida nas ruas da capital? Nenhuma! 
Greve é um estado com o qual não devemos conviver, 
mas qual é a alternativa para se chamar a atenção dos 
Executivos? Qual é a alternativa? Vou agora à tribuna 
falar exatamente o que V. Exª está falando. Mostrarei 
números, mostrarei a situação dos policiais militares 
e civis do meu Estado e mostrarei a penúria em que 
vive meu Estado. Quero parabenizar a postura de V. 
Exª. Neste Senado, não devemos parar de falar sobre 
esse assunto. Devemos trazer à pauta, imediatamente, 
o projeto do Senador Renan Calheiros, para ser dis-
cutido um teto mínimo para o policial em todo o Brasil. 
Isso é urgente, urgentíssimo! Quero parabenizar V. Exª 
e todos aqueles Senadores que puderem vir à tribuna 
falar sobre a segurança deste País.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Senador Mário Couto, por seu aparte.

Esse é o estado lamentável em que vivem as Po-
lícias Civil e Militar em todo o País. Como V. Exª bem 
disse, no seu Estado do Pará, bem como no Rio de 
Janeiro – e imagino que isso ocorra na grande maioria 
dos Estados do Nordeste –, os policiais ganham esse 
salário de miséria. Por isso, não há uma boa seguran-
ça pública, até porque o próprio Governo é conivente, 
é responsável por esse estado em que vivemos na 
atual conjuntura.

De qualquer forma, quero aqui, desta feita, desta 
tribuna, fazer mais um apelo ao Governador do Mato 
Grosso, Blairo Maggi: que analise com carinho, natu-
ralmente, essa reivindicação dos nossos policiais da 
área civil! Vou dar um dado, Senador Papaléo: o orça-
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mento de Mato Grosso, previsto inicialmente para ser 
de R$7,5 bilhões para o ano de 2008, está com uma 
arrecadação de R$1,4 bilhão acima do que estava pre-
visto, em cima da inflação e em cima do PIB. Ou seja, 
se o Estado está arrecadando R$1,4 bilhão acima da-
quilo que estava previsto para o orçamento de 2008, 
o que representaria dar pelo menos 50% daquilo que 
nossos policiais estão pleiteando?

Falta sensibilidade, porque o Governo não pode 
ter só visão empresarial; o Governo tem de ter também 
visão social. Lamentavelmente, aqueles que caminham 
nessa direção estarão fadados à derrota no futuro.

Portanto, daqui, desta tribuna, faço um apelo às 
autoridades de Mato Grosso, para que vejam com ca-
rinho e, sobretudo, com responsabilidade as reivindi-
cações não só da Polícia Civil e da Polícia Militar, mas, 
acima de tudo, as de todos os servidores públicos de 
Mato Grosso, que precisam ser tratados com mais res-
peito. É preciso vê-los como as grandes argamassas 
da construção do Estado de Mato Grosso. Entendo que 
Polícia impotente significa Estado desorganizado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Papaléo Paes, Suplente de Secre-
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. João Durval.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Muito obrigado, Senador Jayme Campos.

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Cou-
to, como orador inscrito, por cessão do Senador Mo-
zarildo Cavalcanti, e convido o Senador João Durval 
para assumir a Presidência da sessão. Em seguida, 
fará uso da palavra o Senador Mão Santa, por mais 
uma concessão do PSDB ao PMDB, feita pelo Sena-
dor Cícero Lucena.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente, quero dizer 
da minha satisfação em ver hoje, aqui, nesta Casa, e 
fazendo parte desta sessão, o nobre Vice-Prefeito da 
cidade querida, do Marajó, a cidade de Breves. Apro-
veito a oportunidade para, em seu nome, em nosso 
nome, abraçar todos os amigos daquela querida e 
próspera cidade marajoara. 

Sr. Presidente, vou na mesma direção do Sena-
dor Jayme Campos: o meu pronunciamento será sobre 
segurança pública. 

Eu, meu Presidente, Senador Mão Santa, fico 
a pensar: aonde é que o Brasil vai chegar? Aonde 
é que o povo brasileiro vai chegar? Aonde é que os 
Estados brasileiros vão chegar com a falta de segu-
rança pública? 

Quais os investimentos que o Presidente da Re-
pública, quais os investimentos que esta Nação, atra-
vés do seu Presidente, fez em segurança pública? Que 
investimentos foram feitos? Quanto ganha um policial 
militar nas grandes cidades brasileiras para ir à rua 
proteger o cidadão brasileiro? Quanto ganha? 

E, quando se pensa, Senador Presidente, que o 
País é um dos mais corruptos do mundo e não com-
bate essa corrupção, finge que combate... Finge que 
combate! O que aconteceu com o Waldomiro, aquele 
que fez as transações para o Dirceu? O que aconte-
ceu com o próprio Dirceu? O que aconteceu com todos 
aqueles que foram acusados, pela Justiça, do mensa-
lão? O que aconteceu? 

Octogésimo País mais corrupto do mundo, o nos-
so povo morrendo à míngua nas ruas, e os bandidos 
tomando conta das ruas das grandes cidades. E no 
interior, pior ainda. Pior ainda no interior. O que existe 
no interior do Estado? O que existe no interior do meu 
Estado, por exemplo, um Estado do Norte? Em um 
Estado do Norte, o que existe? Existe delegacia? Eu 
tenho dados, aqui – acreditem se quiserem –, de que 
há Municípios paraenses que não têm nem delegacia. 
Nem delegacia de polícia! 

É verdade, Senador Papaléo! V. Exª me olha 
com um olhar espantado. O seu Estado é um dos que 
melhor pagam ao policial militar. Está aqui, vou ler a 
tabela. É um dos que melhor pagam. O meu é um dos 
que pior pagam. 

Senador, no meu Estado, a maioria dos grandes 
Municípios tem um delegado, um escrivão e um inves-
tigador. Que proteção podem dar três homens a 50 
mil habitantes, em média, nas cidades paraenses? E 
quanto ganham, Senador? Que condições de trabalho 
tem um cidadão desses? Sem delegacia, Presidente; 
sem armas, Presidente; sem munição, Presidente; sem 
carro, Presidente. Não têm veículo para se deslocarem. 
Às vezes, eles próprios, dentro da delegacia – quando 
tem delegacia –, fazem vaquinha para colocar gasolina 
para as viaturas se deslocarem.

É triste a situação da segurança neste País, 
Presidente.

Presidente, tem delegacias que estão caindo aos 
pedaços. Se a TV Senado puder mostrar ao País, mais 
uma vez, esta delegacia de polícia... 

Olhem, aqui, uma delegacia de polícia do meu 
Estado! Olhem a situação de uma delegacia de polícia 
no Estado do Pará: caindo aos pedaços! 

Qual é o investimento do Governo do Estado do 
Pará? Como é, Presidente, que um policial pode estar 
aqui dentro, trabalhando? Como é, Presidente, que um 
policial pode fazer o relatório de um crime aqui dentro? 
Se a delegacia está assim, Presidente, faça uma idéia 
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V. Exª das condições dos carros, faça uma idéia V. Exª 
das condições das armas que tem um policial que vive 
trabalhando aqui, neste chiqueiro, Presidente! 

Isto é um chiqueiro, Presidente! Isto aqui não é 
uma delegacia de polícia! Isto aqui é um chiqueiro que 
dão para os policiais do meu Estado trabalharem! Essa 
é a grande verdade da polícia do meu Estado.

Agora mesmo, desceu um Senador da tribuna 
depois de falar também da condição de um policial do 
seu Estado, o Mato Grosso. 

O Estado do Pará, Senador Jayme, é muito pior. 
Ainda fazem um massacre com os pobres coitados 
investigadores. Investigadores que caem mortos, Se-
nadores. E, aqui, cito exemplo. Em Conceição do Ara-
guaia, a delegacia cai em pedaços. Tenho aqui, Sena-
dor, vários Municípios em que os investigadores foram 
barbaramente assassinados, porque não têm condição 
de defesa. Como é que eles podem defender o povo 
se eles próprios não têm condição de defesa?

Senador Jayme Campos, os nossos governado-
res não querem investir em segurança pública. A nos-
sa Governadora do Pará, Ana Júlia Carepa, em seus 
palanques de campanha, dizia que em seis meses de 
governo ela iria dar segurança ao povo do meu Esta-
do, iria melhorar a segurança do meu Estado. Sabe o 
que ela diz hoje? Sabe o que ela fala hoje? Ela culpa 
o governo anterior. 

É preciso parar com isso, Senador Presidente. 
É preciso parar de colocar a culpa em governos an-
teriores. Quantos anos nós já temos de mandato dos 
Governadores, agora, neste País? Há quase dois anos 
assumiram os Governadores neste País, Presidente. 
Será que não tiveram tempo para fazer alguma coisa 
a fim de salvar o povo do Estado do Pará? E por que 
põem culpa? Têm que parar com isso. Têm de ter vergo-
nha, têm de ter vergonha na cara para parar com isso. 
Parem com isso! Não se pode estar acusando, todo o 
tempo acusando. Se qualquer coisa não está bem: “É 
o governo anterior, é o governo anterior. A segurança 
é o governo anterior”.

Pergunto: que investimentos foram feitos ago-
ra? Não queriam ser Governadores? Não disseram 
que tinham capacidade para administrar o Estado do 
Pará?

Calce uma bota agora, vá para a rua! Pague 
bem o policial. Faça pente-fino nos bairros, prenda 
os criminosos! Ponha moral no Estado! Faça ações 
imediatas!

Tem de ter ações imediatas para mostrar aos 
criminosos que eles não estão sós, Presidente. Se 
não houver ações imediatas para mostrar aos crimi-

nosos que eles não estão sós, eles que já tomaram 
conta do meu Estado, eles não acabarão, de uma vez, 
Senador, com a proibição, porque eles estão, agora, 
proibindo as pessoas agora de andarem nos bairros. 
Carteiros não andam mais nos bairros, não entregam 
mais correspondências, os jornais não entregam mais 
correspondências. Eles acabarão proibindo a popula-
ção de andar nas ruas se não tomarem providências 
imediatas.

É incrível, é incrível como não se fala nada, ab-
solutamente nada. Não se vai à televisão falar de um 
projeto, falar de uma iniciativa. Não vejo o Presidente 
da República falar sobre segurança. Eu não vejo.

Ouço falarem que estão combatendo a crimina-
lidade no Rio de Janeiro. Como podem chegar a um 
denominador de combate? Um policial militar, no Rio 
de Janeiro, ganha R$831,00.

Vou mostrar agora, Presidente, quanto ganham 
os policiais militares no Brasil. Sei que não tenho tem-
po de ler todos, mas vou ler alguns. 

Ouça, aqui, Presidente: no Distrito Federal, 
R$4.187,00.

Aqui, sim. Aqui, no Distrito Federal, há segurança. 
Não sei se é porque nós moramos aqui. Acho que é.

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Senador 
não pode ser assaltado. O povo pode. Senador não 
pode. V. Exª, Senador Jayme Campos, não pode ser as-
saltado. Senador não pode. O povo pode. O Presidente 
da República não pode. O povo pode. Quando fizeram 
um negocinho lá com o Mantega, foi um escândalo que 
saiu até na revista Times. O escândalo maior do mundo. 
Agora, o povo pode ser massacrado, pisoteado, morto, 
e ninguém fala nada, ninguém fala nada. 

Aqui, se paga bem: o policial militar ganha aqui 
R$4.187,00.

O Amapá, do Papaléo – Papaléo, parabéns! Onde 
está o teu Governador? Parabeniza o teu Governador 
–, é o segundo maior salário do País. Não é lá essas 
coisas, mas é o segundo Estado que paga melhor: 
R$1.170,00. 

E por aí vão: Goiás, Paraná, Santa Catarina, 
Amazonas. O Pará é um dos últimos – o Pará e o vos-
so Estado –, um dos últimos. É dos que pior paga o 
policial militar. 

Agora, digam-me, brasileiros e brasileiras, como 
um policial que ganha de salário mensal R$1.015,00 
tem a coragem de ir para a rua proteger o cidadão? 
Como, Senador? Diga-me: como? Que motivação 
tem esse policial de ir para a rua combater o crime 
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e proteger o cidadão? Não vai! Não vai! Ele vai fazer 
bico. Ele vai procurar uma festa, uma boate, qualquer 
coisa que surja.

É o desespero de causa! Ele quer ver, pelo me-
nos, a sua família comer durante o dia! Pelo menos 
isso! Que condição tem um homem desse de dar saúde 
à sua família, pagando um plano de saúde? Quanto 
custa um plano de saúde hoje?

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E ele ainda 
vai se expor na rua para proteger o cidadão! Acabou 
o meu tempo, Sr. Presidente.

Como pode? Não existe isso. Aí ele se corrompe, 
Sr. Presidente! Aceita propina, vai para uma festa fazer 
segurança e acaba se comprometendo, acaba respon-
dendo a um processo, quando a culpa maior é do Go-
verno, Presidente! A culpa maior é do Governo!

Quero deixar aqui, mais uma vez, a minha pre-
ocupação com o meu querido Estado do Pará. Para-
enses, a preocupação que tenho com todos os meus 
irmãos paraenses é muito grande. O meu Estado está 
abandonado. A polícia não tem a mínima condição de 
combater o crime no Estado do Pará. O Governo não 
dá a mínima condição aos policiais militares e civis 
para combaterem a criminalidade no meu Estado. O 
policial militar vive à míngua! O policial militar não tem 
uma arma de proteção!

O policial militar não tem uma viatura para pren-
der um ladrão, um bandido, um traficante de droga! 
As delegacias do Estado do Pará, no interior do Pará, 
estão caindo aos pedaços! Os policiais civis e militares 
do interior vivem à míngua, ao comando dos bandidos, 
porque não têm condição de combater a criminalidade, 
Paulo Duque! Não têm, Senador Duque!

O Estado do Pará vive uma penúria! Os assaltan-
tes tomam conta! Veja só, Senador: é de R$1.015,00 
o salário de um policial militar no Estado do Pará. Que 
vergonha!

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Já estou 
descendo, Sr. Presidente. Só mais um minuto para 
concluir.

Que vergonha! Como o cidadão pode andar numa 
rua com segurança? 

E a nossa Governadora, Duque, prometeu à so-
ciedade paraense que ia resolver o problema de se-
gurança no nosso Estado. Desço desta tribuna, Pre-
sidente, mais uma vez, mais uma vez, pedindo SOS 
ao Presidente da República! 

Presidente Lula, Vossa Excelência, com a bonda-
de que tem, que dizem que tem, e que Vossa Excelência 
diz que tem, socorra o meu Estado! Chame a Governa-
dora Ana Júlia! Eu não sei por que a Governadora Ana 
Júlia não quer vir até Vossa Excelência dizer e contar 
a realidade em que vive a população do meu Estado. 
Socorra os paraenses! Chame a Governadora... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – ...para que 
a polícia pelo menos tenha condição.

Ora, onde já se viu, Duque, vereadores de uma 
cidade, vereadores da cidade de Dom Eliseu, na Belém–
Brasília, ao longo da rodovia Belém–Brasília, fazerem 
coleta! Que vergonha! Fizeram coleta para comprar 
gasolina, para colocar no carro da polícia, para que o 
delegado pudesse andar. Isso é uma vergonha! Isso é 
um desrespeito ao povo do meu Estado! Eu não posso 
ficar calado diante disso! Que me perdoem aqueles que 
estão achando que estou falando muito do assunto.

Não interessa quem estiver achando! Podem cri-
ticar o que quiserem criticar! Eu vim aqui exatamente 
para isto: para defender o meu povo... 

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, nestes dois minutos – já vou descer da tribuna – eu 
quero alertar os aposentados, Mão Santa, deste País, 
pelo feliz dia de ontem e pelo de hoje. Ontem tivemos 
audiência com o Ministro. Pela primeira vez, o Governo 
sentou com os aposentados e os Senadores. Espero 
que, na semana que entra, se possa comemorar algo. 
E hoje, a reunião que fizeram Alvaro Dias, Paim, Mário 
Couto e outros Senadores, com a Procuradoria Geral 
da União, em relação ao problema dos aposentados do 
Aerus. Outra boa notícia hoje! Então esta semana foi 
uma semana muito feliz aos aposentados deste País 
que merecem o respeito do Presidente da República. 
E, oxalá!, tomara!, isso agora seja verdade, o Presi-
dente possa realmente resolver, e eu possa vir aqui 
com toda satisfação poder agradecer ao Presidente 
da República se, de fato, isso acontecer. 

Sr. Presidente, muito obrigado! Confiem, aposen-
tados! Quando sentamos em uma mesa de negociação, 
temos que confiar nas pessoas. Estou falando isso, 
porque recebi vários e-mails de aposentados dizendo 
que não confiam no Governo. Quando se senta numa 
mesa, Senador Jayme, para negociar, principalmente 
com Ministros de Estado, temos logicamente que acre-
ditar. Estou acreditando no Ministro da Previdência So-
cial, estou acreditando! Se ele nos falhar, vamos dizer 
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claramente à Nação como ele nos falhou. Mas espero 
que isso não aconteça, e estou acreditando, repito mais 
uma vez, que o Governo desta vez possa solucionar o 
problema dos aposentados. As ações nossas não estão 
desfeitas; estão suspensas por algum tempo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 

Concedo a palavra ao Senador Mão Santa.
O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
João Durval, que preside esta sessão, Parlamenta-
res presentes, brasileiras e brasileiros aqui e que nos 
assistem pelo sistema de comunicação do Senado, 
Senador Mário Couto, Cícero, lá no Senado roma-
no, grande orador, passou a ensinar oratória e disse: 
“Nunca fale depois de um grande orador”. Eu vou ter 
que falar depois desse grande orador que é o Senador 
Mário Couto. Aliás, do Pará, neste Congresso, ouvi, no 
tempo revolucionário, Jarbas Passarinho, extraordiná-
rio orador, e o ex-Presidente do PMDB, ex-Presidente 
desta Casa, Jader Barbalho, vibrante orador, e, agora, 
o Mário Couto. 

Este Senado sempre foi muito importante e funda-
mental. Todo mundo não sabe por que Getúlio Vargas 
se suicidou, João Durval. Está ali o Paulo Duque. Ge-
túlio Vargas, um homem bom, “um homem é o homem 
e suas circunstâncias”. Ô, Paulo Duque, de repente, 
ele é acusado de comandar uma quadrilha e praticar 
homicídios. Então, ele foi, nós últimos dias de Gover-
no, homenageado por Juscelino Kubitschek, que teve 
a coragem de convocar Minas para aplaudir o Presi-
dente Vargas, já vítima daquele crime praticado por 
auxiliar Gregório, que ele havia trazido no início dos 
anos 30, no período ditatorial – isso foi em 1954; aí já 
vão 24, 25 anos. Então, aqueles aloprados – porque 
aloprado não é só o Luiz Inácio que tem, havia tam-
bém no Governo de Getúlio – ficavam na ante-sala, 
não é, Paulo Duque?

“Mas não pode! Aqui não tem homem? Temos que 
calar esse jornalista, esse Lacerda, que está agredin-
do, atacando o nosso estimado Presidente. Isso não 
pode continuar! Não tem homem, não”?

E o Gregório Fortunato, que tinha vindo com Ge-
túlio em 1930, vendo aqueles aloprados, que o estimu-
laram, planejou aquele episódio da rua Toneleros, onde 
morreu um major da Aeronáutica, o Major Vaz, e feriu 
Carlos Lacerda com um tiro. E Getúlio foi acusado.

Mas foi daqui que um Senador disse: “Será men-
tira a viúva? Será mentira o órfão? Será mentira o mar 
de lamas”? – Afonso Arinos. Porque a mídia era do 
Governo, o DIP, não era, Paulo Duque? O DIP.

Demóstenes, Afonso Arinos: ”Será mentira o 
órfão? Será mentira a viúva? Será mentira o mar de 
lama”?

Essa era a força, e Getúlio, o estadista, não re-
sistiu àquilo.

Mas isso aqui continua atualizado, e tanto é, ô, 
Senador Demóstenes, que nós todos recebemos muitos 
e-mails. Você fala aqui, chega no gabinete e encontra 
milhares. Eu selecionei uns quatro.

Primeiro: o negócio dos aposentados. O nosso 
Presidente Luiz Inácio diz que não deve dinheiro, os 
bancos, porque pagou a dívida, mas há uma dívida 
interna. Não vou falar da dívida com a segurança, 
a dívida com a saúde do povo sofrido, a dívida com 
educação precária. Sobre a segurança, Norberto Bo-
bbio, Senador vitalício da Itália, dizia: “O mínimo que 
se tem de exigir de um governo é segurança à vida, à 
liberdade e à propriedade”.

Nós vimos um quadro dantesco dissertado por 
dois Senadores aqui: o de Mato Grosso e o do Pará. É 
o Brasil todo, Demóstenes. A saúde só está boa para 
quem tem dinheiro e plano de saúde, mas para os po-
bres...Demóstenes, uma diária na UTI de um hospital 
de São Paulo custa R$3 mil, fora o médico. E dizem 
que está às raias da perfeição.

Na educação, proliferaram universidades parti-
culares. Não é como era no meu tempo. Demóstenes, 
há faculdade de Medicina que cobra R$4 mil ao mês. 
Atentai bem!

Então, essa dívida interna tem uma vergonhosa: 
é dos velhos assalariados.

E vou ler aqui um e-mail. Recebemos muitos 
mesmo.

Senador Mão Santa
Digníssimo Senador do Partido do Mo-

vimento Democrático Brasileiro
Ala Senador Afonso Arinos
Prezado Senhor Senador, com meus 

cordiais cumprimentos, venho pela presen-
te, mui respeitosamente, solicitar a V. Exª um 
favor muito especial, qual seja o de tomar as 
providências necessárias – urgentes, urgen-
tíssimas – para que os aposentados e pensio-
nistas do INSS que recebem acima de 01 (um) 
salário mínimo passem a receber o mesmo 
salário quando de sua aposentadoria, ou seja, 
o mesmo valor em salário mínimo da data da 
aposentadoria.
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Exemplo: eu aposentei no dia 18 de ou-
tubro de 1991, com 8,6 (oito e seis décimos) 
salários, quase nove salários mínimos.

Hoje, estou recebendo 3,6 (três e seis 
décimos) salários mínimos. Em apenas 15 
(quinze) anos de aposentadoria, eu perdi 05 
(cinco) salários mínimos do meu salário men-
sal, isso depois de trabalhar 36 (trinta e seis) 
anos, sendo 10 (dez) anos na indústria e 26 
(vinte e seis) anos no Senai.

Atenção: isso é uma vergonha para um 
país com muitas riquezas, mas só temos cor-
rupções e desvio de dinheiro nas emissoras de 
televisão, nas rádios, jornais e revistas, todos 
os dias tem 1 (uma) nova denúncia.

Certo de que a presente merecerá a me-
lhor acolhida de V. Exª, desde já antecipo meus 
agradecimentos, ficando no aguardo das pro-
vidências solicitadas e de uma resposta por 
escrito o mais breve possível.

No ensejo, renovo as expressões de mi-
nha elevada consideração e apreço, subscre-
vendo-me. Atenciosamente, Odimir Pedro Wid-
ner, aposentado, CPF... Data de Nascimento: 
23 de outubro de 1941.

Ele mora na Rua Maestro Diogo Hugo Bratfischer, 
Bloco D3, ap. 31. Jardim Miranda. Campinas, SP.

Isso é o Brasil todo 
Então, o nosso Governo... Nós! Nós devemos 

aos velhinhos aposentados. A Pátria somos todos nós! 
Fomos nós, Demóstenes! Trabalharam, descontaram... 
Roubaram, porque não estão devolvendo... O termo é 
esse! Dez salários mínimos, estão recebendo cinco ou 
quatro. Cinco salários mínimos, estão...

Nunca dantes, aquele termo de Camões “Nun-
ca dantes navegado” que nosso Presidente repete... 
Muito bonito gostar lá da literatura lusa. Nunca dantes 
os velhos passaram tanto mal! Nunca dantes, Demós-
tenes, os velhos se suicidaram tanto, os aposentados 
deste País. Eu estou pesquisando, vou dar os núme-
ros. Porque os velhos são honrados e são dignos. Eles 
planejaram, e, agora, não dá para pagar os remédios 
e ainda inventaram esse negócio de empréstimo con-
signado. Aí é que foi a malandragem!

Mais outra... Este Governo é o seguinte...
Ô, João Durval, Presidente... Seu filho, João Hen-

rique, ganhou, porque o baiano é sabido, e o baiano 
tem medo do PT. O PT é um negócio... Foi por isso, 
João Henrique!

Ô, Demóstenes, lá no Piauí deu esse negócio 
de PT.

Olha, aqui tem outro. Ele é do jornalista Carlson 
Pessoa:

Parnaíba [minha cidade] ameaçada de 
perder Academia de Polícia. (...) Se especula 
que no prédio seja instalado um centro de re-
abilitação para dependentes químicos.

Eu construí na cidade uma escola de oficiais. No 
Piauí só se formavam soldados. Ela já formou 176 oficiais. 
E o PT é pior que o tsunami, o PT é desgraça muita.

Outro dia, em setembro, os estudantes de Odon-
tologia, de uma faculdade da minha cidade, que eu 
criei, de Farmácia, protestaram e conseguiram uma 
audiência. Buscaram foi a polícia e deram na mocida-
de estudiosa do nosso Piauí. Então, a Universidade do 
Estado do Piauí passa por momentos muito difíceis na 
administração do PT.

É uma denúncia do jornalista Carlson Pessoa, 
que agora o Governo quer fechar a Academia de Po-
lícia, justamente quando a violência está se alastran-
do pelo País. 

E para terminar eu diria o seguinte... Tem outra 
aqui. E diante disso tudo, ô João Durval, o Governa-
dor do Estado do Piauí, do PT, e o Vice, um foi para a 
China e outro foi para a Itália, dizendo que vai buscar 
turismo, avião internacional. Demóstenes, olha para cá. 
Quantos aeroportos internacionais tem Goiás? Zero.

Goiás, do Demóstenes! Na Bahia, um interna-
cional. Lá no Piauí, eles mentem. Shakespeare dizia 
“palavras, palavras, palavras”. Em Hamlet, “há algo de 
podre no reino da Dinamarca”. E eles dizem – ó grande 
líder do Nordeste, Inocêncio – aqui é mentira, mentira e 
mentira. Dizem que no Piauí há dois aeroportos inter-
nacionais. Na cidade de Parnaíba, onde moro e nasci, 
não tem mais nem teco-teco, aquele avião pequeno, 
mas nos jornais, na imprensa, há. Em São Raimundo 
Nonato, só tem jumento na pista, e está nos jornais... 
E o Governador foi buscar vôo lá neste momento de 
dificuldade. Isso é o PT! Em Shakespeare, “palavras, 
palavras, palavras”. Hoje, ele escreveria mentira, men-
tira e mentira! Não há algo de podre, não; está tudo 
podre no Governo do PT neste País.

Por último, eu queria dizer aqui aos jornalis-
tas...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – É muito opor-
tuno, Senador João Durval, o seu filho, João Henrique, 
estar no PMDB.
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Olha que palhaçada é essa aí!
Quantitativamente, somos o maior. Foram 18 mi-

lhões e, com o segundo turno, graças ao João Henrique, 
que anunciei lá... No início, quando ninguém acredita-
va no Governador da Bahia, eu fui lá, convidado pelo 
PMDB Jovem, para encerrar o Congresso do Brasil.

Eu queria dizer o seguinte: lá, o Iris Resende. 
Então, temos muita gente que tem história. Sejamos 
justos: é muita gente. Vinte milhões nos escolheram. 
Qualitativamente nós somos muito melhores do que 
o Partido dos Trabalhadores.

Somos melhores. E aí esse negócio de que va-
mos abdicar aqui o Senado. Jamais! Aqui tem 20 Se-
nadores, vai ter candidato.

Rui Barbosa, Demóstenes, disse: o homem que 
não luta pelos seus direitos não merece viver. E isso 
é uma praxe, uma tradição, a bancada maior. Se nós 
cedermos é para a segunda, dos Democratas. Está 
aí Marco Maciel, que figura! A terceira, por que essa 
inversão? Que democracia é essa?

Eles já têm – atentai bem, Montesquieu dividiu o 
poder, o absolutismo – o Executivo, que é o forte, porque 
tem o dinheiro, todo o Bndes, Caixa Econômica, Banco 
do Brasil, dinheiro muito. E o Judiciário, o Presidente – 
não foi a Constituição que errou, mas nós darmos oito 
anos – já nomeou oito para o Supremo Tribunal. O Poder 
Judiciário é mais forte do que aqui, porque prende, cas-
sa, multa. Já tem oito, aí fica com todos se nomear.

E aqui – por que nós vamos entregar? – é o equi-
líbrio, Demóstenes. Lembre de Juscelino Kubitschek, 
que só tomou posse porque na Presidência do Brasil 
assumiu um Senador, Nereu Ramos. Aqui é o equilíbrio. 
Não podemos. Isso aqui vai ficar igual a Mussolini, o 
fascismo, só um lado. 

Então, dê o recado lá para o João Henrique: o PMDB 
tem que se inovar, que ele se aproxime do povo. Como 
Ulysses dizia: ouça a voz rouca das ruas. Vamos fazer as 
primárias, na Bahia; ô, Paulo Duque, no Rio de Janeiro, 
onde vencemos; lá no Rio Grande do Sul, para saírem os 
candidatos. É uma obrigação oferecer opções ao povo, e 
não “Ah, porque o Presidente tem aí uma Dilma.” A gente 
pode até pensar em aceitá-la para ser vice, dependendo 
aí da credibilidade e do povo do Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas começar 
esse jogo logo dizendo que nós somos um corpo gigan-
te e não temos cabeça? Estou fora. Do jeito com que 
Rui Barbosa, quando quiseram o continuismo militar 
– Deodoro, Floriano, Marechal Hermes –, não cedeu. 
E eles lhe disseram: “Nós lhe devolvemos o Ministério 

da Fazenda.” E ele lhes disse, Demóstenes: “Não troco 
as trouxas de minhas convicções por um ministério.”

Então, o artigo que eu recebi foi de um jornalis-
ta que diz assim: “PMDB: Macho ou Capacho?” É do 
Jornalista Antonio Carlos Ferro Costa, Psicólogo e 
Jornalista.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Concedo a palavra ao Senador Demóstenes Torres, 
Líder da Minoria. 

Em seguida, ao Senador Geraldo Mesquita Júnior, 
por cessão do Senador Eduardo Azeredo.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, diz a máxima: “Nunca fale de-
pois de um grande orador.” Vou me arriscar.

“A Vila não quer abafar ninguém, só quer mostrar 
que faz samba também.” – Noel Rosa.

Observado a distância, o Brasil parece mesmo 
ter enorme potencial de exercer a liderança da Amé-
rica do Sul. O País possui o maior território, a maior 
população, tem de longe a economia mais pujante e 
industrializada, e hoje é o destino preponderante dos 
investimentos externos no subcontinente. Caso se 
concretize o novo Plano Nacional de Defesa, em pou-
co tempo consolidará o maior poder militar da região, 
além de ostentar a democracia mais sólida. Do ponto 
de vista político, o Brasil tem um peso extraordinário na 
mediação dos conflitos locais e até se tornou o único 
intermediário confiável dos Estados Unidos para apla-
car os arroubos populistas dos autocratas de opereta 
que operam na América Latina.

Desde que o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
assumiu o poder, essa liderança tem sido administrada 
com extrema indulgência, a ponto de se configurar em 
algo paternal. Em vez de exercer influência geopolítica 
coerente com os interesses estratégicos do Brasil, a 
condução da política externa Sul-Sul deixa de lado o 
pragmatismo para expor a candura e a generosidade. O 
Brasil se tornou aquele paizão tolerante que assimila as 
indisposições e os caprichos dos países vizinhos com 
incomensurável resignação, mesmo quando as atitudes 
irresponsáveis ameaçam o interesse nacional, ferem 
a segurança jurídica dos contratos firmados e põem 
em risco a integridade dos brasileiros que lá habitam. 
Trata-se de uma posição de total pusilanimidade, algo 
absolutamente incompatível com a postura natural de 
liderança pretendida.

Os países vizinhos nos agridem e, em vez de rea-
gir com o peso do poder nacional, o Brasil se amofina, 
cede e ainda oferece benefícios extras de troco. Ou 
seja: pode cutucar que o leão é manso. Quantas vezes 
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a problemática Argentina não ergueu barreiras alfan-
degárias contra os produtos brasileiros, justamente em 
relação ao seu maior parceiro em um Mercosul – cuja 
razão de existir deveria ser, ou não, o livre-comércio? 
Em todas as ocasiões, nós nos comportamos com 
uma condescendência indecente e ainda oferecemos 
suprimento de energia para cobrir o déficit da Argenti-
na durante o inverno, mesmo quando o nosso próprio 
sistema gerador trabalha no limite da capacidade.

Veja o caso da Bolívia, Sr. Presidente: sob pretexto 
de defender as suas reservas de gás natural, quebrou 
os contratos firmados com a Petrobras, ocupou ativos 
da empresa brasileira com força militar, com bastante 
freqüência ameaça diminuir o fornecimento do insu-
mo e, mesmo assim, o governo brasileiro reage com 
inexplicável mansuetude. Aliás, argumenta que a Bo-
lívia tem razão de assim proceder por ser o país mais 
pobre da América Latina e merecer a nossa irrestrita 
comiseração. Eu sou observador dos mandamentos 
da doutrina cristã, mas não posso admitir tamanha 
fraqueza de caráter, mesmo porque os princípios reli-
giosos não devem reger as relações internacionais de 
natureza meramente comercial.

Pergunto, Srªs e Srs. Senadores, quem ora pelas 
milhares de famílias brasileiras que trabalham duro e 
sustentam praticamente 40% do agronegócio boliviano 
e se encontram sob sistemática insegurança jurídica 
sobre as suas propriedades? Trata-se de uma gente 
que só pretende trabalhar e produzir, responde pela 
segunda pauta de exportação boliviana, mas que vive 
à mercê da incerteza. 

Recentemente, foi a vez de o Equador ameaçar 
os interesses brasileiros. O Presidente Rafael Correa, 
proxeneta da doutrina bolivariana, foi acometido de his-
teria nacionalista e expulsou a empreiteira Odebrecht 
do país. Ato contínuo, ameaçou também defenestrar 
a estatal Furnas e até banir do país a Petrobras, para, 
depois, conseguir generosa alteração dos termos con-
tratuais com a petrolífera brasileira. No meio da crise 
criada por Correa, foi anunciado que o Equador daria 
calote no empréstimo concedido pelo Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, cuja conta já 
alcançou US$460 milhões, para a construção da usina 
hidrelétrica em litígio. Foi mais um que gritou e levou. 

Agora, Sr. Presidente, é a vez do Paraguai. Pri-
meiro, o Presidente Fernando Lugo foi eleito com um 
discurso francamente antibrasileiro. Isso seria apenas 
um assunto da democracia paraguaia, caso a susten-
tação política de Lugo não estivesse condicionada aos 
ganhos que pretende obter com a revisão do tratado 
sobre a Usina Hidrelétrica de Itaipu. “Vamos negociar 

sobre tudo o que for possível, porque queremos aju-
dar o Paraguai”, disse Lula, advertindo que há limites 
a um eventual reajuste das tarifas pagas pelo Brasil. 
Já os paraguaios consideram o Tratado de Itaipu – ve-
jam que inominável estultice – uma herança maldita da 
ditadura que vigorou em ambos os países. É sabido 
que o Brasil aceitou integrar grupo de trabalho para 
discutir a alteração contratual com o Paraguai e que 
têm ocorrido reuniões nesse sentido. Aparentemente, 
Sr. Presidente, o objetivo brasileiro é protelar a decisão, 
mesmo porque o contrato só vence em 2023. 

Agora, a se considerar o estoque de bondade que 
o Governo brasileiro tem para oferecer aos irmãos da 
América do Sul, pode ser certo que mais um prejuízo será 
contabilizado na política externa do Governo Lula.

Outro foco latente de crise dos interesses na-
cionais no Paraguai diz respeito também à segurança 
jurídica e pessoal dos 300 mil brasileiros que lá traba-
lham e são responsáveis por aproximadamente 60% 
da soja produzida naquele país.

Os chamados brasiguaios estão sob sistemática 
ameaça dos sem-terra do Paraguai, um grupo bando-
leiro – à semelhança do que temos aqui – apoiador 
de Lugo, que, entre outras excentricidades, é contra 
a agricultura mecanizada e está utilizando os produ-
tores rurais brasileiros como expediente de manobra 
para fazer reforma agrária a bordunadas. O Itamaraty, 
na semana passada, expediu nota de preocupação e 
obteve garantia do Governo paraguaio sobre a integri-
dade dos brasileiros, o que não é de grande significado, 
considerando-se que a primazia da lei e a da ordem não 
é uma instituição que caracteriza o Paraguai. Anteon-
tem, em Washington, após discursar na Organização 
dos Estados Americanos, o Presidente Fernando Lugo 
reiterou a garantia aos brasileiros e negou que haja 
sentimento de xenofobia em relação aos brasiguaios. O 
fato é que, do mais otimista trabalhador rural brasileiro 
ao mais experiente diplomata do Itamaraty, ninguém 
deposita a mínima confiança nas cautelas apresenta-
das por Lugo, pela simples razão de que o Presidente 
paraguaio não tem o controle da situação.

Srªs e Srs. Senadores, ao mesmo tempo em 
que o Brasil não reage à altura do interesse nacional 
às agressões dos países vizinhos, ele acena politica-
mente para cimentar uma improvável integração do 
subcontinente com obras faraônicas, como se fosse o 
empreendedor de um PAC cucarracho. 

Naturalmente, são iniciativas meramente retóri-
cas para adornar as inúmeras cúpulas regionais, mas 
chamam a atenção pela grandiosidade da quimera. Há 
um mês, por exemplo, o Presidente Lula se reuniu em 
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Manaus com o celerado Presidente Chávez e os asse-
melhados Rafael Correa e Evo Morales para anunciar 
um ambicioso plano visando à construção de um eixo 
multimodal de transporte entre os portos de Manta, no 
Equador, e o da capital amazonense como alternativa 
ao Canal do Panamá. O objetivo é abreviar o acesso 
do Brasil ao Oceano Pacífico por intermédio de um 
colosso de logística fluvial, marítima e aeroviária.

Aliás, não é a primeira vez que a ligação inte-
roceânica foi anunciada. Em 2006, o Presidente Lula 
inaugurou uma ponte no Acre com a promessa de que 
a obra selaria o compromisso de construção de uma 
rodovia que ligaria o Nordeste brasileiro ao Sul do 
Peru para unir os Oceanos Atlântico e Pacífico em um 
corredor rodoviário único e exemplar de exportação. 
Quem não se lembra do gasoduto do Sul, outra obra 
da megalomania bolivariana que Chávez abandonou 
e que levaria o gás natural da Venezuela à Argentina, 
com extensão de oito mil quilômetros? E o tal Banco 
do Sul, que o Brasil teve de engolir para ficar bem na 
fotografia com Hugo Chávez e que daria segurança fi-
nanceira ao subcontinente contra a presença maligna 
do FMI e do Banco Mundial? Neste momento de crise 
financeira internacional nenhuma palavra foi dita so-
bre a sólida instituição que já tem a sede definida em 
Caracas. Tem até o Parlamento da América do Sul, Sr. 
Presidente, veja que espetáculo, cuja formação está 
bisonhamente se desenvolvendo para que logo seja 
instalado em Cochabamba. Para não mencionar a ge-
nerosidade da diplomacia brasileira de criar a Univer-
sidade Federal de Integração Latino-Americana, des-
tinada a conceder 50% das vagas para os estudantes 
dos países amigos. É muita bobagem para caber em 
um único continente.

Sr. Presidente, eis o quadro patético da política 
externa brasileira dedicada aos países vizinhos. Tra-
tada como está, deixa a sensação nítida de inversão 
de papéis. De um lado, os primos pobres, como gosta 
de mencionar o presidente Lula, nos consideram su-
blocatários do imperialismo ianque, espécie de sopa 
Campbell com letrinhas em português. Já o Brasil, em 
vez de retribuir as agressões com o arrojo de um líder 
emergente, curva a coluna dorsal sempre que solicita-
do, como que movido por sentimento de culpa. 

Espero que a crise financeira mundial possa 
promover uma guinada de procedimentos depois de 
ficar comprovada que grande balela é a integração 
da América do Sul, e que isso irá se resumir em um 
salve-se quem puder.

Muito obrigado.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Presi-
dente, pela ordem!

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, permita-me 
questionar! Fomos avisados, em nossos gabinetes, de 
que haveria uma sessão do Congresso Nacional, hoje, 
a partir das quatorze horas. Temos no relógio dezessete 
horas e doze minutos, não vejo quorum suficiente, neste 
momento, para fazer a sessão do Congresso Nacional. 
Consulto V. Exª se haverá ou não a reunião do Congres-
so Nacional marcada para as dezesseis horas. 

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Quero comunicar ao Senador Mário Couto que existem 
entendimentos de que havia sido marcado previamente 
para as dezesseis horas. Mas os entendimentos con-
tinuam para se discutir a possibilidade do adiamento 
deste horário e haver ainda a sessão do Congresso.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Seria pos-
sível V. Exª determinar um prazo para que os Senado-
res e Deputados que estão aqui pudessem esperar? 
Ou esse prazo é indeterminado, e vai-se esperar aqui 
até meia-noite?

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) 
– Vamos aguardar o resultado da reunião que está 
havendo. Dezessete e trinta, por exemplo.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Dezes-
sete e trinta? Vamos esperar então até as dezessete 
e trinta.

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Quinze minutos mais.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, permita-me apenas registrar um docu-
mento da Associação Paulista de Defensores Públicos 
a respeito do apelo que estão fazendo ao Governo do 
Estado de São Paulo para que sejam atendidas as 
suas reivindicações. 

O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Há orador na tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Muito obrigado, Sr. Presidente. Permita que seja 
registrado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Durval. PDT – BA) – 
Com a palavra o Senador Geraldo Mesquita.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Agradeço, Sr. Presidente, Srs. Parlamenta-
res presentes.

Sr. Presidente, vivemos aquele momento em 
que somos procurados por prefeitos, notadamente os 
prefeitos dos nossos Estados, em busca de emendas. 
Hoje à tarde, por exemplo, recebi o prefeito eleito de 
Rodrigues Alves, Sr. Burica, e o prefeito de Porto Acre, 
um Município histórico do nosso Estado, José Maria. 
Recebi os pleitos de ambos. 

Ontem, havia recebido o prefeito de Senador 
Guiomar, Município próximo da nossa capital, compa-
nheiro James. Enfim, essa é a rotina que nos prende 
nesses dias nervosos de encaminhamento relativos 
ao Orçamento da União. E, a propósito, Sr. Presiden-
te, ontem eu havia me comprometido de, se possível, 
diariamente, bater num assunto que me incomoda 
sobremodo e incomoda uma parcela significativa de 
Parlamentares nesta Casa.

Trata-se da questão das emendas parlamentares, 
Senador Mário Couto.

Mais uma vez, revelo aqui minha contrariedade 
quanto ao tratamento discriminatório, autoritário, do 
atual Governo Federal, que trata diferentemente, no 
que diz respeito à questão orçamentária e, especifi-
camente, no que diz respeito à liberação de emendas 
colocadas pelos Parlamentares no Orçamento da União, 
aqueles Parlamentares ditos da Base de Sustentação 
e aqueles que não o são.

Sr. Presidente, para V. Exª ter idéia, já não me re-
porto nem a anos anteriores, mas as emendas do ano 
passado, particularmente as minhas, que estão todas 
inscritas em “restos a pagar”, com um índice de libe-
ração zero. As emendas deste ano já deveriam estar 
empenhadas para, em um próximo momento, serem 
liberadas para os prefeitos e para que o Governo do 
meu Estado fazer uso dela. Mas apenas uma emen-
da, a do Município de Acrelândia, foi empenhada; as 
demais, sequer foram empenhadas.

Acho isso uma falta de respeito inominável, Se-
nador Mário Couto. O Congresso Nacional, entra ano 
e sai ano... 

Temos um projeto, uma emenda constitucional do 
nosso saudoso Senador Antonio Carlos Magalhães, 
aprovada nesta Casa e colocada em uma gaveta bem 
escondida lá na Câmara dos Deputados, que trata essa 
questão com absoluta objetividade, determinando que 
a execução das emendas parlamentares seja compul-
sória, maneira pela qual nos livraremos do tratamento 

discriminatório, vexatório, autoritário, desse e de qual-
quer outro Governo.

É uma situação, Senador, que deixa o Parlamen-
tar desconfortável, mas deixa sobretudo a população 
dos Municípios em extrema penúria, porque esse di-
nheiro, já disse e repito, não vem para o bolso do Par-
lamentar. Em que pese isso até ter ocorrido tempos 
atrás, Senador Mário Couto, hoje, o controle é muito 
rigoroso e isso não ocorre mais. Os recursos que co-
locamos no Orçamento da União vão para as mãos de 
prefeitos, governadores, para as mãos de dirigentes 
de entidades estaduais, municipais ou federais para 
que sejam aplicados em obras e serviços reclamados 
pela comunidade.

Então, a destinação é essa. E quando o Governo 
discrimina, ou seja, libera para quem é da Base e tran-
ca para quem não é, esse tratamento discriminatório 
se estende à própria população. O que a população 
tem a ver com o fato de eu não fazer parte da Base de 
sustentação do Governo? É uma coisa absurda!

Neste Governo, que se diz democrático – cujos 
integrantes, há tempos, quando não eram ainda Go-
verno, criticavam azedamente governos anteriores que 
praticavam esse procedimento –, tínhamos esperança 
de que isso mudaria. Pois bem, faz a mesma coisa ou 
pior, com a intensidade da perversidade. É uma per-
versidade que se comete com a população dos Muni-
cípios acreanos. 

Não é nada, não é nada, Senador, no ano pas-
sado, coube a cada Parlamentar alocar no Orçamento 
da União R$8 milhões. No meu caso, são praticamen-
te R$8 milhões que os cidadãos acreanos deixam de 
receber, que as Prefeituras deixam de aplicar em ben-
feitorias e benefícios.

Alguém pode dizer: “Mas são só R$8 milhões!”. 
Senador Wellington, lá na sua terra, Minas Gerais, que 
nem precisa disso, por ser um Estado rico, próspero, 
R$200 mil, R$500 mil não significam absolutamente 
nada ou muito pouco. Num Município como o de Jari, 
um Município pequenininho, de população guerreira, 
uma quantia como essa se destinaria à compra de 
um tomógrafo, por exemplo; ou à compra de um trator 
agrícola para abrir açude para o pessoal criar peixe, 
ou seja para o que for, faz uma falta que V. Exª não 
imagina!

Então, acho que é um processo de uma cruel-
dade, Senador. Isso se chama crueldade, desumani-
dade. Reconheço, esse processo não foi inaugurado 
neste Governo. Mas é exercitado – às vezes, eu sinto 
– até com certo prazer, certa volúpia. Certo prazer em 
tentar constranger um Parlamentar, em tentar fazer 
com que lá no meu Estado seja dito, claramente: “O 
Senador Geraldo Mesquita não consegue liberar suas 
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emendas”. Lastimo, não por mim – eu não tenho nada 
a perder, Senador –; lastimo pela população do meu 
Estado, que está deixando de usufruir, de aplicar, em 
seu próprio benefício, cerca de R$8 milhões – isso, só 
considerando as emendas deste ano. Se somarmos as 
emendas do ano passado, as emendas do ano anterior 
ainda, esse montante sobe! É isso que está aconte-
cendo. E é isto o que eu vou fazer sistematicamente 
agora: denunciar essa prática que beira o crime! Isso 
beira o crime! É uma atitude quase criminosa deste 
Governo, que não se dá o respeito e não respeita o 
Congresso Nacional. Portanto, Senador, vou incomo-
dar! Vou fazer isso sistematicamente agora. A popu-
lação do meu Estado, a população do Brasil tem de 
saber o que está acontecendo. Não estou reclaman-
do nada para mim, Senador Mário Couto. Não quero 
absolutamente nada! Não quero benesse, não quero 
absolutamente nada com este Governo! Eu só quero 
que se cumpra o que diz a lei.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – E a lei manda liberar as emendas. Manda em-
penhar, manda liberar e manda executar.

Ouço o aparte de V. Exª. 
O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Senador, pri-

meiro quero parabenizá-lo pelo pronunciamento nesta 
tarde. Quero dizer ao povo do seu Estado que o Acre 
nesta Casa um representante digno que é V. Exª, por 
quem tenho uma admiração especial. Tenho certeza 
de que V. Exª nunca vai andar, nunca andou atrás de 
cargos públicos em troca de voto neste Senado. Tenho 
certeza de que V. Exª nunca andou de pires na mão e 
nem vai andar mendigando troca de voto neste Sena-
dor. A sua postura aqui é muito correta e digna. Assim 
como eu. Eu não quero trocar a minha dignidade por 
nenhum cargo público. Jamais farei isso porque repre-
sento aqui nesta Casa um milhão e meio de pessoas 
paraenses que votaram em mim confiando na minha 
dignidade aqui neste Senado. E eu jamais vou traí-las, 
jamais, Senador! Tenho certeza absoluta de que V. Exª 
também segue o mesmo caminho do Senador Mário 
Couto; por isso, a fala de V. Exª hoje. Senador, essa é 
uma prática realmente que não massacra o Senador, 
massacra aquele que está precisando de ação social 
e de mão como a nossa, salvadora, para ter melhor 
sociabilidade. O Governo não está penalizando V. Exª, 
apesar do direito que tem V. Exª, apesar do direito que 
tem V. Exª e eu também. O meu caso é semelhante ao 
seu, talvez ainda pior, talvez ainda pior, por ser o Líder 
da Minoria, o Líder da Oposição neste Senado. 

Agora, Senador, decidi fazer algo, a partir do pró-
ximo ano. Estou colocando as emendas no Orçamento. 

Não quero nada mais do que o meu direito, Senador, 
nada mais, nada mais. Agora, quero que me respei-
tem como Senador. Não quero ser discriminado. Se é 
direito meu, que dêem o meu direito. Meu entre aspas, 
porque nós aqui estamos representando um povo, e o 
direito que temos aqui transferimos para eles. É isso 
que V. Exª faz, e eu faço. Os 8 bilhões de reais nada 
mais são do que uma passagem de um interesse seu 
ao povo que está esperando que V. Exª os repassem. 
Decidi o seguinte para o próximo ano: o Ministério que 
segurar as emendas do meu Estado, do Pará, vou de-
nunciar desta tribuna. Vou denunciar o nome do Ministro 
e em que gaveta está. Vou denunciar com veemência, 
vou mostrar ao meu Estado quem é inimigo dele, vou 
mostrar em que a emenda deveria ser aplicada e não 
o foi porque alguém a trancou, mas vou dizer o nome 
daquele que a trancou. Parabéns pelo brilhante pro-
nunciamento na tarde de hoje. Realmente é neces-
sário que o povo brasileiro, especialmente o povo do 
seu Estado, saiba o que acontece nos bastidores da 
República, nos bastidores dos Ministérios, nos basti-
dores daqueles que não querem que V. Exª possa ter 
o direito, a dignidade e a democracia de fazer oposição 
digna neste Senado. Meus parabéns, Senador.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Muito obrigado, Senador Mário Couto. V. Exª 
faz e diz que continuará fazendo aquilo que me cabe 
fazer também: denunciar. A partir de ontem. Hoje estou 
tratando do assunto, amanhã vou tratar de novo, a se-
mana que vem da mesma forma. Vou trazer números, 
nomes, uma série de informações para desnudar este 
assunto, definitivamente. Vou dissecar este assunto. 
Vou mostrar para a população do meu Estado o que 
acontece nos bastidores.

Permito um aparte, com muito prazer, Senador 
Wellington.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Geraldo Mesquita, V. Exª, como eu, 
pertencemos ao maior partido deste País. Um parti-
do que, nessa eleição, considerandos os dois turnos, 
teve perto de 19,5 milhões de votos. Fizemos 1.203 ou 
1.207 Prefeitos no País, cerca de oito mil Vereadores, 
ou mais do que isso. Ou seja, o maior partido deste 
País, o que ficou demonstrado claramente nessas 
eleições. Conversávamos, ontem à noite, e eu achei 
um absurdo. V. Exª citava esse problema específico. V. 
Exª é do nosso partido. Não pode, de maneira alguma, 
o nosso partido deixar que V. Exª e o Estado do Acre 
sejam prejudicados por qualquer razão. Não pode. Não 
podemos deixar.

Tivemos uma situação há pouco tempo em que o 
Senador Pedro Simon, do Rio Grande do Sul, sentou-se 
aqui e disse que não sairia enquanto não se aprovasse 
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o empréstimo de um bilhão de reais para o Estado do 
Rio Grande do Sul. O Senador Pedro Simon, um homem 
de presença na história política deste País e também no 
nosso partido. Isso não poderia ter acontecido jamais!

E agora vem V. Exª à tribuna reclamar o direito que 
conquistou nas urnas, que o povo do Acre lhe deu, de levar 
esses recursos, distribuí-los entre esse povo que elegeu 
V. Exª da melhor maneira para a região. E V. Exª mostrou 
que algumas cidadezinhas precisam de um trator...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É verdade.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – ...para cavar, para poder criar o peixe, para 
poder ajudar a plantar naquela terra sofrida, e V. Exª 
tem que ir à tribuna para reclamar um direito que é 
constitucional, um direito de qualquer político que é 
eleito representando o seu povo. E o que é pior: do 
maior Partido deste País! Do maior Partido deste País! 
E eu digo isso, Senador, porque eu defendo, aqui, o 
Governo do Presidente Lula. V. Exª sabe bem disso, 
porque eu acredito no Presidente Lula. 

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Sei.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Agora, alguém do meu Partido ter de ir à tri-
buna reclamar que não estão liberando as emendas a 
que ele tem direito! E V. Exª está lutando aí, brigando, 
explorando os meios que tem para mostrar o que está 
acontecendo. Meu Partido tem que se manifestar! Meu 
Partido tem que cobrar e tem que apoiar V. Exª. Isso 
eu vou levar para a nossa reunião. Sou vice-Líder do 
Partido. Na primeira reunião de Bancada... De Banca-
da, não, na nossa reunião do PMDB, eu vou mostrar 
isso. Isso não pode acontecer jamais! Isso não pode 
acontecer de jeito nenhum! Isso tem que ser resolvido 
lá no nosso Partido. O nosso Partido tem força nesta 
Casa: são 21 Senadores de 81. São 25% desta Casa. 
Um Partido que apóia este Governo, que dá governa-
bilidade. Eu tenho que vir aqui e ouvir V. Exª reclamar 
um direito, reclamar os 10 milhões de orçamento indi-
vidual para levar para o seu Estado... Alguém está não 
deixando levar um recurso para o seu Estado? Isso é 
um absurdo! É um absurdo! Nós vamos cuidar disso 
dentro do nosso Partido, Senador. Temos que apoiar 
V. Exª. Não existe isso, entendeu? Isso aí não pode 
existir, de maneira alguma, no nosso Partido!

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu fico comovido com a manifestação de V. 
Exª. Aceito, de coração aberto, a sua solidariedade, o 
seu propósito de interagir, de agir no sentido de rever-
ter uma situação como essa, porque repito, Senador 
Wellington, a situação não me prejudica pessoalmente 
em absolutamente nada. A população do meu Estado 

está sendo prejudicada. E V. Exª, “linkando-se” ao as-
sunto, manifesta apreço e solidariedade à população 
do meu Estado. Quero que a população do meu Estado 
saiba disso, do seu apreço e da sua solidariedade com 
relação ao sofrimento que eles passam por lá.

Eu quero encerrar, Presidente, agradecendo a 
tolerância de V. Exª e dizendo que não se incomode 
esta Casa, pois eu vou voltar ao assunto exaustiva-
mente, incomode a quem incomodar.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Geraldo Mes-
quita Júnior, o Sr. João Durval deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Gari-
baldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. Nº CE/118/2008

Brasília, 28 de outubro de 2008

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que esta Comis-

são aprovou, em reunião realizada no dia de hoje, 
substitutivo de autoria de Sua Excelência o Senhor 
Senador Paulo Paim, ao Projeto de Lei do Senado nº 
73, de 2008, de Sua Excelência a Senhor Senador 
Flávio Arns que, “Dispõe sobre a criação do Dia Na-
cional do Combate às Drogas e Entorpecentes, bem 
como da Semana Nacional de Combate às Drogas e 
Entorpecentes.”

A matéria será incluída na pauta da próxima 
reunião, para apreciação em turno suplementar, nos 
termos do disposto no art. 282, combinado com o art. 
92 do Regimento Interno do Senado Federal.

Atenciosamente, – Senador Cristovam Buar-
que, Presidente da Comissão de Educação, Cultura 
e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Com referência ao expediente que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 73, de 
2008, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – A Presidência declara prejudicado o Reque-
rimento nº 1.201, de 2008, nos termos do art. 334, II, 
do Regimento Interno.

Os Projetos de Resolução nºs 41, de 2002, e 
71, de 2003, que já tramitam em conjunto, voltam ao 
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exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Pela ordem, com a palavra o Senador Mário 
Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Presidente, primeiro, eu que-
ro aproveitar – ontem não tive esta oportunidade, pois 
V. Exª não estava presidindo a Casa naquele momen-
to – e agradecer a V. Exª a postura que sempre teve 
em defesa dos assuntos de interesse desta Nação, 
sempre chamando a si a solução dos problemas. Eu 
esperava isso de V. Exª.

Com a inteligência singular que tem, V. Exª pre-
sidiu ontem a reunião com o Ministro. Tenho certeza 
de que, na próxima semana, terça-feira, às 14 horas, 
o Ministro virá novamente aqui, já reunido com a Co-
missão de Orçamento, e teremos boas notícias, tanto 
V. Exª como eu, para dar aos aposentados e aos pen-
sionistas desta Nação, assim como àqueles que têm 
problemas na Aerus e que receberam o Procurador-
Geral da República e tiveram também a satisfação de 
ter boas notícias.

Por isso, quero agradecer a V. Exª e parabenizá-
lo pela postura. Sempre que há um problema na Na-
ção, um problema sério como é o dos aposentados, 
V. Exª puxa o problema para que possa V. Exª presidir 
a deliberação.

Sr. Presidente, são 17h34min. Fomos convoca-
dos – e ainda há pouco eu fazia essa consulta – às 
16h para uma reunião do Congresso Nacional. Con-
sultei o Senador que presidia a sessão há pouco, e 
ele me sugeriu que esperássemos até 17h30min. São 
17h34min, e parece-me que o quórum é muito baixo. 
Tenho a impressão de que teríamos dificuldades em 
alcançar quórum para uma reunião do Congresso Na-
cional nesta tarde.

Peço que V. Exª nos oriente e que possa tomar 
uma decisão em relação ao fato.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Senador Mário Couto, primeiro quero assinalar 
que, todas as vezes em que sou acionado por V. Exª, 
tenho procurado realmente o atender, porque sei que 
V. Exª trata dos assuntos com a maior seriedade. Mas 
eu acabo de chegar e estou sendo informado de que 
haverá realmente a sessão do Congresso. Isso vai me 
levar neste momento a suspender a sessão do Sena-
do Federal, para retomá-la logo após a realização da 
sessão do Congresso.

Está suspensa a sessão do Senado Federal.

(Suspensa às 17h36min, a sessão é re-
aberta às 18h02min.)

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Declaro reaberta a sessão do Senado Fede-
ral.

Volto à lista dos oradores inscritos.
Consulto se algum Senador deseja ocupar a tri-

buna. (Pausa.)
Não havendo nenhum Senador ou Senadora que 

deseje usar da palavra, vou encerrar a presente ses-
são do Senado Federal.

Antes, designaremos os relatores revisores dos 
seguintes Projetos de Lei de Conversão: Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008 (Medida Provisória 
nº 436, de 2008), Senador Marconi Perillo; Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008 (Medida Provisória 
nº 438, de 2008), Senador João Pedro; Projeto de Lei 
de Conversão nº 27, de 2008 (Medida Provisória nº 
440, de 2008), Senador Valdir Raupp, bem como os 
Senadores João Pedro e Marconi Perillo dos projetos 
anunciados anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Anteriormente, Srªs Senadoras e Srs. Sena-
dores, foi lido o Requerimento nº 1.318, de 2008, de 
autoria do Senador Eduardo Azeredo.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 

– RN) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
A Ordem do Dia fica transferida para a sessão 

da próxima terça-feira.
São as seguintes as matérias cuja apreciação 

fica transferida para a sessão da próxima terça-feira, 
dia 4:

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 435, de 2008, que altera a Lei nº 
10.179, de 6 de fevereiro de 2001; revoga dis-
positivos da Medida Provisória nº 2.179-36, de 
24 de agosto de 2001; dispõe sobre a utilização 
do superávit financeiro em 31 de dezembro de 
2007, e dá outras providências.

Relator revisor:
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(Sobrestando a pauta a partir de: 
25.8.2008)

Prazo final prorrogado: 7.11.2008

2

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 25, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 436, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 25, de 2008, que altera as 
Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 
11.727, de 23 de junho de 2008, relativamente à 
incidência do Imposto sobre Produtos Industria-
lizados – IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social – COFINS, incidentes no mer-
cado interno e na importação, sobre Produtos 
dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência 
do Imposto sobre Produtos Industrializados-
TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 
dezembro de 2006, a Lei nº 10.451, de 10 de 
maio de 2002, e a Medida Provisória nº 2.158-
35, de 24 de agosto de 2001 (proveniente da 
Medida Provisória nº 436, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

25.8.2008)
Prazo final prorrogado: 7.11.2008

3

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 26, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 438, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 26, de 2008, que dispõe 
sobre medidas tributárias aplicáveis às doa-
ções em espécie recebidas por instituições 
financeiras públicas controladas pela União 
e destinadas a ações de prevenção, monito-
ramento e combate ao desmatamento e de 
promoção da conservação e do uso susten-
tável das florestas brasileiras (proveniente da 
Medida Provisória nº 438, de 2008).

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

18.9.2008)
Prazo final prorrogado: 1º.12.2008

4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 439, DE 2008 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  

do § 6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 439, de 2008, que constitui fon-
te de recursos adicional para ampliação de 
limites operacionais do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – BN-
DES e revoga a Medida provisória nº 437, de 
29 de julho de 2008.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

13.10.2008)
Prazo final prorrogado: 5.2.2009

5

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 27, DE 2008 

(Proveniente da Medida Provisória nº 440, de 2008) 
(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos 

 do §6º do art. 62 da Constituição Federal.)

Projeto de Lei de Conversão nº 27, de 
2008, que dispõe sobre a reestruturação da 
composição remuneratória das Carreiras de 
Auditoria da Receita Federal do Brasil e Audi-
toria-Fiscal do Trabalho, de que trata a Lei no 
10.910, de 15 de julho de 2004, das Carreiras 
da Área Jurídica, de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, das Carreiras de 
Gestão Governamental, de que trata a Medi-
da Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro 
de 2001; das Carreiras do Banco Central do 
Brasil – BACEN, de que trata a Lei no 9.650, 
de 27 de maio de 1998; e da Carreira de Di-
plomata, de que trata a Lei no 11.440, de 29 
de dezembro de 2006; cria o Plano de Carrei-
ras e Cargos da Susep, o Plano de Carreiras 
e Cargos da CVM e o Plano de Carreiras e 
Cargos do IPEA; dispõe sobre a remuneração 
dos titulares dos cargos de Técnico de Planeja-
mento P-1501 do Grupo P-1500, de que trata 
a Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, e dos 
integrantes da Carreira Policial Civil dos extin-
tos Territórios Federais do Acre, Amapá, Ron-
dônia e Roraima de que trata a Lei no 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, sobre a criação de 
cargos de Defensor Público da União e a cria-
ção de cargos de Analista de Planejamento e 
Orçamento, e sobre o Sistema de Desenvol-
vimento na Carreira – SIDEC; altera as Leis 



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42371 

nºs 10.910, de 15 de julho de 2004, 11.358, 
de 19 de outubro de 2006, e 9.650, de 27 de 
maio de 1998; revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.229-43, de 6 de setembro de 
2001, das Leis nºs 9.650, de 27 de maio de 
1998, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, 
10.910, de 15 de julho de 2004, 11.094, de 13 
de janeiro de 2005, 11.344, de 8 de setembro 
de 2006, e 11.356, de 19 de outubro de 2006; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 440, de 2008).

6

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 130, DE 2008 
(Em regime de urgência, nos termos do  

art. 64, § 1º, da Constituição) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 375 do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 
2008 (nº 3.452/2008, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dis-
põe sobre a criação da Carreira de Desenvol-
vimento de Políticas Sociais, sobre a criação 
de cargos de Analista Técnico e de Agente 
Executivo da Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, sobre a transformação 
de cargos na Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA, altera o Anexo I da Lei nº 
10.871, de 20 de maio de 2004, para adaptar 
os quantitativos de cargos da ANVISA, a Lei nº 
11.539, de 8 de novembro de 2007, que dispõe 
sobre a Carreira de Analista de Infra-Estrutura 
e sobre o cargo isolado de provimento efetivo 
de Especialista em Infra-Estrutura Sênior, e al-
tera a Lei nº 11.526, de 4 de outubro de 2007, 
para prever a fórmula de pagamento de cargo 
em comissão ocupado por militar, e a Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 

Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o artigo 45 da Constitui-
ção para conceder ao brasileiro residente no 
exterior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 
a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 50, DE 2006

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 66, 
da Constituição Federal, para estabelecer o voto 
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aberto nos casos em que menciona, terminando 
com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores). 

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Discussão, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, 

tendo como primeiro signatário o Senador 
José Roberto Arruda, que altera o art. 228 da 
Constituição Federal, reduzindo para dezesseis 
anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
3, de 2001, tendo como primeiro signatário o 
Senador José Roberto Arruda, que altera o 
art. 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabi-
lidade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
 Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 90, de 2003; e 9, de 2004) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
26, de 2002, tendo como primeiro signatário 
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o Senador Íris Rezende, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, para reduzir a idade 
prevista para a imputabilidade penal, nas con-
dições que estabelece.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Proposta de Emenda à Constituição nº 
90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no art. 228, da Constituição Federal, para 
considerar penalmente imputáveis os maiores 
de treze anos que tenham praticado crimes 
definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003) 

Proposta de Emenda à Constituição nº 
9, de 2004, tendo como primeiro signatário o 
Senador Papaléo Paes, que acrescenta pará-
grafo ao art. 228 da Constituição Federal, para 
determinar a imputabilidade penal quando o 
menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 
2008, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador César 
Borges.

20

SUBSTITUTIVO AO 
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem), 
que altera os arts. 47 e 56 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971 (dispõe sobre a ad-
ministração e o conselho fiscal das socieda-
des cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido. 

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem), que acrescenta dispositi-
vo à Lei n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que 
dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or-
dem dos Advogados do Brasil – OAB. (pres-
crição em cinco anos de ação de prestação 
de contas do advogado para o seu cliente, ou 
de terceiros por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem), que altera a Lei nº 10.334, 
de 19 de dezembro de 2001, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade de fabricação e comerciali-
zação de lâmpadas incandescentes para uso 
em tensões de valor igual ou superior ao da 
tensão nominal da rede de distribuição, e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, 
na Casa de origem), que veda a exigência de 
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carta de fiança aos candidatos a empregos 
regidos pela Consolidação das Leis do Tra-
balho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem), que altera o § 2º do art. 
12 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros pri-
vados de assistência à saúde (acrescenta o 
planejamento familiar nos casos de cobertura 
dos planos ou seguros privados de assistên-
cia à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, 
na Casa de origem), que altera o inciso XIII 
do caput do art. 7º da Lei nº 9.610, de 19 de 
fevereiro de 1998 (inclui as normas técnicas 
como obras protegidas pela legislação dos 
direitos autorais). 

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação 
aos arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe 
sobre a autenticidade de peças oferecidas 
para prova no processo trabalhista e sobre o 
cabimento de recurso ordinário para instân-
cia superior).

Parecer favorável, sob nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Suplicy.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 
2.822/2003, na Casa de origem), que acres-
centa parágrafo único ao art. 1º da Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943, para dispor sobre a boa-fé nas rela-
ções de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem), que denomina “Rodovia 
Ministro Alfredo Nasser” a rodovia BR-174, 
entre a cidade de Cáceres-MT e a fronteira 
com a Venezuela.

Parecer sob nº 1.175, de 2006, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator 
ad hoc: Senador Mão Santa, favorável com a 
Emenda nº 1-CE, que oferece.

29

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum.)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.
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30

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta; e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

31

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
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dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 32, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que altera o art. 10 da Lei nº 6.938, 
de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
fins e mecanismos de formulação e aplicação, 
para introduzir critérios relacionados com as 
mudanças climáticas globais no processo de 
licenciamento ambiental de empreendimentos 
com horizonte de operação superior a vinte e 
cinco anos.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 33, de 2008, de iniciativa 
da Comissão Mista Especial sobre Mudanças 
Climáticas, que dispõe sobre a Redução Cer-
tificada de Emissão (RCE) (unidade padrão 
de redução de emissão de gases de efeito 
estufa).

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 34, de 2008, de 

iniciativa da Comissão Mista Especial sobre 
Mudanças Climáticas, que dispõe sobre a 
concessão de subvenção à implementação 
de Servidão Florestal, de Reserva Particular 
do Patrimônio Natural e de reserva legal, e 
sobre a possibilidade de recebimento da sub-
venção na forma de abatimento de dívidas 
de crédito rural.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum.)

Discussão, em primeiro turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 35, de 2008, de inicia-
tiva da Comissão Mista Especial sobre Mu-
danças Climáticas, que altera dispositivo da 
Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 
para viabilizar o acesso, ao Sistema Elétrico 
Interligado Nacional, dos autoprodutores de 
energia elétrica.

40

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

41

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 778, de 2007, iniciativa da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma 
vez que o prazo na Comissão de Assuntos 
Econômicos encontra-se esgotado. (Fixação 
e ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade).



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42377 

42

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 914, de 2007, do Senador Moza-
rildo Cavalcanti, solicitando a dispensa do 
parecer da Comissão de Assuntos Econô-
micos ao Projeto de Lei do Senado nº 312, 
de 2007, uma vez que o prazo naquela Co-
missão já se encontra esgotado. (Gestão de 
florestas públicas; institui o Serviço Florestal 
Brasileiro na estrutura do Ministério do Meio 
Ambiente)

43

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

44

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 847, de 2008, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando voto de solidariedade 
ao Senador Eduardo Azeredo, em razão de 
correspondência por ele recebida, subscrita 
pelo Sr. Marco Aurélio Garcia, Assessor Es-
pecial de Política Externa do Presidente da 
República, relativa ao pronunciamento do 
Senador na sessão do Senado no último dia 
11 de junho, sobre a mudança de opinião do 
Presidente da Venezuela, Hugo Chávez, em 
relação às Forças Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC).

45

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Os Srs. Senadores Papaléo Paes, Alvaro Dias, 
Mário Couto, Cícero Lucena, Flexa Ribeiro, e a Srª Se-
nadora Ideli Salvatti enviaram discursos à Mesa, que 
serão publicados na forma do disposto no art. na for-
ma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso I 
e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “PALAVRA DE ES-
PIÃO”, publicada pela revista Isto É em sua edição de 
17 de setembro do corrente.

A matéria destaca que o espião Francisco Ambró-
sio do Nascimento está com medo. Na quinta-feira 11, 
escondido no décimo andar de um edifício onde seu 
advogado tem escritório, ele tremia as mãos ao receber 
a reportagem de IstoÉ. “Não posso mais caminhar com 
tranqüilidade pelas ruas de Brasília”, disse o ex-agente 
do extinto Serviço Nacional de Informações, que coor-
denou os trabalhos de agentes da Agência Brasileira 
de Inteligência (ABIN) na Operação Satiagraha, da Po-
lícia Federal. Ambrósio teme pagar sozinho, uma conta 
que relaciona grampos ilegais envolvendo ministros, 
parlamentares e autoridades das mais altas cortes da 
Justiça brasileira. Ele afirma que o depoimento presta-
do na PF, no sábado 6, foi induzido por dirigentes da 
Abin com o propósito de proteger a instituição e des-
qualificar a investigação. “Querem me transformar em 
um bode expiatório”, assegura o espião.
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Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-

nado, requeiro que a matéria acima citada seja consi-

derada como parte integrante deste pronunciamento.

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: Ocupo a Tribuna neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada, “TCU: Abin sacou 
no cartão até para pagar informante”, publicada pelo 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 25 de 
agosto de 2008.

A matéria destaca que campeã de gastos secretos 
e saques em dinheiro com cartão corporativo, a Agên-
cia Brasileira de Inteligência (ABIN) teve parte de sua 
prestação de contas considerada irregular pelo Tribunal 
de Contas da União (TCU), de acordo com relatório 
divulgado ontem. Os ministros do tribunal censuraram 
a Abin por usar dinheiro vivo, sacado com cartões cor-

porativos, para pagar 99,9% das despesas. Diante da 
farra, multaram em R$ 10 mil Antônio Augusto Muniz 
de Carvalho, ex-diretor de Administração do órgão. A 
Abin, por intermédio de sua assessoria de imprensa, 
informou que recorrerá da decisão.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fa-
zer o registro da matéria intitulada “Suspeito de desviar 
verba, secretário reassume cargo”, publicada no jornal 
O Estado de S.Paulo, de 28 de outubro de 2008.

A matéria destaca que depois de um exílio vo-
luntário, o secretário de Assuntos Institucionais do PT, 
Romênio Pereira, reassumiu suas funções e voltou a 
aparecer em um evento do partido. Romênio teve seu 
nome envolvido com um suposto esquema de desvio 

de verbas de prefeituras contempladas, com obras do 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC).

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima ci-
tada seja considerada parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para 
fazer o registro da matéria intitulada “HÁ GRAMPOS 
ATÉ NAS ESTRADAS”, publicada na revista Época, 
em sua edição de 8 de setembro de 2008.

A matéria destaca que a onda de monitoramente 
telefônico no país, chegou a um ponto que até mesmo 
a Polícia Rodoviária Federal, cuja atribuição é fiscalizar 
61.000 quilômetros de estradas, revela que a corpora-
ção aderiu ao grampo telefônico. Uma investigação da 
CPI dos Grampos na Câmara dos Deputados revela 
que a Polícia Rodoviária Federal, informou que não 

sabe o número de interceptações telefônicas que fez 
desde 2002, quando sob o comando do general Álva-
ro Henrique Vianna de Moraes, a PRF passou a fazer 
gravações telefônicas.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)



42384  Sexta-feira  31  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2008



Outubro de 2008  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira  31  42385 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna, neste momento, para fazer 
o registro da matéria intitulada “Um aliado por R$ 420 
mil”, publicada pela Revista Época em sua edição de 
20 de outubro de 2008.

A matéria destaca que a revista Época teve aces-
so a quatro vídeos, que mostram como assessores, 
empresários e políticos, ligados ao governador de Mato 
Grosso, Blairo Maggi, contrataram na semana passada 
o PRTB, um minúsculo partido de aluguel, para trocar 
de candidato no segundo turno da eleição para a pre-
feitura de Cuiabá. O pagamento seria em dinheiro e 

cargos no governo estadual. As fitas também mostram 
como dezenove candidatos a vereador, que não se 
elegeram, fixaram o preço de seu eleitorado, para dar 
apoio a Mauro Mendes (PR), um empresário lançado 
por Maggi para concorrer à prefeitura.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com pesar, que comunico o falecimento 
do Professor Silvio Coelho dos Santos, da Universidade 
Federal de Santa Catarina, no último domingo, aos 70 
anos, vítima de câncer, em Florianópolis, cidade onde 
nasceu. Autor ou co-autor de 20 livros e de 70 artigos 
sobre etnologia indígena, história, educação e direito 
das minorias, o intelectual era graduado em História 
pela UFSC e doutor em Ciências Humanas pela Uni-
versidade de São Paulo (USP).

Recentemente, organizou e apresentou a obra 
O Contestado na Historiografia e na Literatura. Era 
considerado um dos mais importantes intelectuais de 
Santa Catarina.

Membro da Academia Catarinense de Letras, 
professor emérito da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) e pesquisador do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), 
era formado em história pela UFSC, mestre em Antro-
pologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e doutor em Ciências Sociais pela Universida-
de de São Paulo (USP).

Nos anos sessenta, principiou suas pesquisas em 
etnologia indígena e arqueologia, sendo responsável 
pela criação e consolidação do ensino de antropolo-
gia em Santa Catarina. Promoveu a criação do Insti-
tuto de Antropologia, atual Museu de Antropologia da 
UFSC, em Florianópolis, até hoje sede de pesquisas 
nessas áreas, responsáveis, antes de tudo, pela pro-
jeção nacional e internacional dos estudos sobre os 
sambaquis do Brasil.

Sendo ferrenho defensor dos direitos indígenas, 
Coelho dos Santos organizou, em 1980, na UFSC, a 
primeira reunião de advogados e antropólogos para 
debater a situação dos índios à luz do direito, confor-
me relatado pelo professor Carlos Frederico Marés 
de Souza Filho, em seu livro O Renascer dos Povos 
Indígenas para o Direito.

Mas seu trabalho foi além da antropologia e da 
arqueologia. Teve atuação preponderante na concep-
ção do sistema estadual de ensino de Santa Catarina, 
identificando deficiências e apresentando soluções. 
Entre os livros que escreveu sobre as populações in-
dígenas destacam-se Índios e brancos no sul do Bra-
sil: a dramática experiência dos xokleng; Os índios 
Xokleng: memória visual; A integração do índio na 
sociedade regional – a função dos postos indígenas 
em Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Não havendo nada mais a tratar, en-
cerro a presente sessão, convocando uma sessão or-
dinária não deliberativa para amanhã, às 9 horas.

O SR. PRESIDENTE (Garilbaldi Alves Filho. 
PMDB – RN) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 05 
minutos.)

AGENDA DO PRESIDENTE 
DO SENADO FEDERAL

SENADOR GARIBALDI ALVES FILHO

30-10-2008 
 Quinta-feira

10:00 Visita do Presidente do Conselho Nacional 
de Comandantes Gerais das Polícias e dos Corpos 
de Bombeiros Militares.

Gabinete da Presidência do Senado Federal

11:00 Participar da montagem do Painel “Sonho 
Brasileiro”, do Movimento

Origami do Centenário.
Setor de Clubes Esportivos Sul, Conjunto 10 – 

clube Ascade

16:00 Ordem do Dia – Sessão  Deliberativa
Plenário do Senado Federal

17:00 Sessão do Congresso Nacional
Plenário do Senado Federal
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, a partir do ano de 1999 até a data de 8 de novembro de 2007. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (8)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (8)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 22/11/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)  (14)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)  (11)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)  (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (9)

Fátima Cleide   (PT-RO)  (13)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (3,6)

João Pedro   (PT-AM)  (2,12,17)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 2.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB-RR)

 

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB-RO)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Jefferson Praia   (AM)  (16)  
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PDT/PSOL  (10)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
3. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. Em 10.10.2007, foram eleitos a Senadora Lúcia Vânia como Vice-Presidente e o Senador Inácio Arruda como Relator.
9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
11. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
12. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
13. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
14. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
17. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3311-3514

Fax: 3311-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.6.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Prazo final: 04/08/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final prorrogado: 13/03/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  Virginio de Carvalho   (PSC-SE)  (1)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB-PB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Paulo Paim   (PT-RS)  (2)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (3)

 

Maioria ( PMDB )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)

 1.   

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
3. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CARTÃO CORPORATIVO

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, com o
objetivo de investigar, no prazo de 180 dias, todos os gastos efetuados com a utilização do Cartão de Crédito
Corporativo do Governo Federal, desde a sua criação em 2001. 

(Requerimento nº 387, de 2008, lido em 08.04.2008)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

 

Leitura: 08/04/2008

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

Maioria ( PMDB )
 

 

 

 1.   

 2.   

 

PTB
  1.   

PDT
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA REFORMA DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO
FEDERAL

Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)

Número de membros: 5

 

Leitura: 05/03/2008

TITULARES

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)
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2) COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE ELABORAR PROJETO DE CÓDIGO
DE PROCESSO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)

Número de membros: 9

COORDENADOR: Hamilton Carvalhido  
RELATOR-GERAL: Eugenio Pacelli de Oliveira  

 

Leitura: 25/03/2008
Designação: 01/07/2008

MEMBROS

Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) COMISSÃO TEMPORÁRIA - RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS
PELO INPE

Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE: Senador João Pedro  

RELATOR: Senador Flexa Ribeiro  
 

Leitura: 25/03/2008
Instalação: 10/04/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) COMISSÃO TEMPORÁRIA - CONFERÊNCIA MUNDIAL DA PAZ

Finalidade: Destinada a representar o Senado Federal na Conferência Mundial da Paz (World Peace
Conference), em Caracas, Venezuela, entre os dias 8 e 13 de abril de 2008. 

(Requerimento nº 341, de 2008, aprovado em 3.4.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 03/04/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Maioria ( PMDB )
Senador José Nery   (PSOL)  (1)

 
Notas:
1. VAGA CEDIDA PELO PMDB AO PSOL



116 quarta-feira 29 ORDEM DO DIA outubro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) COMISSÃO TEMPORÁRIA - TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO

Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE: Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE: Senador Gim Argello  

RELATOR: Senadora Rosalba Ciarlini  
 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2008

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB )
Senador José Maranhão   (PMDB) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Gim Argello 1. Senador João Vicente Claudino 
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6) COMISSÃO TEMPORÁRIA - ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE PAZ NA
COLÔMBIA

Finalidade: Acompanhar "in loco", junto ao Senado Colombiano, o atual estágio do processo de paz e de
defesa dos direitos humanos. 

(Requerimento nº 756, de 2008, aprovado em 02.07.2008)

Número de membros: 3

 

Leitura: 02/07/2008
Designação: 26/08/2008

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Senador João Pedro   (PT)

Maioria ( PMDB )
 

PSDB
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (12)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti   (7,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (14)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,14)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (11)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (10)  1.  Cristovam Buarque   (9)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).



130 quarta-feira 29 ORDEM DO DIA outubro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
10. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (14)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

VAGO   (5)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



144 quarta-feira 29 ORDEM DO DIA outubro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (18)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
9. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (1)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Marco Antônio Costa   (DEM)  (10)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)  (11)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Marco Antônio Costa   (DEM)  (9)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada, nos
termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993)

 

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  17/10/2007

Notas:

1. Eleito na Reunião Preparatória da 1ª Sessão Legislativa da 53ª Legislatura, realizada em 1º.2.2007, nos termos da Resolução nº 17, de 17.3.93. O
Senador Romeu Tuma, comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

 

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)  (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)  (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)  (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)  (5)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )
Augusto Botelho   (PT-RR)

João Pedro   (PT-AM)  (6)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

João Vicente Claudino   (PTB-PI)  (2)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 1.  VAGO 

 2.  Fátima Cleide   (PT-RO)  (4)

 3.  Ideli Salvatti   (PT-SC)  (1)

 4.   

 5.   

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)  (7)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Gerson Camata   (PMDB-ES)

 3.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 4.  José Maranhão   (PMDB-PB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Adelmir Santana   (DEM-DF)

Marconi Perillo   (PSDB-GO)

Marisa Serrano   (PSDB-MS)  (12)

 1.  VAGO   (9)

 2.  César Borges   (PR-BA)  (13)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM-SE)  (11)

 4.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)  (10)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

PDT
VAGO   (14)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)  (8)

Atualização:  19/07/2008
Notas:
1. Eleitos na Sessão de 29.05.2007.
2. Eleito na Sessão de 29.05.2007 para a vaga anteriormente ocupada pela Senadora Serys Slhessarenko (PT/MT), que renunciou ao mandato de
titular de acordo com o Ofício GSSS nº 346, lido nessa mesma Sessão, Senador Epitácio Cafeteira renunciou ao mandato de titular, conforme Ofício
106/2007-GSECAF, lido na sessão do Senado de 26.09.2007. Senador João Vicente Claudino foi eleito em 16.10.2007 (Ofício nº 158/2007 - GLDBAG)
(DSF 18.10.2007).
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3. Eleito em 30.05.2007, na 1ª Reunião de 2007 do CEDP
4. Eleita na Sessão de 27.06.2007.
5. Eleito em 27.06.2007, na 5ª Reunião de 2007 do CEDP
6. Eleito na Sessão de 16.08.2007.
7. Eleito na sessão de 27.06.2007, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Valter Pereira, que renunciou em 25.06.2007.
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007).
9. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro, ocorrido em 19.02.2008.
10. Senador Arthur Virgílio renunciou ao cargo de membro suplente, conforme Ofício nº 135/07, e foi eleito, nessa mesma data, como titular. Em
04.07.2007 renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício nº 142/2007 - GLPSDB, e foi eleito, na mesma data, como membro suplente.
11. Senadora Maria do Carmo Alves encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 03.02.2009 (Of.
30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
12. Senadora Marisa Serrano renunciou ao cargo de membro titular, conforme Ofício datado de 27.06.2007, e foi eleita, nessa mesma data, como suplente.
Em 04.07.2007 renunciou ao cargo de membro suplente e foi eleita, na mesma data, como membro titular.
13. Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e filiou-se ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º.10.2007.
14. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Péres, ocorrido em 23.05.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3311-5255   Fax:3311-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
 

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Patrícia Saboya   (PDT-CE)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  16/10/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.



  
REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007  
Presidente: Aloizio Mercadante (PT/SP) 

Vice-Presidente: Deputado George Hilton² (PP-MG)  
Vice-Presidente: Deputado Claudio Diaz² (PSDB – RS) 

 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (DEM/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1.  

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 

CEZAR SCHIRMER (PMDB/RS) 1. ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
MAX ROSENMANN (PMDB/PR) 4. VALDIR COLATTO (PMDB/SC) 

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/AC) 5 
GERALDO RESENDE (PPS/MS) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                 (Atualizada em 21.07.2008) 
 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em substituição ao Senador 
Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, tendo em vista a 
renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo encontra-se licenciado, nos termos do art. 43, II, do Regimento Interno, por 116 dias, a partir do dia 01.07.2008. 
 



  
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

LÍDER DA MAIORIA 
 

VALDIR RAUPP 
PMDB-RO 

LÍDER DA MINORIA 
 

ZENALDO COUTINHO 
PSDB-PA 

 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA
 

MÁRIO COUTO 
PSDB-PA 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

MARCONDES GADELHA 
PSB-PB 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

HERÁCLITO FORTES 
DEM-PI 

(Atualizada em 02.06.2008) 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(13 titulares e 13 suplentes) 

 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA2 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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www.senado.gov.br/ccai 

                                                           
2
 Constituída na 11ª Reunião do CCS, de 5.12.2005, como união da Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação com a Comissão de Radiodifusão 

Comunitária. Todos os membros de cada uma das duas comissões originais foram considerados membros da nova comissão. Aguardando escolha do 
coordenador (art. 31, § 5º, do Regimento Interno do CCS). 
 



  
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador Garibaldi Alves Filho (PMDB-RN) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Narcio Rodrigues (PSDB-MG) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Alvaro Dias (PSDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais (DEM-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Gerson Camata (PMDB-ES) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Waldemir Moka (PMDB-MS) 

3º SECRETÁRIO 
Senador César Borges (PR-BA) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado José Carlos Machado (DEM-SE) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Magno Malta (PR-ES) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Valdir Raupp (PMDB-RO) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado Zenaldo Coutinho (PSDB-PA) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 
Senador Mário Couto (PSDB-PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E DE CIDADANIA 

Deputado Eduardo Cunha (PMDB-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

Senador Marco Maciel (DEM-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Marcondes Gadelha (PSB-PB)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 
(Atualizada em 02.06.2008) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 



Estatuto da
Criança e do
Adolescente

Lei no 8.069/90, de acordo com as alterações
dadas pela Lei no 8.241/91; legislação cor-
relata e índice.

Conheça nosso catálogo na Internet

www.senado.gov.br/catalogo

SENADO FEDERAL
Secretaria Especial de Editoração e Publicações
Subsecretaria de Edições Técnicas

Para adquirir essa ou outra publicação:

1) Confirme a disponibilidade de estoque utilizando os nossos telefones, e-mail ou por via postal.
2) Efetue depósito na conta única do tesouro (enfatizamos a importância do código identificador).

Banco: Banco do Brasil S/A (001)
Agência: 4201-3
A crédito de: Conta Única do Tesouro Nacional / FUNSEEP
Conta-corrente: 170.500-8
Código Identificador (imprescindível): 02.00.55.00.00.12.08.15-9

Observação: não é possível a utilização de DOC ou TED na transferência de valores para a Conta
Única do Tesouro. É necessário que o depósito seja feito em uma agência do Banco do Brasil. Os
correntistas do Banco do Brasil que utilizam o internet banking podem acessar o menu “Transferên-
cias”, escolher a opção “para Conta Única do Tesouro”, informando seu CPF/CNPJ, o valor da
compra e, no campo “UG Gestão finalidade”, o código identificador acima citado.

3) Encaminhe-nos, por via postal, fax ou e-mail (digitalizado), o comprovante do depósito, a relação
do que está sendo adquirido, nome e endereço completo para remessa e informe um telefone para
contato.
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